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Resumo 

A pesquisa para esta dissertação foi desenvolvida a partir de uma concepção feminista e 

decolonial, com o objetivo de discutir a baixa representatividade de mulheres artistas no 

conteúdo de materiais didáticos de Arte. O primeiro capítulo apresenta uma revisão 

bibliográfica sobre os aportes teóricos de Linda Nochlin (1970/2016), Sueli Carneiro (2003), 

Michelle Perrot (2007), Pierre Bourdieu (2011), Anibal Quijano (2005) e Kimberlé Crenshaw 

(2004). É considerada a relevância das diversidades de gênero e étnico-racial na legislação 

educacional vigente e no currículo da Educação Básica brasileira tendo em vista as críticas da 

manualística (CHOPPIN, 2004; ESCOLANO, 2006, 2009, 2012; GARCIA, 2013; 

BARBOSA & RODRIGUES, 2018) e a compreensão pós-estruturalista e intercultural de 

currículo (SILVA, 2010; LOPES & MACEDO, 2011; CANDAU, 2005, 2012). O segundo 

capítulo apresenta os resultados de análise documental com o objetivo específico de investigar 

se ocorre androcentrismo no repertório artístico de cada um dos nove capítulos do livro 

didático para o ensino médio Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016),  

selecionado por causa de sua ampla distribuição através do Programa Nacional do Livro 

Didático – PNLD, para utilização nas escolas brasileiras de 2018 a 2020. 

Os resultados confirmaram as constatações de estudos antecedentes (VAZ, 2009; FEY, 2020; 

RIBAS, 2020; DOMINGOS FILHO, 2018) acerca da reprodução do androcentrismo no 

ensino Arte, enquanto a atenção quanto a interseccionalidade revelou a sub-representatividade 

de mulheres negras nos exemplos de artistas citados no manual analisado. Tais resultados 

motivaram a pesquisa de finalidade aplicada do terceiro capítulo, no qual uma proposta de 

oficina para formação continuada de professores é apresentada, tanto para oferecer reflexões 

ancoradas em referências teóricas acerca da importância da diversidade de gênero e étnico-

racial no currículo, quanto para incentivar a inclusão de produções de mulheres negras nas 

aulas do componente curricular Arte. 

Palavras-chave: feminismo, androcentrismo, interseccionalidade, manuais didáticos, ensino 

de Arte, formação continuada de professores. 
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Title: Ethnic-racial representativeness and women artists in the teaching of Art: a workshop 

proposal for the continuing education of high school teachers 

Abstract 

The research for this thesis was developed from a feminist and decolonial stance, with the 

objective of discussing the underrepresentation of women artists in the contents of didactic 

Art materials. The first chapter presents a bibliographical review about the theoretical support 

covering Linda Nochlin (1970/2016), Sueli Carneiro (2003), Michelle Perrot (2007), Pierre 

Bourdieu (2011), Anibal Quijano (2005) and Kimberlé Crenshaw (2004). The relevance of 

gender and ethnic-racial diversities in the current educational laws and in the curriculum of 

Brazilian basic education are considered in light of criticism regarding didactic manuals 

(CHOPPIN, 2004; ESCOLANO, 2006, 2009, 2012; GARCIA, 2013; BARBOSA & 

RODRIGUES, 2018), as well as of the post-structuralist and intercultural understanding of 

curriculum (SILVA, 2010; LOPES & MACEDO, 2011; CANDAU, 2005, 2012). The second 

chapter comprises the results of a document analysis that was carried on with the specific 

objective of verifying the occurrence of androcentrism in the artistic repertoire of each of the 

nine chapters of the textbook Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016), which 

was chosen because of its wide distribution for use in Brazilian high schools through the 

National Textbook Program [Programa Nacional do Livro Didático – PNLD] from 2018 

through 2021. After the number of occurrences of male and female names of artists were 

counted, the results confirmed previous studies that verified the reproduction of 

androcentrism in the teaching of Art (VAZ, 2009; FEY, 2020; RIBAS, 2020; DOMINGOS 

FILHO, 2018), while attention to intersectionality allowed for the additional finding that 

black women artists are also underrepresented in the examples of art works of the analyzed 

textbook. Such results prompted the applied research of the third chapter, in which a 

workshop proposal for continuing teacher education is described, both to offer reflections 

derived from theoretical references about ethnic-racial and gender diversity in the curriculum, 

and to foster the inclusion of works by black women in Art classes. 

Keywords: feminism, androcentrism, intersectionality, Art teaching, continuing teacher 

education. 
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INTRODUÇÃO 

 

Inicio fazendo uma breve apresentação pessoal para contextualizar este trabalho. 

Muito do que pretendi, na pesquisa de mestrado, foi motivado a partir de experiências e 

vivências nas quais percebi a importância e a necessidade de, como professor na rede de 

educação básica e há cinco anos na função de diretor escolar, refletir continuamente a respeito 

das práticas escolares. Minha formação acadêmica na graduação foi em Educação Musical, na 

primeira turma de Licenciatura em Música da Universidade Federal do Paraná, a qual concluí 

no ano de 2005. No dia 20 de fevereiro de 2002 iniciei carreira lecionando o componente 

curricular Arte como professor temporário no regime de contratação Paraná Educação, no 

Colégio Estadual Santo Antonio, da cidade de Imbituva – Paraná. Neste mesmo Colégio, 

recebi toda a minha formação escolar básica. Trabalhei neste regime até o ano de 2005, 

quando prestei concurso público e passei a ser do Quadro Próprio do Magistério, na mesma 

disciplina. Em 2007 concluí o curso de Especialização em Ensino e Formação de Recursos 

Humanos para a Educação Básica, pela Universidade Estadual do Centro Oeste, onde realizei 

trabalho de pesquisa em currículo escolar. Apenas no ano de 2015 retornei ao meio 

acadêmico, novamente em uma especialização, pelo Centro Universitário Barão de Mauá, em 

Gestão Escolar pois já visionava atuar no cargo de diretor no mesmo estabelecimento em que 

trabalho, o Colégio Estadual Santo Antonio. 

Foram onze anos entre a conclusão da licenciatura e a realização da segunda 

especialização. Durante este tempo, atuei na docência em Arte pela Rede Estadual de 

Educação Básica, trabalhando com turmas de Ensino Fundamental II e de Ensino Médio até o 

ano de 2016, quando iniciei na função de diretor escolar. Tanto em sala de aula quanto na 

função diretiva percebi como impressindível, ao se buscar a melhoria do processo de ensino 

aprendizagem, constantes reflexões e estudos sobre currículo, tendo em vista a realidade rica e 

diversa do ambiente escolar.  

Pensando na minha formação acadêmica no curso de graduação, não tive muitas 

discussões em temáticas de relevância atualmente como direitos humanos, equidade, 

interculturalidade e outras, entre as quais destaco as temáticas de gênero e étnico-racial. Ao 

pensar no meu repertório de leituras na graduação e nas pós-graduações lato sensu que cursei, 

tive pouco contato com obras de autoria de mulheres, ou seja, o meu próprio repertório é 

androcêntrico. Tomo isso como um déficit formativo, resultando em lacunas que estiveram 
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diretamente relacionadas com o currículo, sem desmerecer a proposta das disciplinas 

oferecidas, as quais tiveram relevância naqueles contextos de aperfeiçoamento. Justifico e 

enfatizo, assim, a importância da formação continuada efetiva e de qualidade para os 

profissionais em Educação, suprindo eventuais ausências e corrigindo fragilidades da 

formação inicial, que naturalmente irão se apresentar, diante do caráter dinâmico do processo 

e do pensamento educativo, dos métodos e conceitos, também dinâmicos, que evoluem, são 

redirecionados e se transformam. 

Cabe aqui um adendo, no que se refere à importância da formação continuada, visto o 

estabelecimento da Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da 

Educação Básica (BNC-Formação) pelo Conselho Nacional da Educação em dezembro de 

2019, incisivamente criticada, entre outros, pelo Grupo de Trabalho Pedagogia Das Artes 

Cênicas da Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes Cênicas – 

ABRACE, como sendo prejudicial para a formação inicial de arte educadores (Anexo 5). 

Durante o passar dos anos, vivenciei uma maior preocupação da academia em discutir 

a diversidade cultural. Com isso, esta lacuna formativa ficou mais evidenciada no meu 

constante processo de reflexão e questionamentos acerca da prática pedagógica, seja como 

professor ou como diretor escolar. Em 2019, em busca de aperfeiçoamento profissional e de 

carreira, cursei a disciplina optativa Currículo e Diversidade Cultural, ministrada pela 

Professora Doutora Margarida Gandara Rauen (Margie), no Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGE) da Universidade Estadual do Centro Oeste (UNICENTRO), na linha de 

pesquisa de Educação, Cultura e Diversidade. A disciplina, pautada na crítica feminista e pós-

estruturalista de currículo, me permitiu o contato com pesquisas sobre a redefinição do 

repertório artístico em materiais didáticos do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 

visto que a docente desenvolveu e orientou trabalhos nesta temática. Essas pesquisas 

anteriores (RAUEN, 2017; RAUEN e BATISTA, 2017; BATISTA e RAUEN, 2017; 

DOMINGOS FILHO e RAUEN, 2018; FEY e RAUEN 2020; RIBAS e RAUEN, 2020), que 

investigaram o androcentrismo presente em materiais didáticos de Arte, despertaram em mim 

o interesse em estudar a relação da diversidade cultural com os elementos da escola 

(estudantes, currículo, materiais didáticos, ensino, formação docente, comunidade escolar, 

corpo docente). Posteriormente ingressei no Programa de Mestrado em Educação da 

UNICENTRO e, como orientando da Profa. Margie, dei prosseguimento aos estudos de 

currículo, voltados à temática da diversidade cultural, apresentados neste trabalho que visa 

promover o ensino escolar de Arte a partir de uma visão não androcêntrica e não eurocêntrica. 
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Com enfoque no pensamento pós-estruturalista e na visão decolonial da educação, a 

problemática desta dissertação envolve o seguinte questionamento: o currículo editado de 

manuais didáticos de arte vigentes para o ensino médio promove uma visão de educação pró 

diversidade cultural, com ênfase em equidade de gênero e étnico racial? O objetivo geral 

implica uma leitura ampliada a respeito da sistematização social androcêntrica e eurocêntrica 

e sua manifestação especificamente no manual didático do PNLD intitulado Percursos da 

Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

 Este trabalho, portanto, tem uma relevância pessoal e profissional para mim tanto 

porque me proporciona aperfeiçoar a minha formação, quanto requer a reflexão sobre as 

práticas pedagógicas e os materiais didáticos de Arte no meu contexto de ensino em uma 

escola pública estadual do Paraná. A metodologia da dissertação reflete um procedimento de 

pesquisa misto, com abordagem qualiquantitativa. O estudo bibliográfico do primeiro capítulo 

situa o aporte da pesquisa numa concepção feminista (NOCHLIN, 1970/2016; PERROT, 

2007; BOURDIEU, 2011; McCANN et al., 2019) e interseccional (CARNEIRO, 2003; 

CRENSHAW, 2004), e numa perspectiva pós-estruturalista decolonial de currículo (SILVA, 

2010; LOPES & MACEDO, 2011; CANDAU, 2005), também considerando estudos recentes 

sobre o androcentrismo no ensino de Arte. 

No segundo capítulo, apresento as analises qualiquantitativas do livro didático 

Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016),
1
 utilizado por estudantes do Ensino 

Médio com ampla distribuição nacional.
2
 Este livro de volume único para as três séries do 

ensino médio, publicado em 2016, possui versão para professores e para estudantes, sendo a 

versão para estudantes escolhida para as análises deste trabalho. Examinei os nove capítulos 

do referido manual buscando verificar a representatividade por gênero dos nomes de artistas 

que integram o repertório de exemplos mencionados, e em seguida realizei um levantamento 

étnico-racial das artistas mulheres mencionadas, com enfoque no pensamento feminista que 

discute a discriminação interseccional, sendo esta análise outro objetivo específico neste 

trabalho.  

Dada a constatação de que existe androcentrismo e baixa representatividade étnica no 

material analisado, o objetivo específico do terceiro capítulo foi propor uma oficina de 

formação continuada para professores de Arte, abrangendo embasamento teórico sobre a 

                                                           
1
Material disponível no site da Editora Scipione, em https://www.edocente.com.br/pnld/2018/obra/percursos-da-

arte-volume-unico-scipione/ 
2
 Tiragem do livro Percursos da Arte, segundo site do PNLD: 1.551,551 exemplares para estudantes e 18.444 

exemplares da versão para professores. Dados disponíveis em 

https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-estatisticos. 
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problemática do androcentrismo, do eurocentrsimo e da interseccionalidade e estudo de 

conteúdos curriculares representativos de diversidade cultural.  
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CAPÍTULO I 

 

Referencial histórico e teórico 

 

Esta dissertação integra as epistemologias feminista e decolonial para discutir lacunas 

curriculares, especialmente no sentido da inclusão de artistas mulheres negras no repertório de 

ensino de Arte, mas também na minimização da cultura de discriminação interseccional na 

escola. No contexto da educação, as linhas de investigação implicadas são a da educação 

feminista, mas também a da educação decolonial. A compreensão da desigualdade de 

condições e da invisibilidade social às quais as mulheres historicamente foram submetidas e 

mais, as conquistas feministas na luta não somente contra o sexismo na educação e no 

trabalho, mas contra a discriminação interseccional são imprescindíveis para o 

desenvolvimento e compreensão desta pesquisa. Para isso, a revisão bibliográfica considera o 

feminismo, o androcentrismo, o eurocentrismo e a interseccionalidade como os conceitos 

centrais da proposta pedagógica que se pretende desenvolver. 

 

1.1 As mulheres na história e o feminismo 

 

O movimento feminista carrega em si a qualidade de multiplicidade. Uma grande 

variedade de concepções, pautas, ativismos, vertentes, desdobramentos e objetivos o 

caracteriza. Também é marcado por grande resistência por parte da sociedade e muitas vezes 

por uma caricaturização definida por estereótipos preconceituosos e degradantes. O caráter 

histórico e revolucionário do feminismo é motivo de reações contrárias. Afinal, ele atinge e 

busca desestabilizar o patriarcado opressor e a hierarquia de gênero, que são bases sólidas da 

maioria das sociedades. Muitas pessoas, principalmente mulheres, construíram o feminismo 

ao longo do tempo, por meio de uma militância pela igualdade de direitos sociais e políticos e 

rompimento dos limites impostos a elas. Conceitualmente, o feminismo nasceu no século 

XVIII, tendo havido, desde 1700, diversas reivindicações organizadas e publicações voltadas 

aos direitos de mulheres, principalmente na Grã-Bretanha, na França, na Suécia e nos Estados 

Unidos (McCANN et al., 2019). A militância feminista se intensificou durante a revolução 
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norte-americana (1775-1783) e a revolução francesa (1789-1799), as quais potencializaram 

ideais de liberdade que já circulavam entre os filósofos iluministas europeus desde o final do 

século XVII, embora os pensadores homens não incluíssem argumentos de equidade de 

gênero em suas obras, nas quais é obscura a posição em relação a mulheres. 

Pode-se compreender o desenvolvimento histórico do feminismo caracterizado por 

diferentes momentos, ou ondas, que identificam suas diferentes fases. Hannah McCann et al. 

(2019) nos apresenta o feminismo em quatro ondas, sendo a 1ª marcada pela luta pela 

igualdade de gênero. Esta etapa do movimento teve foco na luta contra a opressão que 

restringia as mulheres ao ambiente doméstico. Elas ―[...] começaram a se reunir para exigir 

direitos iguais na lei, na educação, no emprego e na política. [...] A 1ª onda militou em várias 

frentes‖ (McCANN et al., 2019, p.44), trazendo grandes avanços na luta contra a 

desigualdade entre os sexos, como avanços na legislação matrimonial, direito da mulher a 

propriedade, ao trabalho e também a melhores condições de trabalho, direito a participação 

sindical, e uma das principais e históricas reivindicações, que centralizou as atenções por 

volta da segunda metade da primeira onda: o sufrágio feminino, com suas difíceis lutas. ―As 

feministas desenvolvem ideias de como a cultura e a sociedade poderiam ser transformadas 

para liberar as mulheres. Conforme as novas ideias se intensificam, o ativismo feminista 

político e a militância se intensificaram‖ (McCANN et al., 2019, p.112). 

Por outro lado, segundo McCann et al. (2019), a 1ª onda aconteceu até meados de 

1920 e abrangeu as manifestações trabalhistas como a greve de operárias de indústria têxtil 

em Nova York (1908) e a marcha de 90 mil operárias russas em 1917, paralelamente à 

Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Durante os anos 1930 e 1940, apesar da devastação 

trazida pela Segunda Guerra Mundial (1939-1945), o pensamento feminista e as lutas 

trabalhistas e de sufrágio não só haviam alcançado todo o mundo, mas também ganharam 

visibilidade nos campos da História e da Filosofia, com a publicação de O Segundo Sexo 

(1949), por Simone de Beauvoir: 

Beauvoir começa com uma simples pergunta: o que é uma mulher? Ao 

perceber que os filósofos geralmente definiam as mulheres como 

homens imperfeitos, ela passa a dizer que as mulheres são o ‗Outro‘; 

que são definidas apenas em relação aos homens [...] Em outras 

palavras, a sociedade determina o homem como a norma, e a mulher 

como o sexo secundário (McCANN et al., 2019, p. 115). 

A obra O Segundo Sexo (1949), portanto, influenciou fortemente o pensamento das 

feministas ao propor a diferenciação entre gênero e sexo, entre o aspecto biológico e a 
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construção social, fortalecendo a defesa da libertação da cultura de submissão imposta pelo 

patriarcado. 

As reivindicações da 1ª onda, como o direito ao trabalho e a dignidade da trabalhadora 

com a luta contra a sua exploração continuaram na segunda onda, na busca da libertação da 

mulher. O enfrentamento ao patriarcado se tornou ponto essencial. As pautas de autonomia 

sobre o corpo também foram tratadas com grande relevância, como na discussão a respeito da 

cultura do estupro. O advento da pílula contraceptiva é um marco deste período, 

transformando comportamentos, ideias e ações nas relações entre os sexos. Violência 

doméstica, igualdade salarial, idealização estereotipada da figura da mulher, dentre outras, 

foram pautas da 2ª onda. 

A 3ª onda floresceu por volta de 1980, quando uma reavaliação do próprio feminismo 

ocorreu. Aspectos como a falta de representatividade das demandas das mulheres negras 

dentro do movimento desencadeou a percepção da necessidade da ampliação da atenção e das 

reivindicações. De um movimento que ―[...] refletiu os interesses das mulheres brancas de 

classe média‖ (McCANN et al., 2019, p.190), evoluiu um feminismo dedicado as 

necessidades das mulheres negras, das mulheres indígenas, das inseridas em movimentos anti-

coloniais, das não europeias (chamado feminismo pós-colonial). A interseccionalidade, termo 

cunhado por Kimberlé Crenshaw (2012), surgiu neste contexto, e sofisticou os fundamentos 

teóricos do feminismo porque tornou óbvio que as categorias raça, gênero e classe não podem 

ser dissociadas na análise de situações de preconceito, discriminação e/ou exclusão social. 

A 4ª onda descrita por McCann et al. (2019) foi propagada por meio das mídias 

eletrônicas, em que blogs, sites e redes sociais foram os meios de propagação das ideias 

feministas e o suporte da luta. Surgiu em 2012 em um mundo conectado em rede, e utilizou-se 

da web em um chamado ―ativismo hashtag‖, conquistando espaços e feitos. Denúncias contra 

feminicídio, violências contra a mulher, estupro, etc, ocorreram. O patriarcalismo e a 

desigualdade de gênero são pautas presentes, assim como a visibilidade para questões das 

mulheres deficientes, das mulheres trans, antes não tratadas, mas que aumentaram a 

abrangência dos feminismos e, assim, das lutas e propostas de mudanças no mundo. 

Neste trabalho, assim como as contribuições de McCann et al. (2019), também são 

estruturantes as colocações de Michelle Perrot (2007), historiadora francesa e decana nas 

produções a respeito das relações de gênero e feminismo no campo da Arte. Em sua nova 

historiografia das mulheres, Perrot expõe a lógica social desigual e opressora das mulheres, 

evidenciandoa condição subalterna à qual elas foram confinadas também na História da Arte 
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(PERROT, 2007), atingindo a construção curricular escolar, fortemente caracterizada pelo 

androcentrismo. 

Ao longo dos séculos, a história não atribuiu espaço para as mulheres visto que elas 

―[...] ficaram muito tempo fora desse relato, como se, destinadas à obscuridade de uma 

inenarrável reprodução, estivessem fora do tempo, ou pelo menos, fora do acontecimento. 

Confinadas no silêncio de um mar abissal‖ (PERROT, 2007, p. 16).  Esta invisibilidade se dá 

por força das sociedades que naturalizam as relações de dominação masculina mantendo as 

mulheres por muito tempo fora das esferas públicas. Longe de um quadro distante, Ana Paula 

Simioni (2011) analisa e desvela a problemática androcêntrica também no contexto brasileiro: 

Cabe notar que uma questão nevrálgica em tais estudos diz respeito 

ao modo desigual com que as instituições historicamente trataram 

homens e mulheres, o que significa esquadrinhar tanto aquelas 

instituições dedicadas à formação dos artistas, como àquelas 

dedicadas à consagração de sua atividade, tais como a crítica de arte, 

a imprensa, o mercado e, finalmente, os espaços expositivos e os 

museus (SIMIONI, 2011, p. 376). 

 

Para Pierre Bourdieu (2011), não se pode romper com essa realidade utilizando de 

medicamento para combater os sintomas, o que chama de ―[...] conversão das consciências e 

das vontades‖ (BOURDIEU, 2011, p. 54). É preciso aplicar o tratamento direto e eficaz da 

doença, a ―[...] transformação radical das condições sociais da produção das tendências que 

levam os dominados a adotarem, sobre os dominantes e sobre sí mesmos, o próprio ponto de 

vista dos dominantes‖ (BOURDIEU, 2011, p. 54), ou seja, o ataque às estruturas que 

proporcionam esta realidade.  

Fatores desta reprodução da invisibilidade, como o tardio acesso à escrita, resultaram 

no que Perrot (2007) chama de ―silêncio das fontes‖ (PERROT, 2007, p. 17). Este silêncio, 

que imprime profundas marcas na forma com que se modela o discurso histórico, tem como 

característica o apagamento da atuação das mulheres que buscaram a resistência, ―[...] 

desafiando os limites impostos pelo patriarcado [...], principalmente porque os homens 

controlavam os registros históricos‖ (McCANN et al. , 2019, p. 14). Perrot (2007) afirma que 

este silêncio histórico se rompe com a ―[...] passagem do silêncio à palavra e da mudança de 

um olhar que, justamente, faz a história ou, pelo menos, faz emergir novos objetos no relato 

que constitui a história, a relação incessantemente renovada entre o passado e o presente‖ 

(PERROT, 2007, p. 13). Porém, há uma dificuldade de falta de registros causada pela própria 

ausência destes, pela escassez, e também pela destruição e autodestruição da memória 
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feminina, ações estas resultantes da predominância da visão androcêntrica nas sociedades. Ao 

mesmo tempo, historicamente, existem discursos sobre as mulheres, usando-se de 

pressupostos da medicina, antropologia, religião e outras áreas como subterfúgios para 

argumentar uma suposta inferioridade feminina: 

Nos anos de 1700 as mulheres eram vistas como naturalmente 

inferiores aos homens em nível cultural, social e intelectual. Essa era 

uma crença antiga e profunda, reforçada pelos ensinamentos da 

Igreja Católica, que definia as mulheres como ‗vaso mais frágil‘. 

Estavam sujeitas ao controle dos pais e, caso se casassem, ao dos 

maridos (McCANN et al., 2019, p. 18). 

Contudo, segundo Perrot (2007), arquivos privados como diários e correspondências, 

e arquivos públicos, como os arquivos policiais e judiciários, são ricas fontes primárias e 

trazem à tona informações autênticas que nos ajudam a ouvir a voz das mulheres. Com o 

tempo e a dedicação resistente de muitas pessoas, especialmente mulheres, percebe-se os 

avanços na produção escrita feminina, mesmo que sendo motivo de luta frente ao mundo 

proibido a estas: 

Madeleine de Scudéry escreve romances intermináveis que renovam 

a expressão do sentimento amoroso. E Mme. de La Fayette, com a 

mais breve das obras-primas: La Princesse de Clèves. O caminho 

encontra-se então aberto para as "mulheres que escrevem", para 

essas mulheres autoras que o século XIX misógino tentará, em vão, 

limitar e conter. Mulheres que, em sua maioria, são de origem 

aristocrática, com poucos recursos, e que tentam ganhar a vida de 

maneira honrosa com ‗a pena‘, tanto quanto com o pincel. Assim foi 

George Sand, cuja obra ocupa atualmente muitas estantes da 

Biblioteca Histórica da Cidade de Paris e da Biblioteca Nacional. No 

catálogo ‗autores‘ desta última, a bibliografia das obras de Sand 

ocupa várias páginas (PERROT, 2007, p. 32). 

As mulheres se inseriram na imprensa escrita, inicialmente, nos periódicos femininos 

dedicados à moda, os quais eram escritos em grande maioria por homens, ainda no século 

XVIII, mas foram apropriados pelas mulheres já no século XIX, conforme explica Perrot 

(2007). As revistas de cunho feminino também foram usadas por algumas autoras para 

desenvolver o pensamento emancipatório do gênero, abrindo cada vez mais espaço para 

discussões sobre igualdade.  

A imprensa feminista é mais engajada. Laure Adler mostrou a 

emergência das primeiras jornalistas, cujo papel político ao criticar o 

poder foi analisado por Michèle Riot-Sarcey. As feministas têm 

consciência do papel da imprensa na opinião pública. Elas tomam 
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essa tribuna com profissionalismo e também com muito idealismo. 

Recusando-se, por exemplo, a adotar o sobrenome do marido, as 

mulheres se apresentam apenas com o primeiro nome. Marie-Jeanne, 

Désirée, Eugénie, Claire, e outras entram em cena, em duas fases 

distintas: em 1830-1832, a imprensa sansimonista — La Femme 

libre — põe em primeiro plano a reivindicação dos direitos civis 

(direito ao divórcio) e da liberdade, sentimental, amorosa, sexual, 

que ecoa nos romances de George Sand Indiana (1832) e 

Lélia(1833), tanto quanto na própria vida dessa escritora. Claire 

Démar, em Maloi d'avenir (1833), protesta contra uma 

‗promiscuidade dos costumes‘ que põe as mulheres em posição de 

inferioridade; um grito vibrante contra a dominação masculina, antes 

de seu suicídio (PERROT, 2007, p. 34). 

A historiadora relata como as mulheres viveram, ao longo da história, condições 

desfavoráveis na infância, juventude, vida adulta e velhice, inclusive na morte, pois ―[...] a 

morte das mulheres é tão discreta quanto suas vidas.‖ (PERROT, 2007, p. 49). A associação 

entre o feminino e a beleza se coloca em paralelo com a força (poder) e o masculino, ligando 

feminilidade ao exterior, e criando uma ditadura: ―A estética é uma ética.‖ (PERROT, 2007, 

p. 50). A propriedade de seu corpo não está ao alcance da mulher que precisa cumprir seu 

papel e ora escondê-lo, cobrir-lhe, ora mostrar-lhe. Exemplo disso é o véu sobre seus cabelos, 

revestindo-se ―[...] de significações múltiplas, religiosas e civis, para com Deus, e para com o 

homem, seu representante. Ele é sinal de dependência, de pudor, de honra‖ (PERROT, 2007, 

p. 56). A liberação se deu gradativamente, e por volta de 1900 o feminismo reivindicou a 

emancipação feminina sobre os próprios corpos das mulheres e se definiram novos costumes, 

como por exemplo no vestuário e no mundo profissional, ou seja, uma nova feminilidade, 

abrangendo a sexualidade e a contracepção. O subjugamento dos corpos das mulheres, 

violados e violentados das mais diversas formas (por exemplo estupros coletivos, violência 

doméstica, assédio sexual), ao longo do tempo vão sendo tomados como atos socialmente 

inaceitáveis, até ocorrer a sua criminalização. 

A forma com que as mulheres se relacionam com o saber também é algo determinante. 

Por muito tempo a feminilidade não era considerada compatível com a sapiência. Pensamento 

este marcado e afirmado pela igreja, como vemos: 

Como é sagrado, o saber é o apanágio de Deus e do Homem, seu 

representante sobre a terra. É por isso que Eva cometeu o pecado 

supremo. Ela, mulher, queria saber; sucumbiu à tentação do diabo e 

foi punida por isso. As religiões do Livro (judaísmo, cristianismo, 

islamismo) confiam a Escritura e sua interpretação aos homens. A 

Bíblia, a Torá, os versículos islâmicos do Corão são da alçada dos 

homens. Para as Escrituras, eles são iniciados em escolas e 

seminários especiais, locais de transmissão, de gestual e 
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sociabilidade masculinas. A Igreja Católica reserva a teologia aos 

clérigos que têm o monopólio do latim, língua do saber e da 

comunicação, língua do segredo também: coisas sábias e sexuais se 

dizem em latim para escapar aos fracos e aos ignorantes. Lembrando 

a mãe de François Villon: ‗Mulher sou e nada sei letras nem 

lobos‘(PERROT, 2007, p. 91). 

Mesmo com a disseminação da leitura pelas mulheres em consequência da Reforma 

Protestante no século XVI, e as repercussões positivas disso, como o desenvolvimento da 

alfabetização e do ensino para meninas não existente antes, (PERROT, 2007) a visão de 

igualdade ainda era algo distante.  

Este quadro vem se alterando desde o século XVIII, juntamente com as mudanças da 

sociedade moderna e em decorrência da agência crescente de feministas:  

As mulheres não confiavam no ensino que se concedia a elas. 

Temiam sua desvalorização. E por isso que as feministas da Belle 

Époque
3
 reivindicavam a ‗coeducação‘ dos sexos, os mesmos 

programas e espaços, que garantiriam uma certa igualdade. Condição 

necessária, a escola mista, entretanto, não é uma condição suficiente. 

O sucesso escolar das meninas seria ‗falso‘? Atualmente, na França, 

a escola mista e a igualdade de educação são uma realidade. Mas o 

caminho ainda é longo para que se chegue à igualdade profissional e 

social (PERROT, 2007, p. 96). 

No século XIX, o comportamento considerado socialmente adequado para as mulheres 

ainda não havia se desatado das amarras do patriarcado. Para elas, a educação era direcionada 

à formação da boa mãe, boa esposa, boa dona de casa.
4
 Quanto a escrever, a produzir 

literatura, a compor música ou artes visuais, o gênero feminino foi rotulado, por muito tempo, 

como incapaz de criar. A ciência fisiologista tratava de compactuar com esta ideia, 

legitimando o preconceito por meio de diferenciações como o tamanho do cérebro, por 

exemplo. A elas restava, historicamente, o papel de reprodutora, de intérprete musical, de 

ajudante, ou mesmo de inspiradoras ou modelos, o que não exigiria atributos como 

inventividade e originalidade. A arte foi relegada a elas na condição de atividade privada, com 

função específica de entretenimento familiar e social. O ensino de arte não era próprio para 

elas. ―O acesso à Escola de Belas Artes lhes era vedado, a qual só lhes foi aberta, em Paris, a 

                                                           
3
 A Belle Époque foi o período entre os anos de 1890 a 1914, ocorrido na Europa em que houve grande 

desenvolvimento tenológico e um período de paz. 
4
Podemos traçar um paralelo ao que hoje é muito debatido ao se tratar de currículo escolar: a dualidade escola 

para pobres com propósito de formação de mão de obra e escola para ricos, direcionada a formação intelectual e 

científica para a autonomia. Assim também era com a escola para meninas, no início do século passado, 

ensinando as artes do trabalho com tecido, desenho e atividades para entretenimento ou treinamento para a vida 

de esposa em âmbito privado. Enquanto isso, paralelamente, foi concebida a escola para meninos, visando a 

formação de homens para futura atuação na esfera pública. 
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partir de 1900, e sob as vaias dos estudantes‖ (PERROT, 2007, p. 101). No século XX este 

quadro nas artes visuais mudou, positivamente, mas de forma restrita. Mulheres musicistas 

viveram o desafio da resistência ao patriarcado e opressão social machista, tendo na história 

exemplos claros, como os trazidos por Perrot:  

Clara Schumann se sacrifica por Robert; Alma Mahler por Gustav. 

Durante o noivado, Gustav lhe pedira explicitamente renunciar à 

música. ‗Como é que você imagina um casal de compositores? Você 

já pensou a que ponto uma rivalidade tão estranha se tornará 

necessariamente ridícula? [...] Que você seja aquela de que preciso, 

[...] minha esposa e não minha colega, isso sim, está certo 

(PERROT, 2007, p. 105).  

O cotidiano hierarquizado e organizado com bases solidificadas nas estruturas 

patriarcais binárias invisibilizou as mulheres no âmbito coletivo da sociedade, alijando-as da 

história. Elas, confinadas no espaço e nas atividades privadas, com o passar do tempo e muita 

coragem foram conquistando liberdade. O êxodo rural foi fator relevante para isso, e as 

cidades, mesmo que sendo espaços de grandes riscos para as mulheres, foram muitas vezes 

importantes no processo de emancipação feminino quando  

[...] lhes permite, com freqüência, libertar-se de tutelas familiares 

pesadas, de um horizonte de aldeia sem futuro. Conseguem modestas 

ascensões sociais, escapam a uniões arranjadas para realizarem 

casamentos por amor. A cidade é o risco, a aventura, mas também a 

ampliação do destino. A salvação (PERROT, 2007, p. 136). 

Muitos acontecimentos, fatos, descobertas, invenções, enfim, inúmeras coisas 

desencadearam processos de mudanças sociais e históricas que proporcionaram condições 

para a quebra do sexismo machista. Um fator essencial foi a possibilildade de contracepção 

livre, rompendo um elo fundamental que prendia o gênero feminino a uma relação hierárquica 

com os homens, na condição de inferioridade. Mas as mudanças ocorreram lentamente, com 

muito esforço e dificuldade. Direito ao voto, ao divórcio, a gerir seus bens, a serem 

consideradas cidadãs e terem direitos políticos, tudo isso foi algo impensado pela esmagadora 

maioria que, assimilando o habitus androcêntrico enraizado, compreendeu as desigualdades 

como sendo naturais até as primeiras décadas do século XX.  

As guerras também trouxeram consequências para grandes mudanças na busca pela 

igualdade de gênero. Mulheres experimentaram o mundo masculino enquanto os homens 

estavam em combate. Elas 

conduzem arados, automóveis e bondes. As ‗municionetes‘ 

manipulam obuses nas fábricas de armamento. As mulheres 
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gerenciam seu orçamento, aprendem a lidar com dinheiro, recebem 

melhores salários. Fazem greve por seu aumento: em 1915, em 1917, 

manifestam-se em Paris, por iniciativa própria. Vão e vêm, fumam, 

tomam liberdades. Os homens criticam seus gastos, olham de 

esguelha para suas meias de seda, desconfiam de sua fidelidade. 

Ruptura de hábitos e de evidência, a sexualidade de guerra é 

problemática (PERROT, 2007, p. 144). 

Depois, o retorno à ―ordem natural‖ não acontece, ou pelo menos as coisas não voltam 

a ser exatamente como eram apesar dos movimentos e esforços neste sentido apresentarem 

muita força repressora. A participação política da mulher, por exemplo, é algo desconsiderada 

por muitos anos àquelas que, segundo os padrões, deveriam se preocupar com o mundo 

privado. ―Na Atenas de Péricles como na Londres de Cromwell ou na Paris da Revolução 

Francesa. A política, por muito tempo, foi uma fortaleza proibida‖ (PERROT, 2007, p. 146). 

A ação das mulheres nos sindicatos, mesmo em meio a grandes dificuldades, restrições, luta 

árdua por espaço e por direito da palavra, pode ser visto como uma abertura importante para a 

atuação feminista, por exemplo no ―[...] Congresso de Marselha (1879), (em que) Hubertine 

Auclert dirigia-se aos operários: ‗Escrava, representante de nove milhões de escravas‘, ela 

reivindicava a total igualdade de direitos dos dois sexos, proposta utópica que foi aprovada 

por aclamação.‖ (PERROT, 2007, p. 150). De forma mais efetiva, a participação feminina em 

associações trouxe também este avanço da ação das mulheres no mundo público.  

A democracia individualiza o sentido de cidadão, abrindo novos horizontes para as 

mudanças, mas isso traz repercussões em uma sociedade que qualifica as mulheres como 

passivas.  

A promoção de uma cidadania universalista e individualista criou 

para as mulheres uma situação inextricável. Tanto por sua natureza 

quanto por suas funções, as mulheres não são reconhecidas como 

indivíduos.(...) Diante disso, foi necessária a modernização dos 

espíritos, a evolução dos costumes, a reivindicação das mulheres (no 

caso, o sufragismo, inglês, francês, europeu, ocidental) e a 

ocorrência de comoções, como as guerras (PERROT, 2007, p. 153). 

 Os espaços conquistados a partir de muitos sacrifícios e lutas, pelas e pelos feministas, 

transformaram o mundo, as relações humanas. Mas é preciso manter a luta, pois ―[...] a 

revolução sexual, que tentamos medir, está inacabada. Em verdade, é interminável. Nesse 

ponto, como em todos os outros, não existe ‗fim da história‘. É impossível, então, concluir o 

relato. Pode-se dizer ‗era uma vez‘. Invocar começos obscuros. Dizer o princípio. Mas não o 

fim" (PERROT, 2007, p. 169). A busca pela igualdade de gênero se faz no cotidiano da vida, 

assim como nas grandes lutas. Conhecer as entrelinhas da opressão é essencial. Desta forma, é 
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fundamental compreender a lógica androcêntrica em que as relações de gênero estão 

historicamente construídas, não só afetando o campo da educação, mas se mantendo por meio 

dele. 

 

1.2 Androcentrismo e Interseccionalidade 

 

Uma discussão a respeito de gênero envolve a reflexão sobre o porquê da 

invisibilidade feminina na arte, e consequentemente, no ensino de Arte. Para tanto é preciso 

perceber o que é eternizado socialmente nas relações de gênero. O desenvolvimentoda história 

das mulheres como campo acadêmico cresceu na década de 1970 em diversos países europeus 

e na América do Norte, com o objetivo de dar visibilidade à participação de mulheres nas 

áreas do conhecimento, por meio de um processo de reescrita motivado por ressignificações 

políticas, científicas e sociais. Esta reescrita se torna ―[...] favorável à inovação. O clima 

intelectual muda. A maneira de escrever a história também.‖ (PERROT, 2007, p. 20). O 

grande impulso para mudanças no saber trazidas pelo movimento de libertação das mulheres, 

na década de 70,  

pretendia criticar os saberes constituídos, que se davam como 

universais a despeito de seu caráter predominantemente masculino. 

Houve, nos anos 1970-1980 uma vontade de ‗corte epistemológico‘ que 

afetou principalmente as ciências sociais e humanas, mas que chegou a 

tocar o domínio da matemática.  Assim nasceu o desejo de um outro 

relato, de uma outra história (PERROT, 2007, p. 20).  

As mulheres alcançaram conquistas, avançaram em terrenos hostis e derrubaram 

entraves importantes, mas seguem enfrentando barreiras, mesmo em antigas pautas como a de 

acesso à educação e direito ao voto, ainda inalcançáveis em diversos países, e  

[...] entre teoria e prática, muitos desvios subsistem. (...) Com 

freqüência, as fronteiras se deslocam, mas os terrenos de excelência 

masculina se reconstituem (...) a hierarquia dos sexos está longe de ser 

dissolvida. As aquisições são frágeis, reversíveis. Recuos são sempre 

possíveis. Os integralismos políticos e religiosos fazem da ordem dos 

sexos e da dependência das mulheres um de seus pilares. (PERROT, 

2007, p. 169). 
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Pierre Bourdieu (2011), no livro A Dominação Masculina,
5
 em diálogo com o 

feminismo, problematiza essas fragilidades e propõe o entendimento sociológico e 

praxiológico das ações humanas na transmissão e na manutenção das disposições adquiridas 

ou habitus da sociedade patriarcal, expondo o que foi construído como mecanismo histórico 

pelas instituições como a igreja, a família e a escola, por meio das quais as estruturas 

heterosexuais são naturalizadas, com a predominância de privilégios conferidos ao sexo 

masculino. Bourdieu (1977) teoriza a respeito da lógica própria encontrada no âmbito das 

artes, ao desenvolver o conceito de campo artístico: 

é esta arena particular, ou espaço estruturado de posições e tomadas 

de posição, onde indivíduos e instituições competem pelo monopólio 

sobre a autoridade artística à medida que esta se autonomiza dos 

poderes económicos, políticos e burocráticos. Dentro da esfera 

relativamente autónoma de acção e disputa assim constituída, a 

lógica da economia foi suspensa, para não dizer invertida; critérios 

de avaliação especificamente estéticos são afirmados para além de, e 

contra, os critérios comerciais de lucro; e os participantes travam 

entre si uma luta incessante para estabelecer o valor do seu trabalho 

de acordo com o princípio predominante da percepção artística ( 

WACQUANT, 2005 p. 117). 

Este campo é um campo de forças: ―[...] uma rede de determinações objectivas que 

pesam sobre todos os que agem no seu interior‖ (Wacquant, 2005 p. 117). É também um 

―campo de batalha: um terreno de luta em que os participantes procuram preservar ou 

ultrapassar critérios de avaliação‖ (Wacquant, 2005 p. 117). Para Bourdieu a discussão sobre 

o campo artístico ―centra-se na estrutura de posições objectivas e relações invisíveis de poder 

que unem e ligam os agentes em contenda. Para ele, a vida artística é feita de competição 

agónica e imposição simbólica‖ (Wacquant, 2005 p. 119), que molda a relação entre a arte e 

gênero de forma desigual visto os papéis sociais impostos pela dominação masculina. Através 

da elaboração do conceito de capital cultural Bourdieu (1999) descreve os efeitos diretos das 

três formas de capital cultural para os resultados positivos ou não das crianças no processo de 

escolarização. As três formas são: 

no estado incorporado, ou seja, sob a forma de disposições duráveis 

do organismo; no estado objetivado, sob a forma de bens culturais - 

quadros, livros, dicionários, instrumentos, máquinas, que constituem 

indícios ou a realização de teorias ou de críticas dessas teorias, de 

                                                           
5
Na obra A Dominaçâo Masculina Bourdieu decide, diante de uma dificuldade em estudar e compreender um 

objeto no qual, como homens e mulheres, estamos inseridos, utilizar do estudo de uma sociedade específica: os 

berbere da Cabília de forma a traçar ―[...] como instrumento de um trabalho de socioanálise do inconsciente 

androcêntrico‖. (BOURDIEU, 2011, p. 15). 
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problemáticas, etc.; e, enfim, no estado institucionalizado, forma de 

objetivação que é preciso colocar à parte porque, como se observa 

em relação ao certificado escolar, ela confere ao capital cultural - de 

que é, supostamente, a garantia - propriedades inteiramente originais 

(BOURDIEU, 1999, p.72)  

Tanto na incorporação, o capital cultural aprendido e assimilado pela pessoa, quanto 

no objetivado, que consiste da materialidade como os objetos artísticos, e também no 

institucionalizado, incidem forças das estruturas sociais androcêntricas, favorecendo a 

reprodução da desigualdade de gênero. 

Bourdieu (2011) utiliza o termo ―paradoxo do doxa‖ (BOURDIEU, 2011, p.6) para 

denominar a repetição social que organiza e estrutura a vida, ou seja, a não existência de 

maiores transgressões a essa ordemsocial androcêntrica acarreta a sua aceitação como natural, 

levando as pessoas a se submeterem sem questionamentos. A dominação masculina e a 

violência simbólica dela resultante são exemplos dessa submissão paradoxal. Bourdieu (2011) 

aponta que é importante expor o caráter paradoxal da dóxa e tornar claro o processo por meio 

do qual é criada e também naturalizada a dominação, pois o princípio de perpetuação não está 

alicerçado na vida cotidiana doméstica (embora se dissemine nela), e sim nas unidades 

coletivas do Estado, como a escola, que deve ser campo de ação para a luta contra o estado de 

dominação.  

Tais unidades coletivas do Estado (escola, justiça, governos) funcionam como 

instrumentos para legitimar e consagrar a ordem estabelecida, assim como faz o sistema 

jurídico, tornando a divisão entre os sexos algo normal e até mesmo inevitável porque é 

incorporado na vida social como um todo. A falta de entendimento diante da existência e 

funcionamento desses mecanismos sociais androcêntricos pode trazer a legitimação da 

ideologia patriarcal. Por consequência, as diferenças biológicas são a justificativa natural para 

as divisões sociais de gênero masculino e feminino, inclusive nas divisões de trabalho, pois as 

diferenças são alicerçadas na visão social sobre a anatomia do homem e da mulher, criando 

um efeito cíclico que molda objetivamente e subjetivamente as naturalidades: ―A construção 

social dos órgãos sexuais registra e ratifica simbolicamente certas propriedades naturais 

indiscutíveis [...] [transformando a] arbitrariedade do momos social em necessidade da 

natureza‖ (BOURDIEU, 2011, p. 21). Isto pode se tornar parte do discurso e da prática do 

próprio dominado, mas mesmo assim, existe espaço para a busca da resistência e da luta 

contra a imposição simbólica androcêntrica. 

A divisão de gêneros forma uma relação hierarquizada, baseada arbitrariamente nas 

diferenças biológicas: ―a força particular da sociodicéia masculina lhe vem do fato de ela 
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acumular e condensar duas operações: ela legitima uma relação de dominação, inscrevendo-a 

em uma natureza biológica que é, por sua vez, ela própria uma construção social 

naturalizada‖ (BOURDIEU, 2011, p. 33). A ordem masculina se impõe em todas as 

atividades, colocando as mulheres em condições de submissão social. Os ritos e discursos 

míticos também atuam em função desta divisão hierarquizante, normatizando o que é de 

competência do homem e o que é de competência da mulher. A forma de relacionar-se com o 

corpo (postura, trajes, forma de sentar-se, cabelo) vem corroborar com a naturalização do 

status quo androcêntrico – homem hereto, perfil militar, olhar de frente; mulher com olhar 

baixo, curvar-se, inclinar. O confinamento simbólico coloca a mulher em uma situação de se 

restringir e posturalmente diminuir, enquanto o homem se expande, sendo que para o campo 

do trabalho, essa diferenciação resulta na divisão de tarefas onde o homem realiza ações 

espetaculares, perigosas e reconhecidas e as mulheres, as ações rotineiras e invisíveis: ―A 

dissimetria do vocabulário ilustra esses desafios: homem público é uma honra; mulher pública 

é uma vergonha, mulher da rua, do trottoir, do bordel. O aventureiro é o herói dos tempos 

modernos; a aventureira, uma criatura inquietante.‖ (PERROT, 2007, p. 136). Desta forma, 

fomenta-se a existência de condições próprias para a propagação da dominação masculina e a 

sua reprodução como senso comum, nos habitus, como estruturas históricas resultantes do 

trabalho do homem e suas violências, e de instituições centrais como a escola, a igreja, o 

estado e a família.  

A força simbólica atua sobre as pessoas, mas não de forma fisicamente violenta, e 

sim por meio de um prévio preparo, um processo longo de inculcação que tornou possível o 

habitus, ou seja, a transformação que acontece silenciosamente no dia a dia através da 

validação pela incorporação destas estruturas que são mais do que ideologias e ideias, mais 

que a proposta de imaginário, pois são duradouras e efetivadas nos corpos e no todo social: 

―[...] o poder onipresente dos homens‖ (BOURDIEU, 2011, p. 53). A mulher é colocada, por 

força da família e do casamento, em um estatuto social que privilegia a conservação dos 

interesses do homem. O fazer do homem é privilegiado nas mais diversas práticas sociais 

enquanto a mulher está como que em segundo plano, auxiliando aquele que tem a capacidade 

e as competências para decidir, para criar, para ser. Desta forma a soberania é conferida ao 

homem e assim a mulher é excluída, ou seja, sua representatividade e fala são suprimidas. E 

mesmo que elementos do sistema de dominação sejam superados, este sistema, já 

naturalizado, continuará funcionando, pois os elementos naturalizados também são 

inquestionáveis, mesmo que o seu caráter seja arbitrário e não natural. Isso irá definir o que é 
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esperado ou o que não pode ser feito por eles e por elas, criando classificação das ações 

humanas por gêneros, assim como também para os gestos, os lugares representativos, etc, e 

que desta forma se dá com caráter hierarquizante, levando a dominada a tratar com 

normalidade esta situação, e até mesmo ―[...] cumprir com felicidade as tarefas subordinadas 

ou subalternas‖ (BOURDIEU, 2011, p. 72) como por exemplo mulheres que rejeitam ou não 

se vêem representadas pela concepção feminista.  

A pouca representatividade feminina em campos como política e economia é uma 

das consequências desta realidade. Assim também o fato de que tarefas iguais podem ser 

consideradas irrelevantes quando realizadas por mulheres, e sublimes quando realizadas por 

homens, como por exemplo o ato de cozinhar (cabendo a discussão a respeito da 

qualificação);  

Recusam-se às mulheres as qualidades de abstração (as ciências 

matemáticas lhes seriam particularmente inacessíveis), de invenção, 

de síntese. Reconhecem para elas outras qualidades: intuição, 

sensibilidade, paciência. Elas são inspiradoras, e mesmo mediadoras 

do além. Médiuns, musas, ajudantes preciosas, copistas, secretárias, 

tradutoras, intérpretes. Nada mais. Escrever, pensar, pintar, esculpir, 

compor música... nada disso existe para essas imitadoras. Até a 

costura ou a cozinha, práticas costumeiras das mulheres, precisam 

tornar-se masculinas para serem ‗alta‘ (a alta costura) ou ‗grande‘ (a 

grande cozinha) (PERROT, 2007, p. 97). 

 

Em muitos casos, cargos de destaque possuem exigências exteriores a função, 

sendo que estas exigências são talhadas com implicações masculinas, criando impedimentos 

para a mulher chegar a tais cargos. 

A produção feminista tem receptividade, no Brasil, nas áreas de Letras e Artes, mas 

―[...] os escritos de mulheres, assim como aqueles relacionados às minorias étnicas e sexuais 

dos segmentos sociais menos favorecidos, são relativamente pouco difundidos nas salas de 

aula. É como se essas vozes Outras não fossem dignas de figurar nos currículos escolares, 

inclusive naqueles dos cursos de Letras‖ (ZOLIN, 2009, p. 240). Zolin (2009) correlaciona 

literatura e estudos de gênero, verificando esta diferenciação existente no trabalho artístico e 

na literatura pelo fato de a cultura de inferiorização do gênero feminino ser algo impregnado 

no discurso e na prática social como um todo, pois ―[...] um certo sentimento de inferioridade 

marca a sua luta pela afirmação como artista, ao mesmo tempo em que diferencia seus 

esforços de criação daqueles empreendidos pelos escritores‖, (ZOLIN, 2009, p. 228), ou seja, 

a dificuldade em se colocar como artista e desenvolver sua literatura é díspar e desigual para 

homens e para mulheres. Isto se dá de forma inconsciente para todos, pois, segundo Zolin 
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(2009), o ―[...] que foi reprimido e consignado ao Semiótico encontra possibilidades de 

manifestação em todos os tipos de linguagem que, por qualquer razão, não estão totalmente 

sob o controle do falante ou do escritor, cujas estruturas de linguagem acham-se restritas aos 

códigos linguísticos do poder patriarcal‖. (ZOLIN, 2009, p 234). Perrot (2007) trata desse 

mesmo tema quando discute a escassa representatividade feminina na filosofia:  

Por que tão poucas mulheres filósofas? Falta-lhes a experiência do 

mundo? Ou a do pensamento? Falta-lhes a formação? A audácia 

teórica? A ambição? O particularismo das mulheres, ao menos 

aquele que lhes é atribuído, e no qual são isoladas, as impediria de 

aceder ao universal? Ou, para elas, isso era simplesmente 

impensável? A resposta abrangeria, com certeza, um pouco de cada 

uma dessas explicações. 

Pintar, compor música, ultrapassando os limites das artes de 

entretenimento, também não era simples para elas (PERROT, 2007, 

p. 100-101). 

A mitificação dos artistas os transforma em seres idealizados, os tratando de forma 

quase que desumanizada, elevados em um patamar na condição de gênio, descontextualizando 

seu processo de formação que dependeu de muitos fatores como a sua exposição ao fazer 

artístico, o incentivo e as condições oferecidas a esta pessoa para o seu desenvolvimento pode 

reforçar a noção de que a mulher foi naturalmente vista como não capaz de ser artista 

criadora, dado ao fato da invisibilidade de mulheres artistas pois a elas está limitada a 

condição de imitadoras (PERROT, 2007). Ao se engajar nesta discussão, Nochlin (2016) 

procura responder a questão: Porque não houve grandes mulheres artistas? Ela afirma que 

realmente, se tratando das artes visuais especialmente, não houve artistas mulheres que se 

enquadrem no rótulo de grandes artistas; talvez por falta de estudos a respeito delas. A partir 

disso, Nochlin (2016) questiona a divinização do artista e as consequências disto, como 

vemos: 

Hoje em dia, nenhum historiador da arte sério aceita tão óbvios contos 

de fada ao pé da letra. De toda forma, esse tipo de mitologia acerca do 

sucesso artístico e seus concomitantes, ainda forma o inconsciente e as 

inquestionáveis suposições dos eruditos, não importando o quanto se 

fale de influências sociais, contexto histórico, crises econômicas, etc. 

Por trás da maioria das mais sofisticadas pesquisas sobre grandes 

artistas, mais especificamente a monografia de história da arte que 

aceita a ideia do grande artista em primeiro plano e as estruturas 

sociais e institucionais nas quais ele tenha vivido e trabalhado como 

meras influências secundárias ou apenas pano de fundo, se esconde a 

ideia do gênio que possui, em si, todas as condições para o êxito 

próprio. Partindo desse princípio, a falta de êxito das mulheres pode 

ser formulada como silogismo: se as mulheres possuíssem talento para 

arte este se revelaria espontaneamente. Mas este talento nunca se 
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revelou. Portanto, chegamos à conclusão de que as mulheres não 

possuem talento para a arte. Se Giotto, o pastorzinho desconhecido, e 

Van Gogh, com sua debilitada saúde, encontraram sua forma de fazer 

arte, por que não as mulheres? (NOCHLIN, 2016, p. 19). 

Perceber mulheres como objetos simbólicos é marca da dominação masculina e é 

algo sistêmico no pensamento das sociedades, colocando-se como destinadas a cumprir as 

exigências de feminilidade e também de padrão de corpo. A aproximação entre teóricas 

feministas com a sociologia de Pierre Bourdieu (2011) é encontrada há diversas décadas em 

pesquisas brasileiras, inclusive na conexão com a historiografia desenvolvida por Michelle 

Perrot nos anos 1990 (PERROT, 2000), desvelando os estereótipos biológicos envolvidos na 

invisibilidade pública de mulheres: 

A capacidade corporal feminina relacionada à reprodução da espécie 

humana delimita o espaço da mulher na vida em sociedade; seu papel 

social de ―cuidadora‖ confere-lhe uma posição hierárquica inferior em 

relação aos homens publicamente ativos e provedores (SAYÃO, 2003, 

p. 123). 

É fundamental a compreensão de que a hierarquia de gêneros se manifesta nas 

estruturas econômicas e acarreta a subalternidade em diversos meios. Exemplo disso é que as 

mesmas estruturas de dominação sexual existentes no âmbito privado podem ser percebidas 

quando a mulher alcança a esfera pública, mas sem pleno acesso a equidade salarial e cargos, 

fazendo o androcentrismo parecer incontestável. Para Bourdieu (2011), conheceros sistemas 

que eternizamos meios de dominação, permite desnaturalizá-los nas instituições sociais 

escola, igreja, família e estado, gradualmente rompendo com o habitus androcêntrico. 

Por meio das lutas feministas, os fundamentos do sistema de dominação já não se 

vêem mais como inquestionáveis. As mudanças sociais (a exemplo do controle sobre a 

reprodução que o uso de anticoncepcionais trouxe e também as mudanças nas relações da 

mulher com o trabalho) contribuíram para isso, mas a representatividade feminina em cargos 

antes não vistos e na escolarização não significa uma igualdade de condições e uma completa 

justiça, pois as mulheres continuam buscando e disputando direitos, como por exemplo nas 

relações de trabalho.  

A dominação masculina é transversal aos meios de produção econômica, e assim 

pode se perpetuar autonomamente. Insere-se aqui nesta discussão a questão do trabalho não 

remunerado da mulher, seja no ambiente familiar ou de beneficência em instituições como as 

religiosas, em que elas se mantêm nos papéis de agradar e de servir. Para haver a 

possibilidade da contestação ao caráter do ―eterno feminino‖, é indispensável compreender o 

caráter trans-histórico da dominação masculina, o esforço permanente em invisibilizar as 
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estruturas de dominação na história geral e na história da Arte. Nessas estruturas, a mulher se 

vê em desvantagem quando, ao buscar sucesso profissional, precisa pagar com o menor 

sucesso na vida pessoal (como por exemplo por causa de demandas com filhos ou casamento 

tardio) e assim também quando na vida pessoal de sucesso, paga-se com renúncias de cunho 

profissional. A dominação masculina poderá ser refutada quando as estruturas que perpetuam 

e regem a ordem social androcêntrica forem desestabilizadas (BOURDIEU, 2011). 

Na luta continuada por justiça social e/ou pela igualdade de condições de vida, pela 

diminuição da desigualdade e da injustiça social, a discriminação interseccional é outro 

processo cultural a ser percebido e desnaturalizado. No campo do feminismo negro Kimberlé 

Crenshaw trouxe a teorização da interseccionalidade na discriminação e violência sofrida por 

mulheres negras. O termo interseccionalidade ganhou uma utilização técnica e analítica no 

campo do Direito nos Estados Unidos através do trabalho de Kimberlé Crenshaw. A história 

de dupla discriminação sofrida por Emma DeGraffenreid, uma mulher afro-americana, em 

uma empresa foi o que deu início e desencadeou a compreensão e conceitualização da 

interseccionalidade por Crenshaw. O fato de Emma, mulher negra, ter sofrido segregação 

racial e discriminação de gênero e não conseguir obter da lei e do estado a proteção da qual 

fazia jus, pois ao entrar com ação perdeu a causa quando o tribunal alegou falta de provas 

conclusivas a respeito da discriminação racial posto que na empresa trabalhavam negros 

(homens) e também não reconheceu a discriminação de gênero pois haviam mulheres 

trabalhando na empresa (apenas brancas), foi marcante para a construção teórica da 

Interseccionalidade como descrição da sobreposição de diferentes camadas, níveis de 

discriminação e violência. A abordagem interseccional tem como princípio unir as discussões 

sobre a forma como diferentes tipos de discriminações, ligadas e articuladas, tem impactos sui 

generis, ―[...] uma vez que parte do projeto da interseccionalidade visa incluir questões raciais 

nos debates sobre gênero e direitos humanos e incluir questões de gênero nos debates sobre 

raça e direitos humanos‖ (CRENSHAW, 2004, p. 8).  

Este pensamento a respeito das camadas de discriminação é pautado no rompimento 

com a visão míope tradicional a respeito da discriminação, visão esta que não é capaz de 

compreender a complexidade da discriminação mista (CRENSHAW, 2004). Do ponto de 

vista interseccional de feministas negras como Kimberlé Crenshaw (2004) e Sueli Carneiro 

(2003) as mulheres também precisam ser diferenciadas pela forma como vivenciam as 

experiências de violência simbólica. Se a divisão de trabalho se torna incorporada pelas 

meninas através da repetição social presente no fazer familiar e escolar, dirigindo sua 
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existência pelo socialmente construído, crianças negras sofrem um alijamento maior do que 

brancas. 

Carla Akotirene (2019), também a partir do olhar feminista negro, discute a 

descolonização de universais que não eram percebidos nem pelo feminismo branco, nem pela 

luta anti-racista voltada aos homens. Crenshaw apresenta a interseccionalidade como ―[...] 

uma oportunidade de fazer com que todas as nossas políticas e práticas sejam, efetivamente, 

inclusivas e produtivas‖ (CRENSHAW, 2004, p. 16), cooperando com a agenda da igualdade 

de gênero e racial. Mesmo na atualidade, ―[...] certa e infelizmente, permanecem atuais as 

pautas identitárias e de direito à educação, ao voto, a liberdade de ir e vir na autonomia sobre 

o corpo, à equidade salarial e da luta contra a discriminação interseccional‖ (RAUEN, 2020, p 

284). 

Bourdieu (2011), em sua crítica ao androcentrismo social e à violência simbólica 

sistematicamente vivenciada pelas mulheres, sugere que a desestabilização e transformação 

do habitus de dominação é essencial para os avanços na busca pelas igualdades. Assim como 

Bourdieu propõe um necessário ataque às estruturas que proporcionam que a dominação 

masculina seja incorporada por toda a sociedade, inclusive pelas mulheres, Crenshaw (2004) 

também propõe, com o conceito de interseccionalidade, o combate a uma forma posta e 

estruturada de anti-racismo e anti-discriminação de gênero que desconecta um coisa da outra, 

e que por isso muitas vezes invisibiliza grupos. Segundo a autora, quando dissociadas, as 

formas de discriminação racial e de gênero invisibilizam o problema vivido pela mulher negra 

e, portanto, ―[...] ambas categorias precisam ser ampliadas para que possamos abordar as 

questões de interseccionalidade que as mulheres negras enfrentam‖ (CRENSHAW, 2004, p. 

8). 

A aplicação do conceito de interseccionalidade garante a percepção dos grupos, não 

apenas por características que os definem como marginalizados, mas também do contexto das 

sobreposições de exclusão que alguns sofrem dentro destes grupos, como no caso de Emma 

DeGraffenreid, que foi atingida pela sobreposição da discriminação racial e de gênero. No 

contexto brasileiro, Lélia Gonzalez e Sueli Carneiro há décadas denunciam em seus estudos a 

violência contra mulheres negras e o seu alijamento na cultura brasileira. 

A discriminação interseccional não só é um desmembramento da cultura patriarcal 

eurocêntrica e do que Bourdieu denomina habitus de dominação. É sistêmica também no 

Brasil e se estende no campo da educação: ―Com a verticalização do problema da 

interseccionalidade, tornam-se mais óbvias as camadas de discriminação que uma mesma 
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pessoa pode sofrer não somente por ser negra ou de outras etnias (racismo), mas mulher 

(sexismo), LGBT (homo e transfobias), pobre (alijamento de classe) e/ou portadora de 

deficiência.‖ (RAUEN, 2020, p. 286). No campo das Artes, e no Ensino de Arte, impera uma 

invisibilidade de artistas mulheres nas referências históricas e curriculares, também em 

consequência da predominância do androcentrismo enquanto norma socialmente instituída. 

Pesquisas na área da Educação, como os estudos desenvolvidos no Grupo de Pesquisa em 

Arte, da linha Educação Cultura e Diversidade,
6
 demonstram a prevalência da 

representatividade masculina androcêntrica. 

 

1.3 O eurocentrismo, a modernidade e as lógicas da colonialidade e da decolonialidade  

 

 A colonialidade se manifesta em todas as institituições sociais e, portanto, afeta a área 

da educação, perdurando mesmo após a superação do colonialismo, que atinge o campo 

político econômico. Na invasão das Américas, a classificação étnico-racial foi uma estratégia 

para legitimar a discriminação e opressão de seres humanos, sobretudo os povos indígenas. A 

divisão em raças fomentou a formação de um processo de subjulgamento e subalternização 

cruel de povos brancos sobre outros, proporcionando práticas de desigualdade, exploração, 

desumanidade, violências de todos os tipos (escravização, extermínio, apagamento cultural, 

destruição material, invasões) sob a ótica da naturalidade. 

Este entendimento está tão irraizado que o processo de colonialidade resiste através da 

inculcação de uma subjetividade do colonizado, fazendo com que a dominação seja 

reconhecida, legitimada e naturalizada. Este ser, o colonizado, se torna alguém (ou algo) não 

histórico, ou seja, a ele só cabe sentir o peso da história, e não tendo responsabilidade nem 

participação nela, como vemos em Albert Memmi (1967), quando escreve a respeito da visão 

do colonizador sobre a incivilidade do colonizado e da necessidade de defender-se dele e 

mais, protejê-lo dele mesmo: ―[...] é do próprio interesse do colonizado ser excluído das 

funções de direção; e que essas pesadas responsabilidades sejam reservadas ao colonizador‖. 

(MEMMI, 1967, p. 79) Memmi traz a percepção estigmatizada do colonizador sobre o 

colonizado, que o molda como um ser sem memória, sub-humano, e com uma vida paralela 

do colonizador, pois é tida como inferior ou como se estivesse em um tempo evolutivo 

primário, subdesenvolvido. Esta relação é formada por características como a busca do 

                                                           
6
Descrição disponível em dgp.cnpq.br/dgp/espelholinha/0947436586936655160466. 
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reconhecimento do colonizador pelo colonizado na tentativa de usufruir de sua dominação 

tranquilamente. O fato de não existir razão biológica real para sustentar a diferenciação que 

trata alguns como sub-humanosnão impediu a naturalização deste pensamento como um efeito 

da colonialidade, mesmo quando o preconceito racial já era refutado cientificamente 

(biologicamente):  

A desumanização de habitantes não europeus do globo foi necessária 

para justificar o controle de tais ―seres humanos inferiores‖. Racismo 

como o conhecemos hoje foi estabelecido àquela época.  Racismo 

não é biológico, mas sim epistêmico; é a classificação e a 

hierarquização de umas pessoas por outras que controlam a produção 

do conhecimento, que estão em posição de atribuir credibilidade a tal 

classificação e hierarquização e que estabelecem a si mesmas como 

o padrão: ―os humanos‖ – todos os demais são apenas diferentes 

graus de quase ou semi-humanos (PINTO & MIGNOLO, 2015, p. 

383).  

A projeção da ideologia eurocêntrica incute um projeto trasistórico de caráter 

universalizador e cria a necessidade de padronização cultural, epistemológica, científica, 

comportamental, etc. A visão eurocêntrica é evolucionista, e coloca como régua para a 

experiência humana o padrão europeu e que as sociedades culturalmente diferentes deste 

padrão devem se aperfeiçoar até alcança-lo. A explicação naturalizante a respeito das 

diferenças entre as culturas define o europeu como superior e dinâmico, enquanto o não 

europeu é estagnado. O ser não europeu é dito como incompleto e recebe o estigma da 

ingenuidade, infantilidade, incapacidade, menos inteligente, menos racional, com discurso 

que deve ser desconsiderado, etc. O eurocentrismo coloca o capitalismo em um patamar 

normativo e também o situa em uma condição de natural cria o mito da Europa como centro 

do mundo e berço da civilização. ―A esta relação de poder moderno/colonial/capitalista, 

Quijano (2007)
7
 denomina colonialidad del poder, que instaura desde a Conquista uma 

classificação social da população mundial a partir dos critérios de raça, trabalho e gênero‖ 

(MELO & RIBEIRO, 2019, p. 1785). 

Esta concepção que determina o padrão cultural universal a ser seguido, com a 

colaboração das ciências sociais como a antropologia, também é visível no campo 

educacional, quando limita todos os saberes e culturas existentes ao hierarquizar os 

                                                           
7
 QUIJANO, Aníbal. Colonialidaddel poder y clasificación social. In: CASTRO-GÓMEZ, Santiago; 

GROSFOGUEL, Ramón (Orgs.). El giro decolonial: reflexiones para una diversidad más alládel capitalismo 

global. Bogotá: SiglodelHombre Editores; Universidad Central de EstudiosSocialesContemporáneos y 

PontificiaUniversidadJaveriana, Instituto Pensar, 2007, p. 93-126. 
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conhecimentos que são considerados universais e válidos (de uma perspectiva eurocêntrica) e 

tidos como verdades absolutas e naturais, ocorrendo 

 

Um verdadeiro epistemicídio e violência epistêmica (CASTRO-

GÓMEZ, 2005),
8
 que atribui aos outros conhecimentos as 

características como atraso, tradicional, irracional, mítico, pré-

científico etc. Então, na verdade, o conhecimento moderno ocidental 

que se autoproclama universal, objetivo e neutro, possui cor, lugar, 

temporalidade, corpo, interesses; é branco, masculino, europeu, 

civilizado, heterossexual. (RIBEIRO, 2018, p. 10, grifo do autor). 

 

É através da modernidade que a colonialidade se propaga e fortalece o ideário 

patriarcal eurocêntrico. A modernidade, muitas vezes representada em aulas de Arte e 

História como um período histórico de progresso e desenvolvimento, carrega em si um caráter 

de construção violenta e opressiva, conforme argumenta Mignolo (2017) quando diz que ela 

―[...] é uma narrativa complexa, cujo ponto de origem foi a Europa, uma narrativa que 

constrói a civilização ocidental ao celebrar as suas conquistas enquanto esconde, ao mesmo 

tempo, o seu lado mais escuro, a ‗colonialidade‘‖ (MIGNOLO, 2017, p. 2). A modernidade, 

segundo Mignolo, é dependente da colonialidade. Assim também a modernidade global é 

dependente da colonialidade global. 

A modernidade alterou a organização mundial, que no século XV vinha de uma 

realidade policêntrica, com impérios diversos e variadas civilizações existindo paralelamente. 

Toda esta mudança, que envolve a revolução científica e a economia (com o capitalismo) teve 

como motor aquilo que Mignolo chama de ―a dispensabilidade (ou descartabilidade) da vida 

humana, e da vida em geral, desde a Revolução Industrial até o século XXI‖ (MIGNOLO, 

2017, p. 4). Esta dispensabilidade da vida humana era avalizada pela ciência ligada ao 

Renascimento europeu, que naturalizava a discriminação racial e a hierarquização destas 

vidas já que 

[...] raça e identidade racial foram estabelecidas como instrumentos de 

classificação social básica da população. (...) Desse modo, raça 

converteu-se no primeiro critério fundamental para a distribuição da 

população mundial nos níveis, lugares e papéis na estrutura de poder 

da nova sociedade. Em outras palavras, no modo básico de 

classificação social universal da população mundial. (QUIJANO, 

2005, p. 117-118). 

                                                           
8
 CASTRO-GÓMEZ, S. La hybris del punto cero: ciencia, raza y ilustración en Nueva Granada (1750-1816). 

Bogotá: Editoral Pontificia Universidad Javeriana, 2005. 



 

37 
 

Mignolo sinaliza três diferentes etapas da modernidade: a primeira é ―[...] a fase 

ibérica e católica, liderada pela Espanha e Portugal (1500-1750, aproximadamente); a fase 

‗coração da Europa‘ (na acepção de Hegel), liderada pela Inglaterra, França e Alemanha 

(1750-1945); e a fase americana estadunidense, liderada pelos Estados Unidos (1945- 2000)‖ 

(MIGNOLO, 2017, p. 4) que desencadearam a globalização da economia capitalista. A 

criação de um comércio de pessoas, a tomada de territórios e extermínio de civilizações gerou 

a necessidade de uma unidade, um padrão de controle econômico, social, epistemológico, que 

define inclusive as relações de gênero. Este padrão foi desenvolvido pelos Estados imperiais 

europeus (Portugal, Espanha, França, Inglaterra e Holanda) não dando espaço para indígenas 

e africanos participarem. Assim se formou o que Aníbal Quijano, precurssordos estudos 

latino-americanos de colonialidade, denominou de matriz colonial de poder (MCP), que 

compreende domínio sobre a autoridade, economia, subjetividade e gênero (sexualidade). 

Com relação ao conhecimento, a subjetividade, segundo Quijano, 

[...] a incorporação de tão diversas e heterogêneas histórias culturais a 

um único mundo dominado pela Europa, significou para esse mundo 

uma configuração cultural, intelectual, em suma intersubjetiva, 

equivalente à articulação de todas as formas de controle do trabalho 

em torno do capital, para estabelecer o capitalismo mundial. Com 

efeito, todas as experiências, histórias, recursos e produtos culturais 

terminaram também articulados numa só ordem cultural global em 

torno da hegemonia européia ou ocidental. Em outras palavras, como 

parte do novo padrão de poder mundial, a Europa também concentrou 

sob sua hegemonia o controle de todas as formas de controle da 

subjetividade, da cultura, e em especial do conhecimento, da produção 

do conhecimento. (QUIJANO, 2005, p. 121). 

A configuração do padrão mundial colonial de poder que incide sobre a 

intersubjetividade foi imposta com ajuda da razão iluminista e da teologia, precedidas pela 

filosofia secular, que serviam de legitimadores. A relação do homem com a natureza, 

difundida pelo europeu ocidental, era de domínio sobre ela e ao mesmo tempo, foram 

descartados outros conceitos, como os de aimarás e os quíchuas,
9
 que tinham na natureza algo 

pertencente ao próprio ser humano, e não separado. Após a revolução industrial o significado 

de natureza passou a ser voltado a recursos naturais. 

Ou seja, a ―natureza‖ se tornou repositório para a materialidade 

objetivada, neutralizada e basicamente inerte que existia para a 
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Aimarás é o povo indígena originário dos Andes peruanos e bolivianos. Quíchuas é o povo indígena originário 

da região do Equador e Peru. 
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realização das metas econômicas dos ―mestres‖ dos materiais. O 

legado dessa transformação permanece nos dias atuais, em nossa 

presunção de que a ―natureza‖ é o fornecedor de ―recursos naturais‖ 

para a sobrevivência diária: a água como mercadoria engarrafada. 

(MIGNOLO, 2017, p. 7). 

As narrativas construídas pelo Ocidente, ao se consolidarem e serem exportadas, 

serviram para controlar o poder quando se dominou o conhecimento dito válido, a ponto de se 

tornar uma ―[...] mediação para a ontologia do mundo, assim como um modo de ser no mundo 

(a subjetividade). (...) Dessa forma, o conhecimento ocidental tornou-se uma mercadoria de 

exportação para a modernização do mundo não ocidental‖ (MIGNOLO, 2017, p. 8). A 

colonialidade opera através do que Mignolo denomina nós históricos-estruturais, que 

permeiam a matriz colonial de poder na qual todos estamos inseridos. Sobre os nós, de forma 

sucinta, cito como exemplo: A construção racial e de classe, ambas globalizadas; as 

hierarquizações de gênero, étnico racial, religiosa, estética, epistêmica, lingüística, todas 

também globais; a criação do paradigma do ideal de homem moderno, baseado no 

etnocentrismo naturalizado. Destes nós, em vista da relevância para a minha pesquisa, destaco 

a questão da composição da 

[...] hierarquia estética (a arte, a literatura, o teatro, a ópera) que, 

através das suas respectivas instituições (os museus, as escolas das 

belas artes, as casas de ópera, as revistas lustrosas com reproduções 

esplêndidas de pinturas), administra os sentidos e molda as 

sensibilidades ao estabelecer as normas do belo e do sublime, do que é 

arte e do que não é, do que será incluído e do que será excluído, do 

que será premiado e do que será ignorado. (MIGNOLO, 2017, p. 11).  

Resultam disso bases e critérios eurocêntricos de avaliação e de valorização de 

manifestações e objetos artísticos não só na Europa, como globalmente.  

A lógica decolonial, por outro lado, nos remete à libertação da matriz colonial de 

poder. Catherine Walsh descreve que a decolonidade é um caminho para o confronto de 

lógicas que configuram  

[...] a desumanização, o racismo e a racialização, a negação e 

destruição dos campos outros de saberes. Por isso, o seu objetivo não 

é a superação ou a incorporação (tampouco simplesmente a 

resistência), mas a reconstrução dos seres, do poder e do saber, ou 

seja, a criação de condições radicalmente diferentes de existência, 

conhecimentos e de poder que poderiam contribuir para o 

desenvolvimento de sociedades diferentes (WALSH, 2005,p. 24). 
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Estas sociedades diferentes, mencionadas por Walsh, correspondem ao que Mignolo 

apresenta como a lógica decolonial associada com o conceito de pluriversalismo, com a ideia 

de respeito pela diversidade e desierarquização étnico-racial, ao dizer:  

A ordem global que estou advogando é pluriversal, não universal, e 

isso significa tomar a pluriversalidade como um projeto universal em 

que todas as opções rivais teriam de se aceitar. Aceitá-lo somente 

requer, como declarou Ottobah Cugoano,
10

 que nos coloquemos, 

enquanto pessoas, Estados, instituições, no lugar onde nenhum ser 

humano tem o direito de dominar e se impor a outro ser humano 

(MIGNOLO, 2017, p. 14). 

A descolonização depende da conscientização que vem da capacidade de se olhar além 

das cortinas de fumaça tão intensamente estabelecidas, que escondem as engrenagens do 

padrão de poder Eurocêntrico: 

O pensamento e a ação decoloniais começam pela analítica dos níveis 

e dos âmbitos em que poderá ser eficaz no processo da descolonização 

e libertação da matriz colonial. [...] A analítica da colonialidade (o 

pensamento decolonial) consiste no trabalho inexorável de desvendar 

como a matriz funciona, e a opção decolonial é o projeto inexorável 

de tirar todos da miragem da modernidade e da armadilha da 

colonialidade. (MIGNOLO, 2017, p. 10). 

A lógica decolonial é, portanto, uma lógica relacional de pluralidade, de 

multiplicidade, de reconhecimento e respeito. É avessa a verdades universais e é reconhecida 

por fomentar concepções pedagógicas fundamentadas na oposição ao sexismo, ao racismo, e 

todas as formas de violência inerentes às culturas de subalternidade. 

 

1.3.1 Educação, descolonização e o ensino de Arte 

 

O estabelecimento da política educacional (na qual se apresenta a visão de educação e 

as concepções que irão delinear o programa escolar) também é um desafio a ser enfrentado 

com a seriedade imposta pela relevância significativa do tema. A partir da concepção de 

educação escolhida, se estruturará ou se desestruturará o sistema educativo (quando se 

percebe este sistema como uma ferramenta para perpetuação da dominação social também por 
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 Ottobah Cugoano foi um escritor abolicionista, filósofo e ativista que viveu de 1757 a 1791.  Natural de uma 

região da África onde hoje encontra-se Gana, foi levado como escravo À Granada, vivendo posteriormente na 

Inglaterra, onde desenvolveu sua militância anti-escravagista. 
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meio sucateamento escolar, por exemplo). Mas a definição do que se levar em conta para 

avaliar o sucesso escolar ou a competência de uma escola é algo complexo. Índices de 

aprovação, de reprovação, os números da evasão escolar ou as notas em avaliações externas 

como as da Prova Brasil, podem realmente trazer dados importantíssimos no diagnóstico 

sobre a eficiência do sistema educacional no que se refere a muitos aspectos e assim 

proporcionar a efetivação de um planejamento estratégico, mas ressalto que isso tudo também 

está interligado e é dependente da visão de educação estabelecida, pois é esta que irá balizar 

as informações. Em 2020, por exemplo, colégios estaduais do Paraná foram instruídos pela 

Secretaria de Estado a colocarem como ―sem frequência‖ nos registros escolares de 

estudantes que estivessem com uma certa quantidade de faltas consecutivas (o que em anos 

anteriores era feito apenas com os/as estudantes matriculados(as) e que não realmente não 

tivessem frequência em nenhuma aula), e que assim, em outros anos, constariam como 

desistentes e portanto somariam no índice de reprovação da instituição. Desta forma, 

constando como ―sem frequência‖, estes estudantes não constariam nas estatísticas de 

reprovação e nem de abandono. O que se viu neste exemplo não é a utilização de dados com 

preocupação pedagógica e sim o uso de recursos para buscar a melhoria de índices.  

Débora Ribeiro (2018), em sua dissertação de Mestrado em Educação pela 

Universidade Estadual do Centro-Oeste do Paraná – UNICENTRO, em que discute o 

currículo escolar pela via do pensamento decolonial, nos mostra que ―cresce o número de 

acordos internacionais para avaliações estandardizadas e também avaliações de âmbito 

nacional, que acabam definindo quais conteúdos e áreas disciplinares devem receber 

prioridade no ensino‖ (RIBEIRO, 2018. p. 73), que nos traz outra problematização: a 

hierarquização de saberes, que marginalizam conhecimentos, podem achatar culturalmente o 

sistema educativo em favor de um processo de homogeneização? Diferentes visões de projeto 

educativo podem ser percebidas no âmbito das escolas públicas e das escolas particulares, 

com implicações sobre a função da escola, e da educação básica especificamente. A 

colonialidade do saber tem implicações diretas para a educação porque a hierarquização social 

impregnada na nossa sociedade é reproduzida na escola: ―[...] a colonialidade alcança as 

subjetividades do oprimido, atacando a identidade destes grupos e naturalizando-os como 

inferiores‖ (RIBEIRO, 2018. p. 11).  

Para introduzir este tema, é oportuno entendermos que combater a hegemonia requer 

fortalecer a diversidade cultural. Ao se idealizar, e mais que isso se projetar, uma escola de 

qualidade e um ensino básico de sucesso, muitos desafios se apresentam. Alguns são 
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basilares, perpassando pelos campos estruturais físicos e também de caráter financeiro; outros 

são desafios sociais, quando em nossa realidade nos deparamos, por parte de atores da 

comunidade escolar principalmente de classes sociais menos favorecidas, com a falta de 

perspectiva de vida e assim também a reduzida percepção da enorme importância do processo 

de escolarização para o desenvolvimento identitário de crianças e jovens. Cabe considerar, 

sob a ótica da valorização da diversidade cultural em especial de gênero e etnico-racial, 

elementos que enriquecem o debate, como a discussão acercada invisibilidade feminina na 

Arte e no ensino de Arte; a presença do eurocentrismo no currículo escolar e a decolonização 

deste. 

 É importante, quando se visiona compreender a realidade da educação, ter clareza a 

respeito das estruturas sob as quais se formam as concepções que a embasam.  

A diversidade cultural deve ser alvo de estudos na busca de um Currículo Escolar que 

proporcione uma construção social mais igualitária. Para tanto, é necessário desnaturalizar 

paradigmas do patriarcado, como o padrão androcêntrico e eurocêntrico, o qual é reproduzido 

em materiais didáticos, em currículos escolares e na prática pedagógica, em detrimento da 

diversidade cultural, problema discutido no Brasil antes da implementação da LDB 9394-96:  

[...] a cultura escolar não poderá, em seus conteúdos e práticas, levar 

em consideração e fazer com que os membros de uma minoria 

cultural se sintam acolhidos, se toda cultura escolar não trata 

adequadamente o problema mais geral do currículo multicultural; e 

não poderá chegar a este se não se discute a questão da diversidade 

em geral (SACRISTAN, 1995, p. 82). 

A valorização individual pode ser comprometida quando o indivíduo não se reconhece 

neste padrão. Dessa forma ―[...] O preconceito instituído e manifestado na prática pedagógica 

pode levar tais grupos a uma autorrejeição e rejeição ao seu grupo social, comprometendo os 

processos constitutivos de suas identidades.‖ (FELIPE & FRANÇA, 2014, p. 51).  

O currículo também é a formado pela prática do/da professor(a) em sala de aula, e 

muitas vezes pode existir uma diferença entre o prescritivo e o dia a dia na ação educativa. 

Neste ponto de vista a formação docente, seu currículo, deve também ser pensado nesta 

direção, do respeito à diversidade cultural, criando meios para se tratar deste tema com os 

educandos de forma concreta, real e fundamentada.  

Embora com limitações, a instituição escolar pode favorecer a 

explicitação e tensões sobre raça, etnia, gênero, corpo e sexualidade 

que perpassam as relações de poder e de classe da sociedade. Dessa 

perspectiva, a escola pode colocar em questão os conhecimentos 

prévios - senso comum – que os indivíduos trazem de suas     
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diferentes comunidades, tanto as já vivenciadas como as que estão 

vivenciando (FELIPE & FRANÇA, 2014, p. 61). 

Este desafio deve estar inerente ao pensamento sobre educação, em todos os níveis, e 

por todos os atores. A valorização da diversidade cultural é imprescindível para a propagação 

da justiça social e vem ao encontro da visão pós-estruturalista de Currículo Escolar, com foco 

na amplitude e na complexidade das identidades culturais, da valorização individual, contrária 

a homogeneização da sociedade. 

Discussões a respeito do Currículo Escolar tem espaço importantíssimo no debate da 

Educação escolar, em todos os níveis. Conceituar currículo é um exercício laboroso. Mesmo 

depois de inúmeros estudos, teorias e esforços empregados na elaboração de significações ao 

tema, existem ainda muitas formas e sentidos empregados, tais como o trazido no documento 

norteador da Educação Básica do Paraná, as Diretrizes Curriculares de Arte (2008), que 

define a visão de Currículo como ―[...] conjunto de conhecimentos ou matérias a serem 

superadas pelo aluno[...];[...]como programa de atividades planejadas[...];[...]programa que 

proporciona conteúdos e valores para que os alunos melhorem a sociedade[...]‖ 

(SACRISTAN, 2000, p. 14
11

Apud PARANÁ, 2008, p. 15). 

É importante ampliar a visão de Currículo para além do instrumento regulatório da 

prática educativa, ou seja, além da visão dele como simples documento norteador do professor 

nos moldes de manual de instruções pois no Currículo se reflete também um [...] ―caráter 

político[...] elemento que pressupõe um projeto de futuro para a sociedade que o produz.‖ 

(PARANÁ, 2008, p. 16). Este viés mostra a importância da atenção e do cuidado ao tema, 

assim também a relevância da permanente avaliação do Currículo Escolar na busca do 

aperfeiçoamento do processo de ensino aprendizagem. Currículo como reflexo da sociedade 

precisa ser adequado diante das mudanças desta sociedade, e favorecer mudanças necessárias 

desta sociedade, como o rompimento com práticas sociais discriminatórias, com violências e 

com o apagamento cultural de minorias. 

A violência simbólica é estrutural e inerente ao projeto eurocêntrico. Invisibilidade de 

gênero é algo que marca a sociedade e quando falamos em educação, o androcentrismo é algo 

presente. Em um trabalho realizado por Fey, Ribas e Rauen (2019), que apresenta uma 

pesquisa sobre a invisibilidade feminina na Arte e no ensino da disciplina Arte, percebemos a 

disparidade de representatividade entre os gêneros. 

Em pleno século XXI, também persiste, em materiais didáticos, a 

desigualdade entre referências de produções femininas, quando 

                                                           
11

 SACRISTÁN, José Gimeno. O currículo: uma reflexão sobre a prática. Porto Alegre: Artmed, 2000. 
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comparadas as dos homens. O próprio desconhecimento do 

androcentrismo, por parte dos editores de materiais didáticos, acarreta 

a reprodução (muitas vezes inconsciente) da lógica de dominação, 

perpetuando o modelo androcêntrico nas diversas esferas sociais e 

reforçando contextos discriminatórios. (FEY, RIBAS & RAUEN, 

2019, p. 05) 

Como vimos anteriormente, os dominados são rotulados pelos dominadores como não 

participantes da história, ou a sua participação é diminuída a ponto de anular sua importância. 

Com isso, observamos que, na história da arte, a interseccionalidade caracteriza a diminuição 

da importância feminina, invisibilizando ou as colocando em posição subalterna. 

A linguagem da história e da crítica de arte nem sequer reconhecia as 

mulheres para que se pudesse negá-las. Em vez disso, ela presumia 

que as mulheres simplesmente não precisavam ser consideradas. Um 

grande artista era um ‗velho mestre‘, e uma grande obra de arte era 

uma ‗obra-prima‘. (ARCHER, 2012, p.125). 

No trabalho de Fey, Ribas e Rauen (2019) anteriormente citado temos uma proposta 

de rompimento do caráter androcêntrico dos materiais didáticos através da proposição de 

materiais complementares aos livros, pois 

Equiparar as produções de homens e mulheres numa perspectiva de 

equidade histórica requer reduzir a quantidade de referências 

masculinas. Isto não significa menosprezar a produção de homens 

artistas, mas repensar a lógica androcêntrica imposta e vigente (FEY, 

RIBAS & RAUEN, 2019, p. 05) 

Além disso, a pesquisa de Fey, Ribas e Rauen (2019) levantou, com abordagem 

qualiquantiativa, a representatividade de mulheres artistas em e-books utilizados nas 

disciplinas história da arte I e II do curso de Licenciatura em Arte da Unicentro,
12

  modalidade 

Educação a Distância onde concluiu-se que 

O habitus androcêntrico existente nos e-books de História da Arte I e 

II da Licenciatura em Arte EAD da UNICENTRO reflete uma 

tendência observada por outros autores em materiais históricos e 

didáticos de Arte no e no mundo[...] Salientamos a  necessidade  de se 

evitar a predominância do androcentrismo e, consequentemente, 

                                                           
12

 ―O e-book intitulado ‗História das Artes‘ (Cebulski, 2017) tem 17 páginas e está dividido em quatro capítulos 

[C]: C1 – Do mito ao rito: um caminho para compreensão da arte, C2 – Magia; C3 – Rito e C4 – Mito, rito, 

magia e poder na história da arte. [...] O e-book da disciplina de História das Artes II foi intitulado Breve 

História dos Materiais Musicais (Machado, 2018) e oferece links interativos nas 33 páginas que o compõe. 

Divide-se em Apresentação e 3 capítulos (C): C1 – Som, música, apreciação e escuta analítica; C2 – Música 

ocidental; C3 – Cultura de massa: música industrial e Considerações finais.‖ (Fey, Ribas & Rauen, 2019, p. 10). 

Cebulski, M. C. (2017). História das artes. Recuperado de https://docplayer.com.br/73908773- Historia-das-

artes-marcia-cristina-cebulski.html. 

Machado, M. A. Breve história dos materiais musicais. (2018). Recuperado de 

https://www.academia.edu/36928344/Breve_Historia_dos_Materiais_Musicais. 
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minimizar a invisibilidade de autoras mulheres em materiais e 

recursos  didáticos. (FEY, RIBAS & RAUEN, 2019, p. 14) 

A proporção de representatividade de gênero apresentada nos materiais estudados 

ficou, em média, em cerca de oitenta por cento para homens e vinte por cento para mulheres. 

Outro dado relevante é a predominância no aparecimento das mulheres como intérpretes 

musicais, e pouca representatividade de mulheres compositoras, ou mesmo como maestrinas, 

como vemos: ―Dos compositores musicais mencionados no e-book II, todos os 47 

compositores identificados no repertório desde a antiguidade até a música do século XXI são 

do gênero masculino. Não há vestígios de mulheres compositoras‖ (FEY, RIBAS & RAUEN, 

2019, p. 11). Este caráter androcêntrico se repete nas outras linguagens artísticas. Mas de 

alguma forma este quadro pode ser alterado, pois 

[...] o repertório apresentado em quaisquer componentes curriculares 

não reforçará uma construção masculina e preconceituosa de mundo 

se houver a disponibilidade dos/das agentes da educação, não apenas 

alcançando a percepção do androcentrismo e da discriminação 

interseccional, mas também pesquisando e buscando ampliar 

conhecimentos históricos e/ou sobre processos de criação e 

metodologias ativas (RAUEN, 2020, p. 289). 

Na pesquisa realizada por Fey para dissertação de mestrado na UNICENTRO PR, no 

ano de 2020, percebemos essa predominância de nomes de artistas homens citados nos livros 

didáticos da coleção Por toda parte: 

Foi contabilizado um total de 749 nomes nos quatro livros didáticos 

destinados ao ensino de Arte do 6°, 7°, 8° e 9° ano do ensino 

fundamental II. Considerados aqueles pertencentes às quatro 

linguagens artísticas, 577 dos mencionados são homens, 120 

mulheres e 52 de grupo misto (artistas de ambos os gêneros). 

Portanto, a coleção analisada privilegia um repertório masculino de 

história da arte (FEY, 2020, p. 146). 

A busca pelo respeito à diversidade cultural no âmbito educativo requer uma visão 

crítica dos conceitos que envolvem a formação da identidade escolar, sendo necessário 

compreender o currículo escolar como algo a se questionar, algo mutável, e combater a visão 

eurocêntrica e hegemônica no trato dos saberes e conhecimentos. A hegemonia trazida pela 

impregnação do eurocentrismo é incoerente com a idéia de interculturalidade (CANDAU, 

2012). 

O olhar de Zolin (2009) acerca do ensino e pesquisa no campo da literatura pode ser 

transportado ao campo da Arte: 

Se, no âmbito de nossas pesquisas, nós educadores temos trabalhado 

no sentido de desenvolver enfoques multiculturais no estudo da 
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literatura, no âmbito do ensino tendemos a nos manter no "topo da 

pirâmide‖, rendendo tributo aos discursos dos ―mestres‖, perpetuando 

o cânone literário, constituído pelo homem ocidental, heterossexual, 

branco e de classe média-alta; e, nesse sentido, contribuindo com a 

exclusão ou o silenciamento das vozes Outras. Apesar de sermos tão 

críticos quando nos investimos do papel do pesquisador, não nos 

damos conta da influência do professor na criação e perpetuação de 

cânones, nos tipos de experiências que devem ou não ser preservadas 

e quais os segmentos da humanidade que merecem valor histórico. 

(ZOLIN, 2009, p. 240) 

Consequência disto é a construção de um currículo escolar com teor eurocêntrico, ao 

invés de buscar meios de rompimento com o paradigama eurocêntrico e de reconstrução 

epistemológica:  

Nesse sentido, optar pela decolonialidade significa considerar as 

diferentes e complexas formas de opressão e dominação mundial, 

acreditando que somente um conhecimento Outro é capaz de ampliar 

o horizonte de possibilidades de um mundo melhor agora e no futuro, 

[...]. Além disso, significa pensar eticamente o conhecimento, as 

identidades, as culturas, os grupos sociais, frisando o reconhecimento 

da pluralidade infinita de modos de conhecer e ser, resgatando tudo 

aquilo que foi invisibilizado (RIBEIRO, 2018, p.11). 

Evitar a hierarquização dos saberes requer conferir dignidade para culturas locais, sem 

colocá-las como inferiores em relação a cultura mundial naturalizada como universal. A 

postura pedagógica decolonial busca o rompimento com os universais eurocêntricos de 

conhecimento: 

Uma pedagogia revolucionária deveria acentuar o trabalho com o 

diálogo de conhecimentos, mas, especialmente, eliminar a fórmula 

evolucionista de que existem conhecimentos superiores a outros. O 

processo de humanização não ocorre com a ―apropriação da cultura 

humana‖ se esta é compreendida como cultura científica moderna e 

se, sobretudo, deixa de lado todas as demais formas de conhecimento 

e práticas de outras sociedades. A própria ideia de uma ―cultura 

humana‖ concretizada em determinados conteúdos historicamente 

construídos deve ser combatidas de uma perspectiva descolonizadora. 

(CAVALCANTE, AQUINO & MELO, 2019, p 134). 

Se revolucionar significa reconstruir o currículo, um caminho é negar o referencial 

cultural advindo de países europeus como fonte única e possível de cultura, buscando raízes 

latino-americanas na redefinição do que se ensina.  

Decolonizar a pedagogia é lutar contra a desigualdade e a hegemonia eurocêntrica que 

nos afasta de nós mesmo se cria barreiras entre a escola e a construção de pessoas que lá se 
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reconheçam em suas plenitudes. É trabalho árduo de resistência ao modelo estabelecido. É 

missão de todos que vêem, na educação, um instrumento para a justiça social. 

 

1.4 Educação Básica, Diversidade, Currículo Escolar e Cultura 

 

Ao se visionar o desafio da busca de uma educação básica pública de qualidade que 

efetive o respeito a diversidade cultural, precisamos estar atentos a uma série de pontos 

importantes e essenciais para a sustentação de um projeto de sucesso. Passando por questões 

estruturais, estratégicas, organizacionais, políticas, de gestão e distribuição de materiais e 

recursos financeiros, de pessoal, de gestão e muitas outras. O texto da Base Nacional Comum 

Curricular traz várias menções ao quesito diversidade cultural enquanto algo a ser buscado, 

como vemos: 

Da mesma maneira, imbricada à questão dos multiletramentos, essa 

proposta considera, como uma de suas premissas, a diversidade 

cultural. Sem aderir a um raciocínio classificatório reducionista, que 

desconsidera as hibridizações, apropriações e mesclas, é importante 

contemplar o cânone, o marginal, o culto, o popular, a cultura de 

massa, a cultura das mídias, a cultura digital, as culturas infantis e 

juvenis, de forma a garantir uma ampliação de repertório e uma 

interação e trato com o diferente. Ainda em relação à diversidade 

cultural, cabe dizer que se estima que mais de 250 línguas são faladas 

no país – indígenas, de imigração, de sinais, crioulas e afro-brasileiras, 

além do português e de suas variedades. Esse patrimônio cultural e 

linguístico é desconhecido por grande parte da população brasileira 

(BRASIL, 2018, p. 70). 

Tendo por premissa que o propósito elementar da educação escolar na educação básica 

seja o de proporcionar meios para que o aprendizado dos educandos se efetive, vemos no 

âmbito pedagógico o cerne das ações educativas escolares, como podemos observar destacado 

na Base Nacional Comum Curricular, no subtítulo ―COMPETÊNCIAS GERAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA‖ [PC4] que dentre os dez itens que o documento nos traz, faço um 

recorte do ponto 1: ―[...]Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos 

sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar 

aprendendo [...]‖ (BRASIL, 2018, p. 09). E no ponto dois: ―Exercitar a curiosidade intelectual 

e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise 
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crítica, a imaginação e a criatividade (para formular e resolver problemas) com base nos 

conhecimentos das diferentes áreas‖ (BRASIL, 2018, p. 09).  

Em função da centralidade do fim pedagógico no processo de escolarização, refletir a 

respeito daquilo que vem para direcionar, organizar e fundamentar as ações educativas 

deveria ser uma rotina dos agentes da educação. Currículo, diretrizes, formação de 

professores, são exemplos de itens ligados diretamente ao fazer de sala de aula. Assim 

também o direcionamento das ações das instituições escolares precisam estar organizadas 

dentro de suas identidades e singularidades que tornam cada uma delas espaços ímpares, 

mesmo que com propósitos em comum.  

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) da instituição representa algo muito além de um 

documento confeccionado para cumprimento de exigências burocráticas e legais, a partir do 

momento que seja compreendido como a base teórica que vai fundamentar as ações, 

pedagógicas ou não, de todos os atores do processo. O PPP é diretriz normativa para além da 

prática cotidiana, pois contempla também da visão da instituição a respeito de sua função, de 

seus objetivos e aponta a opção política daquele grupo, como o próprio nome do projeto traz.  

Tem caráter coletivo, visto que está fundamentado na necessidade de fomentar a 

gestão democrática das escolas, conforme inciso VI do artigo 206 da seção I, no capítulo III 

da Constituição Federal, que define como um dos princípios da Educação ―[...] a gestão 

democrática do ensino público na forma da lei‖ (BRASIL, 1988). Trata-se, portanto, da 

enorme responsabilidade de participantes da construção do PPP quanto as competências 

conceitual, procedimental e atitudinal enquanto dimensões que perpassam e são perpassadas 

pelas demais, conforme argumenta Celso dos S. Vasconcellos:  

Um equívoco relativamente frequente é reduzir o Projeto 

Político-Pedagógico aos fundamentos filosóficos, sociológicos, 

psicológicos, epistemológicos, pedagógicos. As escolas fazem o maior 

esforço para definir bem os princípios, mas não vão além, não 

confrontam esse ideal com a realidade e nem tiram desse confronto 

propostas para mudar a realidade (VASCONCELLOS, 2019, p. 53). 

No PPP deve estar claro o pensamento coletivo dos sujeitos que fazem parte da 

instituição com relação a Currículo, assim como também os procedimentos metodológicos, ou 

seja, o que será ensinado, porque será e como o ensino deverá ocorrer no contexto específico 

da escola: 

No Brasil, um país caracterizado pela autonomia dos entes federados, 

acentuada diversidade cultural e profundas desigualdades sociais, os 

sistemas e redes de ensino devem construir currículos, e as escolas 
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precisam elaborar propostas pedagógicas que considerem as 

necessidades, as possibilidades e os interesses dos estudantes, assim 

como suas identidades linguísticas, étnicas e culturais (BRASIL, 2018, 

p. 15). 

A gestão democrática escolar plena é elemento que pode favorecer a valorização da 

diversidade cultural no PPP, mas para além das declarações de intenção, existe a necessidade 

da discussão sobre o Currículo Escolar. 

Ao se discorrer sobre Currículo, não se está tratando de algo meramente objetivo, 

positivista e utilitário. É mais do que o caráter técnico, como as teorias tradicionais o 

compreendem. Currículo não é politicamente alheio, ou seja, é marcado pelas escolhas 

direcionadas politicamente. São produtos de tensões, de disputas entre forças. Felipe e França 

(2014) nos trazem o conceito de artefato cultural, como vemos: 

A percepção de currículo como artefato cultural permite retirar os 

conceitos da ‗caixa fechada‘.[…] Os conceitos corporificados no 

currículo, sua distribuição e seleção são diretamente mediados e 

controlados pelos ditames da cultura preponderante na sociedade. 

Assim, a cultura não só influencia a maneira como os conhecimentos 

são selecionados, como ela própria é elemento de seleção (FELIPE  & 

FRANÇA, 2014, p. 57). 

Currículo não tem caráter isento pois é construído culturalmente, e como trouxeram 

Felipe e França (2014), tem seus rumos conduzidos por diversos interesses. A busca por uma 

educação para a diversidade está ligada a compreensão de que ocorre uma seleção na 

formação curricular e mais, está ligada a percepção de como esta seleção é feita, ou seja, em 

favor de quê ou de quem. O ato de selecionar conteúdos, ou seja, os conhecimentos 

considerados válidos, é uma ação política carregada de objetivações e mais, pode se tornar o 

exercício da exclusão. Em uma análise de Tomaz Tadeu Silva (2010) sobre o trabalho de 

Henry Giroux sobre o tema, vemos que 

[...] as perspectivas dominantes, ao se concentrarem em critérios de 

eficiência e racionalidade burocrática, deixavam de levar em 

consideração o caráter histórico, ético e político das ações humanas e 

sociais e, particularmente, no caso do currículo, do conhecimento. 

Como resultado desse apagamento do caráter social e histórico do 

conhecimento, as teorias tradicionais sobre currículo, assim como o 

próprio currículo contribuem para a reprodução das desigualdades e 

das injustiças sociais (SILVA, 2010, p. 51-52). 

A Escola pode ser um espaço de reafirmação de hegemonias ou de quebra de 

paradigmas. Pode servir para a naturalização de desigualdades ou a sua refutação. Um ponto 
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fundamental para que esta instituição colabore para uma sociedade mais justa é a 

compreensão da realidade androcêntrica e da ocorrência da relações desiguais de poder, pois 

[...]a percepção da dominação masculina proporciona agir para 

redefinir as diversas áreas do conhecimento, ressignificando as 

concepções e práticas pedagógicas. Trata-se de um processo 

sociopolitico, com desmembramentos cognitivos e psicossociais, como 

se as pessoas aculturadas no patriarcado branco precisassem acordar de 

um sono profundo embalado por repertórios masculinos. Ao despertar, 

poderão assimilar uma constelação inclusiva por meio de experiências e 

leituras com teor anti-racista e anti-sexista, em favor do acolhimento da 

diversidade cultural (RAUEN, 2020, p. 287). 

A percepção do racismo velado existente no currículo e reproduzido por meio de 

bibliografia e repertórios eurocêntricos, será indispensável na ressignificação antirracista das 

práticas pedagógicas. A ideia de culturas superiores e inferiores é criticada desde o século 

XVI, se considerarmos o ensaio Dos Canibais, de Michel de Montaigne (1533-1592), mas sua 

contestação costuma ser relembrada na obrado antropólogo Lévi-Straus, escrita para uma 

conferência da Unesco, Raça e História, no início da década de 1950. Nela o já contraditado 

cientificamente (biologicamente) preconceito racial, foi combatido no aspecto social e 

intelectual. Lévi-Strauss nega a existência de um modelo, de um padrão evolutivo humano, 

em que toda a humanidade estaria destinada a atingir o modelo Ocidental de humanidade, e 

favorecendo debates a respeito da diversidade cultural, motivando uma análise horizontal 

destas, em rompimento com a hierarquização eurocêntrica.  

a atitude mais antiga e que repousa, sem dúvida, sobre fundamentos 

psicológicos sólidos, pois que tende a reaparecer em cada um de nós 

quando somos colocados numa situação inesperada, consiste em 

repudiar pura e simplesmente as formas culturais, morais, religiosas, 

sociais e estéticas mais afastadas daquelas com que nos identificamos 

(LÉVI-STRAUSS,1952, p.4). 

Em que pese a ruptura possibilitada por Lévi-Strauss na compreensão da relação de 

estranhamento com culturas não hegemônicas, e dos modos de apagamento das culturas 

subjugadas para que as européias fossem universalizadas, a sua perspectiva é em si 

androcêntrica, conforme extensamente debatidas por críticas feministas como Michelle Perrot 

(2007) e Judith Buttler (2003).
13

 

 

                                                           
13

 O aprofundamento da querela sobre gênero entre antropólogos e historiadores está além do escopo da minha 

pesquisa e, ao mencioná-la, busco apenas pontuar a complexidade interdisciplinar do tema do androcentrismo. 
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1.4.1 Multiculturalismo e Interculturalidade 

 

O multiculturalismo decorrente da diversidade cultural é um fato reconhecido na área 

da educação e em marcos legais desde a LDB 9394-96 e da legislação subsequentequea 

alterou, com direitos substanciais conquistados no campo étnico-racial desde a Lei Nº 

10.639/2003 (BRASIL, 2003) e a Lei Nº 11.645, de 2008 (BRASIL, 2008). 

Vera Candau problematiza, no entanto, que uma das estratégias utilizadas para 

enfrentar os desafios trazidos pelo multiculturalismo é a da homogeneização. A escola 

igualitária promoveria, neste sentido, o tratamento igual a todos(as) os/as estudantes 

padronizando e uniformizando a experiência educativa: ―Nesta perspectiva, certamente 

impossível de ser alcançada, as diferenças são invisibilizadas, negadas e silenciadas, 

apresentando os processos pedagógicos um caráter monocultural‖ (CANDAU, 2012, p 238). 

Podemos pensar na igualdade, ao tratar de educação, não simplesmente como contrária à 

diferença, mas sim em um processo de interdependência entre elas, como vemos:  

Considero que hoje não é possível se trabalhar questões relacionadas à 

igualdade sem incluir a questão da diferença, nem se pode abordar a 

questão da diferença dissociada da afirmação da igualdade. De fato, a 

igualdade não está oposta à diferença, e sim à desigualdade, e 

diferença não se opõe à igualdade e sim à padronização, à produção 

em série, à uniformização (CANDAU, 2012, p 239). 

O multiculturalismo se diferencia da visão monocultural relacionada aos padrões e 

estereótipos presentes no currículo escolar e em práticas educativas, os quais precisam ser 

identificados  e desarticulados:  

[...] estamos como educadores e educadoras desafiados/as a 

promover processos de desconstrução e de desnaturalização de 

preconceitos e discriminações que impregnam, muitas vezes com 

caráter difuso, fluido e sutil, as relações sociais e educacionais que 

configuram os contextos em que vivemos (CANDAU, 2012, p. 246). 

Com relação ao multiculturalismo, também existem concepções diversas. É 

considerada por alguns como sinônimo de interculturalidade. Por outros é vista como 

oposição a esta, sendo que estes vêem a interculturalidade caracterizada pela inter-relação 

entre grupos diversos, e o multiculturalismo definido pela marcação da delimitação das 

diferenças que caracterizam os grupos diversos. Neste trabalho nos basearemos na visão de 

Candau sobre multiculturalismo, que nos apresenta basicamente as seguintes categorias: 
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Multiculturalismo assimilacionista, multiculturalismo diferencialista e multiculturalismo 

interativo ou interculturalidade. 

1. Multiculturalismo assimilacionista: Nesta categoria são reconhecidas as 

desigualdades sociais e as diferenças de oportunidades de acesso a direitos fundamentais, bens 

e serviços por parte de alguns grupos. Entende-se que existem privilegiados e excluídos, mas 

não se busca compreender e reverter as estruturas sociais que perpetuam este quadro. A 

maneira de buscar sanar o problema seria remediando, mas de uma forma que não parece 

ideal do ponto de vista da busca pela integridade das diferenças e da diversidade, como 

vemos: 

Uma política assimilacionista vai favorecer que todos se integrem na 

sociedade e sejam incorporados à cultura hegemônica. No entanto, 

não se mexe na matriz da sociedade, procura-se assimilar os grupos 

marginalizados e discriminados a valores, mentalidades, 

conhecimentos socialmente valorizados pela cultura hegemônica. No 

caso da educação, promove-se uma política de universalização da 

escolarização, todos chamados a participar do sistema escolar, mas 

sem que se coloque em questão o caráter monocultural presente na sua 

dinâmica, tanto no que se refere aos conteúdos do currículo quanto às 

relações entre os diferentes atores, às estratégias utilizadas nas salas 

de aula, aos valores privilegiados, etc. (CANDAU, 2012, p. 243). 

2. Multiculturalismo diferencialista: Esta categoria preconiza a importância da 

manutenção das diferenças, planificadas na política assimilacionista. Traz uma preocupação 

com a preservação das matrizes culturais dos diferentes grupos, de forma a reconhecer e 

valorizar as especificidades que compõe as diferenças. 

3. Multiculturalismo interativo: Esta perspectiva propõe uma integração cultural, 

diferentemente de um pluralismo sem interculturalidade. Candau segue esta linha, acreditando 

que seja ―a mais adequada para a construção de sociedades democráticas que articulem 

políticas de igualdade com políticas de identidade e reconhecimento dos diferentes grupos 

culturais‖. (CANDAU, 2012, 243). Temos a seguir uma definição de Educação Intercultural, 

que Candau apresenta, elaborada coletivamente em trabalho do grupo Grupo de Estudos sobre 

Cotidiano, Educação e Culturas (GECEC), vinculado ao Programa de Pós-graduação em 

Educação da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC-Rio: 

A Educação Intercultural parte da afirmação da diferença como 

riqueza. Promove processos sistemáticos de diálogo entre diversos 

sujeitos – individuais e coletivos –, saberes e práticas na perspectiva 

da afirmação da justiça – social, econômica, cognitiva e cultural, 

assim como da construção de relações igualitárias entre grupos 
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socioculturais e da democratização da sociedade, através de políticas 

que articulam direitos da igualdade e da diferença (CANDAU, 2016, 

p. 808-809). 

O que Candau (2016) nos propõe é uma preocupação com a luta pela igualdade que 

considere as diferenças e o respeito aos direitos básicos. Um combate à desigualdade mas 

levando em conta a necessidade de respeitar a individualidade e as diferenças, na busca pelas 

igualdades. Perceber na diferença um caráter enriquecedor que deva ser valorizado. Para tanto 

―[...] somos chamados a desconstruir aspectos da dinâmica escolar naturalizados que nos 

impedem de reconhecer positivamente as diferenças culturais e, ao mesmo tempo, promover 

processos que potencializem essa perspectiva‖ (CANDAU, 2016, p 809).  

Com relação à educação intercultural, Candau(2016) nos traz três diferentes 

perspectivas que a professora Catherine Walsh, em trabalho apresentado no ano de 2009 

durante o XII Congresso da Association pour La Recherche Interculturelle, elencou. Uma 

delas, denominada relacional, tende a não levar em conta o todo que é responsável pelas 

diferenças, tratando das relações interculturais limitadamente como relações interpessoais. A 

interculturalidade relacional tende a levar a uma interação restrita ao intercâmbio, o que 

―minimiza os conflitos e a assimetria de poder entre pessoas e grupos pertencentes a culturas 

diversas‖ (CANDAU, 2012, p. 243-244). As perspectivas interculturais funcional e crítica se 

opõe, no sentido de que uma, a funcional, está a serviço do controle social, quando é utilizada 

como estratégia do Estado e de grupos hegemônicos para a manutenção das relações de poder. 

Enquanto que, por outro lado, a concepção crítica pretende 

[...] questionar as diferenças e desigualdades construídas ao longo da 

História entre diferentes grupos socioculturais, étnico-raciais, de 

gênero, orientação sexual, entre outros. Parte-se da afirmação de que a 

interculturalidade aponta à construção de sociedades que assumam as 

diferenças como constitutivas da democracia e sejam capazes de 

construir relações novas, verdadeiramente igualitárias entre os 

diferentes grupos socioculturais, o que supõe empoderar aqueles que 

foram historicamente inferiorizados (CANDAU, 2012, p. 244). 

Esta dissertação está contextualizada na educação multicultural crítica, que embasará a 

pesquisa, o levantamento e análise de dados, assim também a elaboração do capítulo 3, com o 

desenvolvimento da proposta de material didático complementar.  
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1.4.2 Cultura, identidade nacional e plano curricular 

 

Renato Ortiz nos traz, sobre identidade nacional brasileira, uma referência histórica 

quando diz que na América Latina a modernidade muitas vezes foi pensada ―[...] sem levar-se 

em consideração nenhuma herança ‗milenar‘. Por isso as elites, para se distanciarem de seu 

passado mestiço, tenderam às vezes a pensar que seus países deveriam ‗partir do zero‘[...]‖ 

(ORTIZ, 2002, p. 23), ao contrário de países como Japão, em que a modernidade se fez a 

partir da tradição anterior, milenar, fator que interfere ativamente na construção da identidade 

nacional. Este entendimento de nação, sua identidade, tem reflexos no currículo escolar pois 

este é algo construído socialmente e politicamente.  

Pode-se dizer que ela (a identidade nacional) irá condicionar o 

contexto intelectual, da universidade às artes, da política à literatura. 

A racionalização do aparelho de Estado, o fomento à 

industrialização, a necessidade de se ‗ultrapassar‘ as tradições 

populares, a superação do subdesenvolvimento, são temas que se 

articulam em torno da identidade nacional (ORTIZ, 2002, p. 23).  

Movido pela negação ao antigo, fruto de complexas relações como, por exemplo, a 

intenção da superação da colonialidade e a crítica a dominação estrangeira, este 

condicionamento descrito por Ortiz(2002) acaba delineando aquilo que será considerado 

projeto de sociedade, no qual o processo educacional é parte e trazendo impactos para a 

construção curricular resultante do fato de a cultura e a tradição popular milenar serem 

consideradas alvo de exclusão na identidade nacional, em prol da superação do passado 

colonial. 

A formatação do projeto educacional que levar em conta a diversidade cultural deve 

estar pautada em uma visão não hierarquizante dos saberes e isto está ligado diretamente com 

uma proposta educativa não universalista no que tange aos conhecimentos, que passa pela 

reivindicação da raiz latino-americanaem rompimento ao eurocentrismo. Não é tarefa simples, 

pois este (o eurocentrismo) já é naturalizado e impregnado em nossa visão de mundo e, desta 

forma, referenda a cultura europeia como modelo, criando o mito do ser superior (homem 

branco europeu) pelo apagamento ou mesmo extermínio das outras culturas. Sem pretender 

neste trabalho um aprofundamento sobre este tema (eurocentrismo) que compõe vasto campo 

para discussões e pesquisas, acrescento ainda que a noção de sujeito universal hierarquiza as 

práticas sociais e assim também as culturas, pela sobreposição e subjugamento a ―outra‖. Em 

uma sociedade impregnada de preconceitos, em que as experiências são desvalorizadas e os 
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clichês propagados, educar para a diversidade na perspectiva do desenvolvimento da 

emancipação de pensamento para a sociedade mais justa é um desafio colossal. O 

entendimento de respeito e valorização das diversidades culturais passa pela superação do 

culturalismo que estabelece julgamento de valor classificatório das diferentes culturas: 

O multiculturalismo transfere para o terreno político uma 

compreensão da diversidade cultural que estava restrita, durante muito 

tempo, a campos especializados como o da Antropologia. Embora a 

própria Antropologia não deixasse de criar suas próprias relações de 

saber-poder, ela contribuiu para tornar aceitável a ideia de que não 

pode estabelecer uma hierarquia entre as culturas humanas, de que 

todas as culturas são epistemológica e antropologicamente 

equivalentes. Não é possível estabelecer nenhum critério 

transcendente pelo qual uma determinada cultura possa ser julgada 

superior a outra (SILVA, 2010, p. 86). 

Os critérios para classificação podem não ser exequíveis para categorizar as culturas 

como mais ou menos importantes, como diz Silva (2010). Apesar disso e mesmo assim, os 

critérios de classificação podem ser usados para legitimar e consolidar processos de 

hegemonização social. Diante disso, o que será ensinado? E mais, o que deverá ser excluído 

das salas de aula? Como a diversidade cultural pode ser abordada e vivenciada neste contexto 

eurocêntrico? Para buscar a diversidade cultural deve-se repensar a educação, exercitar a 

revisão de conteúdos curriculares e procedimentos estratégicos com um olhar também 

político, como vemos em Silva, ao trazer uma possibilidade de reflexão sobre currículo 

pautado em um pensamento pós-crítico. Questionamentos mudam, em relação às teorias 

tradicionais, que focavam a discussão no ―o quê‖. Já as teorias pós-críticas, trazem maior 

abrangência ao debate, ao questionarem ―por que esse conhecimento e não outro? Quais 

interesses fazem com que esse conhecimento e não outro esteja no currículo? Por que 

privilegiar um tipo de identidade ou subjetividade e não outro?‖ (SILVA, 2010, p. 16). 

Quando não se tem definida a necessidade de trabalhar o currículo escolar de forma 

intercultural, corre-se o risco de ter na educação pública apenas mais um aparelho (este 

estatal) subordinado à manutenção da desigualdade social e o sistema educacional se tornar 

um aparato reducionista intelectualmente, culturalmente e como elemento de ratificação do 

subjugamento social de classes menos favorecidas. Não basta apenas reconhecer a existência 

da diversidade cultural, e assim difundir um discurso de respeito e tolerância ao chamado 

outro. É preciso, além disso, compreender como as injustiças sociais advindas dessas 

diferenças são produzidas, reproduzidas, reforçadas, naturalizadas, legitimadas e 

principalmente é fundamental ter na educação uma ferramenta de conscientização desse 
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sistema ao todo, ou seja, quais grupos se beneficiam disso. É fundamental perceber as 

relações de poder inerentes a qualquer conceito estabelecido e vê-lo como uma representação 

provisória construída socialmente e politicamente, como por exemplo as concepções que 

constituem a base de construção de um currículo escolar. O entendimento a respeito do caráter 

de disputa e imposição existente nas relações sociais e consequentemente também no pensar e 

fazer educativo é imprescindível para tratar as problematizações sobre diversidade e 

identidades (gênero, classe, etnia) sob o aspecto histórico social. Não é possível nem razoável 

aspirar ao desenvolvimento de uma coletividade social igualitária enquanto se tem uma crise 

na auto identidade nacional, onde a norma vigente é o reconhecimento de uma inferiorização 

de sua própria cultura, em prol da padronização e universalização da cultura estrangeira 

imposta como superior.  

Esta padronização se utiliza de meios como a matriz colonial de poder (QUIJANO, 

2005) para se firmar e desta forma cria um contexto em que a exclusão se dá pela visibilidade 

subalterna ou invisibilidade de grupos como negros, indígenas, mulheres, pessoas com 

necessidades especiais e todos os considerados outros, inclusive se intensificando sob o 

aspecto da interseccionalidade, ou seja, as camadas de exclusão. Desde a LDB 9394/96 temos 

inúmeras leis e diretrizes no campo educacional que podem ficar no papel, como por exemplo 

as novas Diretrizes Curriculares Nacionais, promulgadas em 2010 pelo Conselho Nacional de 

Educação, que ampliou e organizou o conceito de contextualização como ―a inclusão, a 

valorização das diferenças e o atendimento à pluralidade e à diversidade cultural resgatando e 

respeitando as várias manifestações de cada comunidade, conforme destaca  o Parecer 

CNE/CEB nº 7/20106.‖ (BRASIL, 2018, p. 11). Temos como outro exemplo de legislação 

que trata desta temática a lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, a nova LDB, como vemos: 

―Além disso, a instituição [cada escola] precisa conhecer e trabalhar com as culturas plurais, 

dialogando com a riqueza/diversidade cultural das famílias e da comunidade.‖ (BRASIL, 

2018, p. 37). 

 

1.4.3 Currículo escolar, dualidade da escola e justiça escolar 

 

 Temos em Currículo Escolar um grande campo de discussões e importantíssimos 

estudos, dedicados à reflexão sobre a escola básica e a prática educativa escolar. A 

conceitualização de Currículo é exercício complexo e mesmo depois de inúmeras pesquisas, 
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teorias e esforços empregados na elaboração de significações ao tema, existem ainda muitas 

formas e sentidos muitas vezes controversos empregados para este, tais como a visão de 

Currículo como sendo a  

[...] grade curricular com disciplinas/atividades e cargas horárias, o 

conjunto de ementas e os programas das disciplinas/atividades, os 

planos de ensino dos professores, as experiências propostas e vividas 

pelos alunos [...] organização, prévia ou não, de 

experiências/situações de aprendizagem realizadas por 

docentes/redes de ensino de forma a levar a cabo um processo 

educativo (LOPES & MACEDO, 2011, p. 19). 

Portanto, o currículo também envolve a prática em sala de aula e existe uma ―[...] 

tensão entre o prescritivo e o trabalho docente‖ (PARANÁ, 2008, p.16). Esta tensão pode ser 

desencadeada por diversos fatores como, por exemplo, alguém que pelo fato de não ter 

participado da construção do currículo, possua um sentimento de não pertencimento ao 

modelo curricular normatizado pela instituição. Assim também se faz necessário investigar de 

qual maneira que, no chão da escola, se compreende o conceito de Currículo, a fim de que se 

possa diagnosticar com maior precisão a linha que conduz os trabalhos em determinada 

instituição escolar. 

 A compreensão de Currículo também deve perpassar o enfoque objetivo utilitário, e 

ser ampliado. Ele não é politicamente alheio, ou seja, é marcado pelas escolhas direcionadas 

politicamente. São produtos de tensões, de disputas entre forças. Os conceitos corporificados 

no currículo, sua distribuição e seleção são diretamente mediados e controlados pelos ditames 

da cultura preponderante na sociedade. ―Assim, a cultura não só influencia a maneira como os 

conhecimentos são selecionados, como ela própria é elemento de seleção‖. (FELIPE; 

FRANÇA, 2014, p. 57). Neste sentido, a teorização e o aprofundamento da investigação a 

respeito de Currículo Escolar, podem trazer à tona significativas reflexões a respeito da 

função da escola e da percepção sobre o que se considera ser importante, fundamental e 

necessário compor o processo de ensino aprendizagem escolar.  

A concepção a respeito de Currículo irá determinar os preceitos, condutas e 

encaminhamentos do sistema educacional. Segundo Silva ―podemos dizer que o currículo é 

também uma questão de poder‖, afinal ―selecionar é uma operação de poder. Privilegiar uma 

opção de conhecimento é uma operação de poder. Destacar, entre as múltiplas possibilidades, 

uma identidade ou subjetividade como sendo a ideal é uma operação de poder.‖ (SILVA, 

2010,p.16). Mas afinal qual é a função da escola? O que é importante ser ensinado e, portanto, 

quais habilidades e competências os educandos devem se desenvolver durante o período 
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escolar? Perante estes questionamentos nos vemos diante de uma divisão conceitual: ―Em 

termos sociais, quais devem ser as finalidades da educação: ajustar as crianças e os jovens à 

sociedade tal como ela existe ou prepará-los para transformá-la; a preparação para a economia 

ou a preparação para a democracia‖ (SILVA, 2001, p.22). Diria também a educação para o 

trabalho ou para a vida e para a cidadania plena? Enfim, o olhar a respeito destes 

questionamentos está intimamente ligado ao desenho que o currículo escolar apresentará. Ao 

tratar da questão curricular, Lopes e Macedo (2011) nos trazem uma cronologia do estudo 

curricular em que por volta de 1900 se inicia-se, com a Escola Nova no Brasil e com a 

ocorrência da industrialização americana,  a preocupação com a organização e planejamento 

do que se ensinar, e que antes disso os conteúdos disciplinares se justificavam por eles 

mesmos, com o objetivo do desenvolvimento, por exemplo, do raciocínio e da memória. 

Motivados pelas demandas que surgem da industrialização americana, questionamentos são 

colocados com relação à missão da escola, ou seja, o que as autoras chamam de utilidade da 

escola. Mas quanto a isso, como determinar―[...] o que é útil? Útil para quê? Quais as 

experiências ou os conteúdos mais úteis? Como podem ser ordenados temporalmente? Por 

onde começar?‖ (LOPES & MACEDO, 2011, p. 21).  

 Cabe aqui entrarmos em um tema tratado por Libâneo (2012): A problemática da 

dualidade da escola pública brasileira, polarizada em escola de acolhimento social para os 

pobres e escola do conhecimento para os mais favorecidos sócio economicamente. Libâneo 

denuncia o que denomina serem ―[...] contradições mal resolvidas entre quantidade e 

qualidade em relação ao direito à escola, entre aspectos pedagógicos, e aspectos socioculturais 

e entre a visão de uma escola assentada no conhecimento e outra, em suas missões sociais.‖ 

(LIBÂNEO, 2012, p. 15). Quando pensamos currículo escolar, em especial com uma 

conscientização do elemento político presente em sua constituição, essas tensões já apontadas 

continuaram e se ampliaram na última década e após a implementação da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). 

Atualmente existem grandes discussões a respeito da implantação da Base Nacional 

Comum Curricular, assim também com relação a implementação do  Novo Ensino Médio, 

trazido pela Lei 13.415/2017 que coloca uma proposta de reformulação curricular onde eixos 

formativos como protagonismo juvenil, projeto de vida e mundo do trabalho são apontados. 

No momento está em andamento uma pesquisa lançada aos estudantes que trata 

especificamente das expectativas e percepções dos/das estudantes sobre esta etapa de ensino. 

A chamada escuta tem a proposta de, segundo a Secretaria de Estado da Educação, fazer um 
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diagnóstico para colaborar na construção do Novo Ensino Médio. Libâneo (2012) traz, com 

relação a isto, a perspectiva de educação que chama de encolhida, na qual  

as necessidades básicas de aprendizagem transformaram-se num 

‗pacote restrito e elementar de destrezas úteis para a sobrevivência e 

para as necessidades imediatas e mais elementares das pessoas‘[...], 

bem próximas da idéia de que o papel da escola é promover 

conhecimentos voltados à realidade imediata do aluno, utilizáveis na 

vida prática (como acreditam, também, algumas concepções mais 

simplistas da ligação do ensino à vida cotidiana) (LIBÂNEO, 2012, 

p. 18). 

Não sabemos como a pesquisa em andamento sobre a visão de estudantes com relação 

ao Ensino Médio irá impactar concretamente nas definições das políticas educacionais, e em 

que sentido serão utilizadas: se como forma de democratização das decisões através de um 

diagnóstico real ou mesmo uma forma de validação e legitimação de algo pré estabelecido, 

através de um instrumento de pesquisa direcionado, como já visto nesta gestão da Secretaria 

de estado da Educação do Paraná - SEED. Estas discussões citadas, das quais não se pretende 

neste texto fazer um aprofundamento, mostram que as questões curriculares estão em 

transformação e fazendo um estudo histórico, verificamos que temos diferentes concepções se 

contrapondo, sucedendo ao longo do tempo.  

 Quanto ao dualismo da escola brasileira, segundo Libâneo, traz como resultado  

que, num extremo, estaria a escola assentada no conhecimento, na 

aprendizagem e nas tecnologias, voltada aos filhos dos ricos, e em 

outro, a escola do acolhimento social, da integração social, voltada 

aos pobres e dedicada, primordialmente, a missões sociais de 

assistência e apoio às crianças (LIBÂNEO, 2012, p. 16).  

Em minha experiência enquanto profissional da educação desde o ano de 2002, como 

professor da rede pública estadual básica do Paraná, em especial nos últimos cinco anos em 

que estou exercendo a função de diretor de um colégio, percebo claramente as grandes 

incumbências sociais e extra pedagógica atribuídas à escola, de forma que naturalmente 

vemos uma terceirização de obrigações inclusive por parte da família com relação à educação 

e cuidados básicos de crianças e jovens. Exemplo disso é o caso da aluna, criança, mandada 

pelos pais à aula, e que estava sofrendo com dor de dente. Quando os pais foram contatados 

via telefone pela equipe da escola, informaram que já sabiam do problema e que a 

encaminharam à escola para que a instituição de ensino resolvesse o problema de saúde. Este 

tipo de atitude que infelizmente é comum na minha realidade na escola, traz à tona não só a 
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importância social da escola como também reflete claramente uma possível distorção de 

finalidade desta. Assim também quando temos estudantes  que vêm à escola para se alimentar, 

e tem na merenda escolar a única refeição substanciosa do dia.  

Temos também por parte do Estado a mesma situação de distorção de finalidade da 

instituição escolar. Um exemplo disso é o Programa Leite das Crianças, regulamentado de 

acordo com o Decreto Estadual nº 3.000/2015 e instituído pela Lei no 16.385 de 25 de janeiro 

de 2010, cuja organização no município é uma incumbência da direção do Colégio. São vários 

pontos de distribuição de leite no município neste importante programa estadual, e além de 

disponibilizar um funcionário para esta função e um espaço físico adequado no ponto de 

entrega do colégio, é de responsabilidade a organização dos processos que envolvem todo o 

programa no município. O porte escolar que define a quantidade de funcionários que a escola 

dispõe e o espaço destinado ao programa não levam em conta isto. Não faço com estas 

palavras uma defesa do fim deste programa tão importante e que atinge positivamente e 

significativamente tantas crianças do estado na questão nutricional básica, mas sim trago um 

exemplo de como a função da escola pode ser direcionada para propostas diferentes da de 

ensinar. Neste caso descrito, o colégio tem a ―perda‖ de carga horária de uma funcionária que 

deveria estar desempenhando sua função de agente educacional junto ao corpo discente, e que 

não tem reposição desta carga horária pelo Estado. Assim também o diretor tem um desvio de 

função à medida que precisa participar de reuniões e estar acompanhando o programa no 

município inteiro, pois pode ser responsabilizado caso algo aconteça fora da legislação 

prevista. São apenas alguns exemplos de como a escola pode ter uma empregabilidade social 

além da perspectiva de organização desenvolvedora do processo de ensino aprendizagem 

escolar. 

 Quanto à crítica feita por Libâneo(2012) para com a estratégia de reducionismo 

pedagógico empregado nas escolas brasileiras, cabe destacar que ela torna a aprendizagem 

uma ―[...] mera necessidade natural, numa visão instrumental desprovida de seu caráter 

cognitivo, desvinculada do acesso a formas superiores de pensamento.‖ (LIBÂNEO, 2012, p. 

18). Desta forma, ―[...] produz-se nos sistemas de ensino, o que Nóvoa (2009)
14

 chamou de 

transbordamento de objetivos, em que os objetivos assistenciais se sobrepõe aos objetivos de 

aprendizagem.‖ (LIBÂNEO, 2012, p. 20, apud NÓVOA, 2009). O direito ao acesso escolar 

não garante o direito ao acesso ao saber quando o sistema escolar necessita de grandes 

investimentos, sejam estruturais físicos e de cunho formativo pedagógico profissional, como 
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vemos: ―As políticas de universalização do acesso acabam em prejuízo da qualidade do 

ensino, pois, enquanto se apregoam índices de acesso à escola, agravam-se as desigualdades 

sociais do acesso ao saber, inclusive dentro da escola, devido ao impacto dos fatores intra-

escolares na aprendizagem.‖ (LIBÂNEO, 2012, p. 23). Escola para os ricos com ênfase no 

desenvolvimento cognitivo e no saber, enquanto a escola para os pobres, com reducionismo 

pedagógico ao estado mínimo, e enfoque no acolhimento social, acarretando a reprodução da 

desigualdade. Não se pode negar a importância de políticas de universalização do acesso à 

escola básica, pois como vemos em Dubet, ―a igualdade de oportunidades meritocrática supõe 

igualdade de acesso.‖ (DUBET, 2004, p. 541). Mas este acesso não garante que o modelo 

escolar seja de uma escola justa, de modo que as oportunidades não são iguais, mesmo para 

quem está inserido no mesmo sistema. Primeiramente podemos questionar a questão do 

mérito, se ele realmente é algo possível de ser mensurado, e passível de produzir comparações 

isonomicamente, ou seja, demonstrar que o mérito individual do sujeito foi conquistado com 

justiça. Mas outras questões se colocam importantes neste ponto, como 

as desigualdades entre as pessoas, pois, desde a escola elementar, as 

diferenças de desempenho entre alunos que pertencem às mesmas 

categorias sociais são evidentes. Depois, as desigualdades entre os 

sexos e entre os grupos sociais persistem e, desde o início, os mais 

favorecidos têm vantagens decisivas. Essas desigualdades estão 

ligadas às condições sociais dos pais, mas também ao seu 

envolvimento com a educação, ao apoio que dão aos filhos, bem 

como à sua competência para acompanhá-los e orientá-los (DUBET, 

2004, p. 542). 

 

As desigualdades se reforçam quando negamos, em prol da visão puramente 

meritocrática, que na disputa escolar não temos todos os/as estudantes em iguais condições. 

Dubet nos traz que ―os entraves são mais rígidos para os mais pobres, a estabilidade das 

equipes docentes é menor nos bairros difíceis, a expectativa dos professores é menos 

favorável às famílias desfavorecidas, que se mostram mais ausentes e menos informadas nas 

reuniões de orientação‖ (DUBET, 2004, p. 542). São inúmeros os componentes de 

diferenciação, desde a própria escola ou o sistema escolar que se diferem, como a realidade 

social e familiar dos indivíduos que tornam incompatíveis a visão de meritocracia pura com a 

de escola justa.  

Dubet (2004) fala sobre a incapacidade da pura meritocracia viabilizar uma escola 

justa, mas também que a meritocracia é uma ficção necessária, quando se vive em um modelo 

social democrático, mas que não ―[...] nos deixemos, porém, levar por ilusões: mesmo que o 

modelo meritocrático seja aperfeiçoado, ele tem seus próprios limites intrínsecos e não 
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deixará de nos desapontar, pois algumas de suas fraquezas dizem respeito à sua própria 

natureza e ao fato de que fatalmente produz mais vencidos do que vencedores [...]‖ (DUBET, 

2008, p. 545). Para diminuir tais deficiências do pensamento meritocrático, a justiça pode se 

fazer através de adaptações entre o que deve ser trabalhado igualitariamente, e o que deve 

receber um tratamento de discriminação positiva, como meio de oportunizar a todos 

condições de evolução pedagógica, de crescimento intelectual e de conhecimento. Nisto a 

escola com enfoque no acolhimento pode tornar inviável a visão de escola libertadora e 

emancipatória. Ao se teorizar a respeito da escola justa e do dualismo entre os tipos de escola, 

temos como grande ligação a questão curricular, que deve estar amarrada ao todo dos estudos 

e pesquisas educacionais. 

 

1.5 Marcos legais com relação à diversidade cultural 

 

Estamos vivenciando recentemente a implantação da nova Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), que já estava prevista desde a Constituição de 1988 e no Plano Nacional 

da Educação (PNE) em vigência até 2024. Este é um importante marco para a Educação no 

Brasil, sendo responsável por caracterizar os referenciais indicadores dos conhecimentos 

básicos e mínimos que todo estudante da Educação Básica deve atingir, as chamadas 

―aprendizagens essenciais‖ (BRASIL, 2018, p.7). Propõe-se que a efetivação dessas 

aprendizagens terá como foco o desenvolvimento das chamadas ―competências gerais‖ 

(BRASIL, 2018, p. 08), que favorecerão o desenvolvimento de cidadãos plenos, autônomos, 

conscientes e transformadores, em prol de uma sociedade mais justa. A BNCC elenca dez 

competências, nas quais destaco as mais relevantes para o enfoque desta pesquisa, que é a 

Diversidade Cultural: 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos 

sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar 

a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de 

uma sociedade justa, democrática e inclusiva. [...] 6. Valorizar a 

diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as 

relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao 

exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, 

autonomia, consciência crítica e responsabilidade. [...] 9. Exercitar a 

empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-
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se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, 

com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de 

grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, 

sem preconceitos de qualquer natureza (BRASIL, 2018, p.9-10).  

Percebe-se, nessas competências, a proposta de valorização e respeito sobre a 

diversidade e sobre as diversas formas de conhecimento, na linha da decolonização do saber, 

quando contraria a padronização cultural, epistemológica, científica e cultural, podendo desta 

forma confrontar os elementos androcênticos, eurocêntricos, etnocêntricos do currículo 

escolar. Na terceira competência também encontramos uma referência a respeito da 

diversidade, quando preconiza a valorização das ―diversas manifestações artísticas e culturais, 

das locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção artístico-

cultural.‖ (BRASIL, 2018, p. 65). 

 

1.6 Manualística 

 

A grande relevância dos manuais didáticos escolares para os processos de ensino 

aprendizagem torna este elemento um rico e importante campo de pesquisas, quando se 

debate educação. Isso é mais ainda evidente em países como o Brasil, que dispõe de um 

programa nacional que distribui livros didáticos para toda a rede pública de ensino no ensino 

fundamental e no Ensino Médio. Diante da grande complexidade e relevante diversidade que 

este objeto de estudos apresenta, dedicaremos as próximas páginas para uma breve teorização 

sobre o livro didático e a manualística. 

Alain Choppin (2004) discorre a respeito de uma grande mudança no volume de 

estudos sobre a temática livro didático de meados da década de 1970 pra cá. Este importante 

elemento presente no cotidiano escolar teria sido, por muito tempo, deixado de lado pela 

pesquisa educacional. Choppin (2004) aponta quatro problemas que enfrentou no seu trabalho 

que objetivou trazer um estudo a respeito do estado da arte sobre o tema: A questão 

terminológica e lingüística, já que o termo livro didático possui diferentes usos lexicais; O 

desenvolvimento recente do campo de pesquisa é outro ponto, com uma restrita bibliografia 

especializada; O número imenso de trabalhos que envolvem este tema. ―A consulta do 

catálogo informatizado da Biblioteca do Congresso, por exemplo, ou de bases de dados 

especializadas em educação, como a ERIC, fornece, apenas para os termos textbook e 
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textbooks, milhares de referências sem, no entanto, significar que esgotam o assunto‖ 

(CHOPPIN, 2004, p.550); Por último, Choppin (2004) menciona o problema da língua como 

quarto elemento de dificuldade, visto que não se tem muitos materiais bibliográficos 

traduzidos de línguas pouco conhecidas.  

Apesar disso, atualmente o livro didático é visto como um campo vasto de estudos e 

trabalhos de pesquisas em diferentes países, o que se justifica pelo fato de ser responsável por 

grande parte das produções literárias no mundo.  

É impossível para o historiador do livro tratar da atividade editorial 

da maior parte dos países sem levar isso em conta: em um país como 

o Brasil, por exemplo, os livros didáticos correspondiam, no início 

do século XX, a dois terços dos livros publicados e representavam, 

ainda em 1996, aproximadamente a 61% da produção nacional 

(CHOPPIN, 2004, p.551). 

Choppin (2004) menciona outros fatores contribuem para o desenvolvimento de 

estudos nesta área: a evolução tecnológica e de mídias que põe em cheque a existência do 

livro impresso; a evolução técnica para processamento de informações, necessário para o 

trabalho de pesquisa em um campo tão vasto, originando condições que ―favoreceram a 

abertura de campos de pesquisa cujos itens se contam aos milhares, dezenas de milhares, ou 

até mais [...], o recurso a técnicas informatizadas para a coleta, tratamento e difusão de 

informações‖ (CHOPPIN, 2004, p. 562). A criação de grupos de pesquisa especializados 

nesta área, com ―a constituição de programas de pesquisa coletiva, inter universitárias, 

nacionais ou internacionais e, enfim, a acumulação e formas de compartilhar experiências e 

habilidades em congressos internacionais ou, mais diretamente, pelas trocas de 

correspondência entre pesquisadores‖ (CHOPPIN, 2004, p. 562). O crescente interesse de 

pesquisadores preocupados com a história da educação; interesses provenientes de um novo 

olhar a respeito das culturas e identidades, vindos de estudos como da teoria decolonial. ―Mas 

essa atividade científica tão abundante deve-se também a causas estruturais: a complexidade 

do objeto ‗livro didático‘, a multiplicidade de suas funções, a coexistência de outros suportes 

educativos e a diversidade de agentes que ele envolve‖ (CHOPPIN, 2004, p.552). Escolano 

(2006) define o livro didático como sendo algo fundamental para se compreender os 

processos educativos. Neste sentido, Escolano (2009) afirma que  

[...] em relação à intra-história da escola, considera-se que os livros 

escolares são fontes essenciais para entendermos o conhecimento 

empírico de alguns dos ‗Silêncios‘ da história da educação 

tradicional, interessada até agora apenas no estudo das ideias e 
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políticas que informaram o desenvolvimento dos sistemas públicos 

de educação (ESCOLANO, 2009, p. 171). 

Cunhado por Escolano (2009), o termo manualística estabelece um campo de estudos 

no qual se desenvolveram diversos trabalhos e pesquisas, e que reúne ―todo o conjunto de 

estudos em torno da história dos modos de design, produção e uso de livros escolares‖ 

(ESCOLANO, 2009, p. 172). O manual escolar é um objeto que além de sua utilidade prática 

visto como primordial em diferentes tempos e concepções de ensino (como na escola 

tradicional e depois também na escola moderna) também  

(...) revela teorias pedagógicas implícitas, sistemas de valores 

vigentes nas regras de sociabilidade acadêmica e extra-acadêmica, 

códigos curriculares canônicos (...). Ao colocar um manual sobre a 

mesa podemos estar colocando ao alcance dos estudantes e sob o 

olhar tutelar dos professores todo um microsistema instrutivo 

integrado de valores, programas e métodos, e ao oferecer aos 

pesquisadores este pequeno instrumento regulador do processo 

educativo e dos modelos de ensino aprendizagem podemos estar 

entregando-lhes um verdadeiro objeto-fonte, ou seja, de um traço 

indicativo de toda cultura pedagógica (ESCOLANO, 2006, p. 20). 

Barbosa e Rodrigues (2018) contribuem com esta temática em seu artigo intitulado 

―Manifestações de práticas racistas: o que mudou no livro didático?‖ (BARBOSA & 

RODRIGUES, 2018, p. 137), no qual consideram que ―é correto afirmar que o livro é 

resultado da sociedade atual, dos valores impregnados pela visão elitista dominante. Quer 

dizer, todo ato é intencional, em especial o livro didático tido como instrumento pedagógico.‖ 

(BARBOSA & RODRIGUES, 2018, p. 137). O manual escolar, ao ser concebido, reflete o 

que foi selecionado como importante para ser transmitido, o que ―expressa os resultados de 

um processo de seleção cultural a partir do qual são definidos tanto os significados da 

escolarização como o que se considera relevante ensinar‖ (GARCIA, 2013, p. 72). 

O livro escolar é visto por Escolano (2006) como um instrumento básico no processo 

de ensino formal, e que mesmo com as grandes transformações provenientes das inovações da 

sociedade cada vez mais multimídia, tais novidades não substituem os livros, mas sim são 

criados novos meios, que se integram na dinâmica de ensino com o livro. Além disso, 

Escolano (2006) afirma que o livro pode ser visto como uma bússola, que vai orientar as 

informações, muitas vezes fragmentadas na internet, por exemplo. Ou seja, o manual escolar 

segue tendo grande importância e pode continuar a ser reconhecido como referencial para o 

conhecimento escolar. 
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Choppin (2004) teoriza a respeito das atribuições dos livros didáticos, elencando 

quatro funções essenciais. A primeira é a função referencial, também chamada de função 

curricular ou pragramática, na qual o livro é definido como suporte para o conhecimento a ser 

transmitido.  A segunda é a função instrumental, na qual o livro serve como instrumento para 

determinada metodologia e são desenvolvidas atividades ou tarefas com intuito de 

memorização ou resolução de problemas, favorecendo o processo de ensino. A terceira é a 

função ideológica e cultural, percebendo-se o livro didático como instrumento político, por 

vezes doutrinador: ―Essa função, que tende a aculturar — e, em certos casos, a doutrinar — as 

jovens gerações, pode se exercer de maneira explícita, até mesmo sistemática e ostensiva, ou, 

ainda, de maneira dissimulada, sub-reptícia, implícita, mas não menos eficaz‖ (CHOPPIN, 

2004, p.553). A quarta função é a documental, na qual se propõe o desenvolvimento crítico 

dos/das estudantes através da sua leitura não dirigida. 

O livro é considerado como um invariante na cultura escolar (ESCOLANO, 2006), 

que acompanha as mudanças de concepções educacionais muitas vezes sendo adaptado as 

mesmas (assim como se molda de acordo com as novos padrões de comunicação trazidos 

pelos meios online), mas continua presente conforme vemos: ―Sob essas respostas 

adaptativas, então, o manual é renovado, mas também sobrevive novamente como uma 

invariante pedagógica na cultura material do ensino‖ (ESCOLANO, 2006, p.19). As 

transformações trazidas pelas inovações tecnológicas digitais provocam mudanças profundas 

tanto no suporte e na sua linguagem dos textos, como também, e principalmente, na relação 

destes com os seus autores e leitores. A ordenação em uma sequência programada e 

hierarquizada do texto do livro é substituída pela interatividade, um currículo aberto que 

precisa de outro tipo de mediação para que não se torne um labirinto de informações. O leitor 

tem uma relação mais dinâmica com o texto, em que ―o princípio, o fim e o processo não 

estão prefixados e pré-determinados‖ (ESCOLANO, 2006, p 25). Transformações que 

modelam e revelam novos padrões culturais, e vem ao encontro de uma característica da pós 

modernidade: uma crise discursiva. Isto tudo tem impactos na prática pedagógica, na 

construção de conhecimento e nos processos educativos, mesmo que não se tenha dado devida 

atenção a isto. 

O livro didático pode ser visto como produto da sociedade, pois a percepção 

educacional a qual está inserida interfere diretamente na sua elaboração. Até mesmo as 

expectativas dos leitores reverberam implicitamente na sua concepção, visto que os autores se 

preocupam em criar textos e imagens que alcancem os estudantes. Ampliando esta visão, o 
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livro didático pode ser visto como um símbolo de identidade cultural dos países, comparado a 

moeda nacional. Choppin considera o manual escolar algo que traz em si os códigos que 

formam a identidade de uma nação. Por isso existe uma disputa de espaço no controle deste 

material, por diferentes grupos. Portanto em sua concepção incidem forças e atuam interesses 

extra pedagógicos que os moldam, visto que  

[...] a imagem da sociedade apresentada pelos livros didáticos 

corresponde a uma reconstrução que obedece a motivações diversas, 

segundo época e local, e possui como característica comum 

apresentar a sociedade mais do modo como aqueles que, em seu 

sentido amplo, conceberam o livro didático gostariam de que ela 

fosse, do que como ela realmente é. Os autores de livros didáticos 

não são simples espectadores de seu tempo: eles reivindicam um 

outro status, o de agente. O livro didático não é um simples espelho: 

ele modifica a realidade para educar as novas gerações, fornecendo 

uma imagem deformada, esquematizada, modelada, freqüentemente 

de forma favorável: as ações contrárias à moral são quase sempre 

punidas exemplarmente; os conflitos sociais, os atos delituosos ou a 

violência cotidiana são sistematicamente silenciados. (CHOPPIN, 

2004, p. 557). 

Sendo resultante de uma seleção cultural, mas também infuenciado pelas práticas 

escolares, o manual didático pode ser considerado um artefato cultural. ―O livro didático, 

artefato da cultura escolar, é apropriado pela escola e passa a compor o conjunto de elementos 

que constituem a vida escolar, em suas múltiplas dimensões‖ (GARCIA, 2013, p. 74), o que 

nos demonstra a vastidão deste campo de estudos, envolvendo importantes questões tais 

quais:  

Como as escolas escolhem os livros? Que papel eles cumprem na 

organização do ensino em escolas de diferentes tipos e regiões? Que 

relações eles tem com o planejamento e o desenvolvimento das 

aulas? Como os professores e os alunos se apropriam do conteúdo 

dos livros? Que significado os conteúdos têm para as populações das 

diferentes regiões brasileiras? O que se ensina e o que se aprende por 

meio dos livros? (GARCIA, 2013, p. 74). 

Garcia (2013) avança na discussão destas questões, apontando para pontos extra 

pedagógicos, também relevantes já que os livros didáticos correspondem a uma enorme 

parcela do mercado editorial. No Brasil, por exemplo, ―em 2011, o Programa Nacional do 

Livro Didático usou mais de 500 milhões de dólares na compra de livros didáticos para a 

educação básica‖ (GARCIA, 2013, p. 76). Para o no letivo de 2020 foram adquiridos os livros 

para todo o ensino fundamental – anos finais, e também unidades para o ensino médio, 



 

67 
 

educação infantil e ensino fundamental –anos iniciais, em um investimento de mais de um 

bilhão e trezentos mil reais.
15

 

Além de ser um artefato cultural, os livros também envolvem, além 

dos autores, as editoras que os produzem e comercializam, e ainda os 

consumidores. Como se sabe, no caso brasileiro, na produção de 

livros, predominam hoje os grupos de capital internacional, grandes 

grupos, restando poucas editoras brasileiras. Pequenas editoras que 

se destacaram na proposição de livros alternativos do ponto de vista 

didático na década anterior, foram praticamente todas fechadas ou 

compradas por outras de maior porte, entre as quais as pertencentes a 

grupos espanhóis, nos anos de 1990. (GARCIA, 2013, p. 75). 

Estas questões macroestruturais como as trazidas por Garcia (2013) são muito 

pertinentes para este campo de pesquisa, visto que o livro didático possui um caráter que não 

deve ser negligenciado: o de produto de mercado. Desta forma, interesses econômicos 

também incidem sobre eles e atuam na sua regulação e normatização. 

A manualística, firmada atualmente como um campo de estudo acadêmico que 

investiga ―um dos eixos centrais da cultura escola‖ (ESCOLANO, 2006, p.28), o faz 

abrangendo as suas diversas dimensões, como a perspectiva da cultura empírica, a teórica e a 

sociopolítica. Na primeira se pode compreender a gramática da cultura escolar de diferentes 

tempos e espaços, através da reconstrução histórica feita utilizando-se de informações como 

as trazidas pela análise dos manuais escolares. Na perspectiva teórica, diante da análise de 

discurso dos textos dos manuais, temos preciosas informações sobre os conceitos que 

norteiam as práticas educativas. Na perspectiva sociopolítica, a análise do livro escolar nos 

mostra ao que o currículo escolar está submetido, no que se refere a ideologia, aos valores 

sociais a serem normatizados e legitimados pela escola, assim como a questão da regulação 

dos manuais, pois 

[...] uma vez que são destinadas a espíritos jovens, ainda maleáveis e 

pouco críticos, e podem ser reproduzidos e distribuídos em grande 

número sobre todo um território, os livros didáticos constituíram-se e 

continuam a se constituir como poderosos instrumentos de 

unificação, até mesmo de uniformização nacional, lingüística, 

cultural e ideológica. Isso porque, em grande parte dos países, eles 

são objeto de uma regulamentação que difere sensivelmente daquela 

a que são submetidas as demais produções impressas; 

regulamentação que é geralmente mais estrita, quer ela se exerça no 

início (elaboração, concepção, produção, procedimentos prévios de 

aprovação) ou afinal do processo (modos de financiamento, de 

                                                           
15

 Dados encontrados no site do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) do Ministério da 

Educação (MEC), disponível em <https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-

livro/pnld/dados-estatisticos>. 
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difusão, procedimentos de escolha, formas de utilização) 

(CHOPPIN, 2004, p. 560-561). 

A manualística coloca em foco os elementos da cultura escolar que ha pouco tempo 

―foram atribuídos ao mundo dos objetos excluídos da propriedade cultural pela episteme 

idealista e positivista que inspirou, durante quase todo o século passado, as ciências humanas 

e que se expressou nas várias formas de discursos superestruturais ou funcionalistas‖ 

(ESCOLANO, 2006, p 29). Isto se dá através de um trabalho de revalorização, muito 

complexo, pois envolve ressignificar conceitos enraizados.  Dessa forma se propõem 

conhecer, através das revelações trazidas por estes bens excluídos, como se operam as 

relações práticas e reais nos processos de ensino aprendizagem. 

Inicialmente voltados ao livro em si (e desta forma ao seu conteúdo) 

apenas recentemente os historiadores têm se interessado pelas 

diversas etapas que balizam a existência de um livro [...]. Dentre as 

etapas as sucessivas da existência de um livro, a que trata da 

concepção, da produção e da difusão parece suscitar um interesse 

particular, ao menos nos países nos quais os livros didáticos são 

produzidos pela iniciativa privada (CHOPPIN, 2004, p. 563). 

Caracteriza-se este campo de estudo em sua complexidade e amplitude, como um 

campo em construção, tendo espaço para novos enfoques. Choppin (2004) discorre a respeito 

da grande variedade de aspectos que os estudos a respeito do livro didático abrangem, visto 

que 

[...] a concepção de um livro didático inscreve-se em um ambiente 

pedagógico específico e em um contexto regulador que, juntamente 

com o desenvolvimento dos sistemas nacionais ou regionais, é, na 

maioria das vezes, característico das produções escolares (edições 

estatais, procedimentos de aprovação prévia, liberdade de produção, 

etc.). Sua elaboração (documentação, escrita, paginação, etc.), 

realização material (composição, impressão, encadernação, etc.), 

comercialização e distribuição supõem formas de financiamento 

vultuosos, quer sejam públicas ou privadas, e o recurso a técnicas e 

equipes de trabalho cada vez mais especializadas, portanto, cada vez 

mais numerosas. Por fim, sua adoção nas classes, seu modo de 

consumo, sua recepção, seu descarte são capazes de mobilizar, nas 

sociedades democráticas sobretudo, numerosos parceiros 

(professores, pais, sindicatos, associações, técnicos, bibliotecários, 

etc.) (CHOPPIN, 2004, p. 554). 

Apesar desse universo amplo de questões específicas e muitas vezes isoladas dentro 

deste mesmo campo de estudos, Choppin (2004) identifica em duas categorias as pesquisas 

sobre os manuais didáticos escolares: Uma em que os livros didáticos são analisados com um 

enfoque no seu conteúdo, na forma que se apresenta algum tema, e nesse caso o livro em sí 
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não é a temática por si, mas o suporte daquilo que será estudado, sendo que muitas vezes a 

pesquisa é configurada utilizando-se paralelamente outras fontes em que o tema estudado 

também se encontre descrito. Na outra categoria a relevância não está no conteúdo dos livros 

mas sim ao objetos livros didáticos em si, ―[...] recolocando-os no ambiente em que foram 

concebidos, produzidos, distribuídos, utilizados e ‗recebidos‘‖ (CHOPPIN, 2004, p. 554). 

Estas categorias muitas vezes estão presentes concomitantemente, com proporções que podem 

caracterizar a abordagem do estudo. 

Choppin (2004) relata que se encontram em maior número estudos de análise de 

conteúdo, nos quais se percebem duas vertentes: a ―[...] crítica ideológica e cultural dos livros 

didáticos [... e outra que] analisa o conteúdo dos livros didáticos segundo uma perspectiva 

epistemológica ou propriamente didática‖ (CHOPPIN, 2004, p. 555). A primeira, com maior 

número de trabalhos, traz investigações relativas a questões sociais e políticas nas mais 

diversas nuances e temáticas, de forma a se analisar historicamente um mesmo livro ou uma 

sequência de edições de uma obra; ou mesmo de se fazer uso da investigação sobre um 

manual com foco em algum tema específico da atualidade, com abrangência local ou regional.  

Por volta dos anos de 1970 houve uma maior atenção ao estudo dos manuais sob o 

aspecto didático, em que a análise é dirigida para tópicos mais específicos, de determinadas 

disciplinas com suas singularidades didático-metodológicas natureza de conteúdos. As 

análises de conteúdos em trabalhos sobre os manuais escolares é quase que restrito aos 

elementos textuais, mesmo com o reconhecimento, a partir da década de 1980, da importância 

da ―iconografia didática‖ para a composição da obra. Do mesmo modo  

têm sido negligenciadas as características ―formais‖ dos livros 

didáticos. A organização interna dos livros e sua divisão em partes, 

capítulos, parágrafos, as diferenciações tipográficas (fonte, corpo de 

texto, grifos, tipo de papel, bordas, cores, etc.) e suas variações, a 

distribuição e a disposição espacial dos diversos elementos textuais 

ou icônicos no interior de uma página (ou de uma página dupla) ou 

de um livro só foram objeto, segundo uma perspectiva histórica, de 

bem poucos estudos, apesar dessas configurações serem bastante 

específicas do livro didático. Com efeito, a tipografia e a paginação 

fazem parte do discurso didático de um livro usado em sala de aula 

tanto quanto o texto ou as ilustrações (CHOPPIN, 2004, p. 559). 

Recentemente percebe-se outros interesses da pesquisa com livros escolares, como 

por exemplo a investigação de como o livro é usado, ou seja, na prática escolar, qual é a sua 

função e de que forma ocorre a recepção do livro por um/uma estudante e pelo professor. 

Também a pesquisa sobre a participação de mulheres na concepção destes instrumentos, o 

perfil dos autores, a relação com a formação de docentes, a influência de uma literatura em 
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seu aspecto transnacional, visto que ―a edição escolar adota, recupera, adapta e rejeita 

modelos estrangeiros ou, em uma perspectiva mais imperialista, como na África franco-

fônica, por exemplo, os impõe‖ (CHOPPIN, 2004, p. 566). Ainda no âmbito do caráter 

transnacional dos manuais didáticos, ―também se desenvolvem as pesquisas que tratam da 

circulação de idéias e de capitais culturais, uma vez que se situam no coração da compreensão 

dos mecanismos que concorrem para a elaboração da identidade cultural‖ (CHOPPIN, 2004, 

p. 566). 

Garcia (2013), ao descrever trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo de Pesquisa em 

Publicações Didáticas da Universidade Federal do Paraná (NPPD/UFPR), traz apontamentos 

sobre a temática da pesquisa em manuais escolares que podem trazer referências que 

contribuam genericamente a outras realidades. Ela destaca, com relação aos interesses do 

NPPD, objetivos como ―[...] compreender processo de escolha ou seleção dos livros por 

professores e alunos, as formas pelos quais os professores inserem os livros em seu trabalho, 

as relações que professores e alunos estabelecem com esses artefatos e, mais precisamente, 

com o conhecimento que está nos livros‖ (GARCIA, 2013, p.80). Ou seja, compreender a 

relação dos manuais escolares com a cultura da escola. Garcia apresenta pontos de atenção 

relacionados à metodologia, nos quais os trabalhos estão baseados. Primeiramente, tratar da 

historicidade das obras estudadas em uma perspectiva comparativa, de modo que  

Não basta observar as aulas e descrever como elas acontecem com a 

presença dos livros. Há historicidade nessas práticas de uso do livro, 

nas formas de produção dos livros em cada disciplina escolar, na 

forma como esses livros são selecionados e, portanto, há relações 

que só podem ser explicitados se o pesquisador considerar processos 

para além daqueles que está acompanhando em dado momento. 

Portanto, mesmo que a opção não seja pela realização de uma 

pesquisa em História da Educação, há questões sobre a 

temporalidade das experiências escolares com os manuais que 

devem ser consideradas e compreendidas, na perspectiva das 

continuidade e das mudanças (GARCIA, 2013, p.81-82). 

Outro ponto levantado por Garcia (2013) é a dificuldade em se realizar uma pesquisa 

abrangente, que compreenda, por exemplo, todo o processo de ―seleção, escolha e uso dos 

livros, e também apropriações feitas por professores e alunos‖ (GARCIA, 20123, p.81-82), 

devido a prazos curtos, como o tempo de duração do Mestrado no Brasil que é de apenas dois 

anos. Neste sentido, Garcia menciona, como sendo outra dificuldade, uma certa resistência de 

professores em participar de pesquisas como agente informador passivo.  

Os desafios que este campo de estudos traz ao NPPD, são mencionados: 

primeiramente o caráter regulatório do PNLD no Brasil, no qual são impostas as  
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estruturas, conteúdos e formas que devem ser atendidas pelas 

editoras e autores para que uma obra seja aprovada e disponibilizada 

a escolha dos professores e escolas portanto, nenhum estudo pode 

desconsiderar essas determinações originadas no âmbito das políticas 

públicas, cujos resultados afetam a produção das aulas em diferentes 

aspectos e com sentidos diversos (GARCIA, 2013, p. 83). 

Em segundo lugar a complexidade em se manter um diálogo entre as questões gerais 

e as questões específicas das disciplinas. ―Trata-se da necessidade de pensar projetos de 

pesquisa que favoreçam a aproximação com a sala de aula, considerando as condições gerais 

do ensino, mas também aquelas que definem as possibilidades de ensinar e aprender uma 

ciência específica‖ (GARCIA, 2013, p. 83). Como resultados dos trabalhos do NPPD, Garcia 

(2013) apresenta: 

1 – A questão da quase completa ausência dos livros na formação inicial dos 

professores. Isto se dá tanto pelo fato de que a maioria dos docentes não terem utilizado livro 

didático em sua formação escolar, e também pela pouco espaço dedicado nas licenciaturas 

para discussões a respeito dos manuais escolares, o que pode ser considerada uma deficiência 

formativa, pois  

para um país que investe um alto volume de recursos públicos na 

aquisição e na distribuição gratuita de livros, parece problemática 

abaixa consideração, ou melhor, a invisibilidade desse artefato da 

cultura escolar nas atividades formativas dos futuros professores. 

Estes, certamente, encontraram os livros nas escolas e talvez não 

utilizem por não atribuírem a eles nenhum significado como recurso 

didático (GARCIA, 2013, p. 86-87). 

2 – A problemática do pouco espaço destinado para a temática do livro didático nas 

formações continuadas. As escolas parecem não conseguir organizar tempos específicos em 

rotinas de estudos, importantes para discussões de relevância quanto a escolha destes 

materiais, assim como o desenvolvimento de estratégias de ensino que busquem potencializar 

a utilização destes artefatos.  

3 – A forma como os livros são utilizados nos espaços escolares. A relação entre 

estudantes, professores(as) e o aprendizado com o livro didático e o conhecimento resultante 

desta relação é algo que vem sendo estudado, mesmo que de forma quantitativamente 

modesta. Esta perspectiva de investigação mostra que  

[...] os professores apontaram dificuldade de estabelecer relações 

entre os livros e os programas de ensino. Essa questão pode ser 

examinada a partir de uma característica importante dos livros 

didáticos brasileiros, hoje. A presença de orientações metodológicas 
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destinadas ao professor é uma exigência feita pelo PNLD e tem 

finalidade de esclarecer a proposta do livro, orientar seu uso e 

sugerir caminhos aos professores (GARCIA, 2013, p. 94). 

Com relação ao impacto dos livros nas aulas, Garcia conclui que  

Para alguns professores, os livros afetam sua forma de organizar e 

desenvolver as aulas, porque indicam conceitos a serem trabalhados 

com os alunos. Para outros, são as atividades propostas pelos autores 

que passam a fazer parte das suas aulas, incorporadas como 

complementação ao seu trabalho; em outros casos, observou-se a 

influência de um livro na estruturação de aulas com abordagem 

interdisciplinar do tema; e, em algumas situações, os professores 

informaram que os livros não são utilizados para planejar as aulas 

nem para o uso orientado em sala de aula, deixando aos alunos a 

opção das usá-los em casa, como e quando desejarem (GARCIA, 

2013, p. 95). 

A utilização do livro didático se dá, na maior parte, como complementação nas aulas 

desenvolvidas pela organização do professor, e não na proposta apresentada pelos autores 

destes materiais.  

A pesquisa em educação deve estar atenta a este importante artefato cultural, 

presente massivamente nas escolas, com ampla distribuição em nosso país através do PNLD, 

e que além de significar grande investimento de recursos públicos representa um dos 

principais elementos da cultura escolar. O cenário e as condições em que são concebidos e 

usados os manuais escolares representam vastos campos para a manualística, que muito 

avançou nas últimas décadas nas pesquisas desenvolvidas no que se refere ―ao conjunto de 

desdobramentos discursivos, análises genealógicas e observações empíricas que se 

configuraram em torno do livro escolar como objeto de conhecimento‖ (ESCOLANO, 2012, 

p 47), mas muito ainda tem a caminhar. 

 

1.7 Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 

 

Os livros didáticos, no Brasil, possuem uma grande relevância no que se refere à 

prática da leitura, que é 

[...] uma atividade predominantemente associada à escola, à 

aquisição de conhecimentos e à formação e qualificação profissional, 

do que decorre a identificação dos livros escolares como o gênero 
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mais lido pela população de leitores, segundo a pesquisa.
16

 Esses 

dados são tomados aqui para evidenciar a ambiguidade que marca a 

existência desses livros, tão presentes na vida dos leitores brasileiros 

e ainda pouco prestigiados na pesquisa em educação e outros campos 

afins. De acordo com Garcia (2013, p. 86),
17

de forma contraditória, 

ao mesmo tempo em que se considera a presença dos livros didáticos 

universalizada na escola básica brasileira e que esse gênero é o mais 

lido pela população do país, segundo indicam as pesquisas, há uma 

―invisibilidade‖ desse elemento da cultura escolar nos processos de 

formação inicial e continuada de professores (CHAVES & 

GARCIA, 2014, p.337, apud Garcia, 2013, p.86). 

Esta ambigüidade levantada por Chaves e Garcia (2014) demonstram a relevância de 

pesquisar a respeito deste tema. Antes de discorrer a respeito do PNLD irei descrever 

brevemente um material didático disponibilizado anos antes de o componente curricular Arte 

ser incluído no Programa Nacional do Livro Didático. No ano de 2006, a Secretaria de Estado 

da Educação do Paraná lançou o Livro Didático Público que contemplou o componente 

curricular Arte.
18

 Consistiu em um volume único para o Ensino Médio, com 336 páginas, 

composto por capítulos escritos por professores da rede estadual de ensino, participantes do 

projeto denominado Folhas. O Folhas, que fazia parte do Programa de Formação Continuada 

dos profissionais da educação da Secretaria de Estado da Educação do Paraná - SEED, teve 

início em 2004, e visava estimular a pesquisa e produção dos professores da rede. O Livro 

Didático Público é um dos resultados do Projeto Folhas, que beneficiou anualmente mais de 

450 mil estudantes.
19

 No ano de 2007 foi lançada a segunda edição deste material, apenas com 

algumas pequenas complementações, mantendo os mesmos conteúdos. Os Projetos Folhas e 

Livro Didático Público foram descontinuados pela gestão executiva estadual subsequente
20

. 

Amparado legalmente pelo Decreto Nº 9.099, de 18 de julho de 2017,
21

 e pela 

Resolução nº 12, de 07 de outubro de 2020,
22

 que dispõe sobre o Programa Nacional do Livro 

                                                           
16

 Pesquisa realizada pelo instituto Pró-Livro, em 2011, a respeito da leitura e dos leitores brasileiros, citada por 

Chaves e Garcia, disponível em: < http://www.prolivro. org.br/ipl/publier4.0/texto.asp?id=2834>. 
17

GARCIA, Tânia. M. F. Braga. Os livros didáticos na sala de aula. In: GARCIA, T.; SCHMIDT, M. A.; 

VALLS, R. Didática, história e manuais escolares: contextos ibero-americanos. Ijuí: Unijuí, 2013. p. 69-102. 

18
PARANÁ. Arte – Ensino Médio. Curitiba, SEED Paraná, 2006. 

19
Disponível na página  http://www.educacao.pr.gov.br/Noticia/Ensino-medio-tem-ampliacao-de-matriculas-no-

Parana 
20

 Os projetos Folhas e Livro Didático Público aconteceram durante o mandato do Governador Roberto Requião 

no período de 2003 a 2010. Foram descontinuados no mandato seguinte, do governador Beto Richa, de 2001 a 

2018. 
21

Disponível na página https://www.fnde.gov.br/index.php/legislacoes/decretos/item/10941-decreto-n%C2%BA-

9099,-de-18-de-julho-de-2017 
22

Disponível na página https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-

informacao/institucional/legislacao/item/13844-resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-12,-de-07-de-outubro-

de-2020 

http://www.educacao.pr.gov.br/Noticia/Ensino-medio-tem-ampliacao-de-matriculas-no-Parana
http://www.educacao.pr.gov.br/Noticia/Ensino-medio-tem-ampliacao-de-matriculas-no-Parana
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e do Material Didático, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é executado pela 

autarquia Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Participam do 

Programa as redes de ensino estaduais, municipais, as escolas federais e do distrito federal 

que tiverem realizado a adesão junto ao FNDE, com cadastro no censo escolar realizado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira –INEP. O Programa 

Nacional do Livro Didático - PNLD também contempla as instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o poder público. A 

distribuição gratuita de material didático acontece de forma periódica e sistemática. Desta 

forma o Programa Nacional do Livro Didático desenvolve ações de enorme abrangência, em 

nível nacional, mobilizando grandes recursos financeiros. Conforme os dados estatísticos de 

2017 a 2020 disponíveis no site do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (anexos 

1, 2 3 e 4), do Ministério da Educação, o Programa Nacional do Livro Didático tem sido 

mantido com um valor anual de mais de 1 bilhão de reais, valor referente aos custos da 

produção pelas diversas editoras que participam do programa. 

Em comparação com outros componentes curriculares, 

[...] é muito recente a presença de livros didáticos para o componente 

curricular Arte no PNLD. Iniciou-se no PNLD 2015, quando foram 

distribuídos livros de Arte para o Ensino Médio; no seguinte, no 

PNLD 2016, para os anos iniciais do Ensino Fundamental, e no 

PNLD 2017, os anos finais do Ensino Fundamental recebem seus 

primeiros livros de Arte (SCHLICHTA; ROMANELLI; 

TEUBER,2018, p. 313) 

Foi uma importante conquista, visto que o componente curricular não era contemplado 

neste programa federal e as escolas não contavam com esse material de apoio.  

No ano de 2017, em 30 de agosto foi realizada a operação de escolha da instituição no 

Colégio Estadual Santo Antonio, com registro no Sistema Integrado de Monitoramento do 

Ministério da Educação (SIMEC) das opções de todas as disciplinas do Ensino Médio 

contempladas pelo PNLD, onde foram definidas pelo colegiado como primeira opção o título 

Arte por Toda Parte, da editora FTD, e como segunda opção o título Arte de Parte, da editora 

LEYA. Depois, no mês de novembro, foi necessário refazer a escolha, apenas do livro de 

Arte, porque os livros anteriormente escolhidos foram reprovados pelo Ministério da 

Educação. No dia 17 de novembro foi registrada no SIMEC a nova escolha, sendo definida 

pelo colegiado da instituição como primeira opção o título Percursos da Arte (que é o objeto 

desta pesquisa), e como segunda opção o título Todas as Artes, da Editora Ática. A primeira 
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opção foi aceita e os livros Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016) foram 

distribuídos para serem utilizados no Colégio no triênio 2018-2020. 

Os dados de custo de cada coleção também estão disponíveis em planilha de valores 

de aquisição por título, no site do FNDE,
23

 sendo que a tiragem a nível nacional de 1.551,551 

exemplares do livro Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016) para estudantes 

e de 18.444 exemplares da versão para professores, totalizaram, respectivamente, R$ 

20.682,174.83 e R$ 303,957.12. A nova escolha do PNLD para o ano de 2021 ainda não foi 

realizada, e está em processo. Portanto, os exemplares de Percursos da Arte (MEIRA, 

SOTER & PRESTO, 2016) recebidos nas escolas do Paraná ainda estavam em uso em 2020, 

quando iniciei minha pesquisa e, mesmo com prazo de utilização ultrapassado continuam 

sendo aproveitados por professores e estudantes no ano de 2022. 
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Página disponível em https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-

estatisticos. 
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CAPÍTULO II 

 

Material didático de Arte 

 

Partindo da epistemologia feminista, com enfoque no pensamento a respeito da 

interseccionalidade e da interculturalidade crítica, trataremos neste capítulo da análise 

qualiquantitativa de material didático de apoio utilizado no ensino do componente curricular 

Arte nas três séries de Ensino Médio. Busca-se produzir elementos para reflexão de como este 

material favorecem ou não o trabalho escolar com respeito à diversidade cultural. Trazendo 

para o campo educacional, mais especificamente no recorte desta pesquisa, busquei investigar 

a possível assimetria de representatividade de gênero nos exemplos biográficos de artistas 

utilizados no material didático que serve ao ensino de Arte.  

Estudos anteriores constataram, em pesquisas da professora Margarida Gandara Rauen 

– Margie, e de seus orientandos(as) do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da 

Universidade Estadual do Centro Oeste (UNICENTRO), na linha 2 de pesquisa de Educação, 

Cultura e Diversidade, o androcentrismo no repertório artístico utilizado na elaboração dos 

materiais e recursos didáticos. Tais estudos e pesquisas são referências para o 

desenvolvimento desta dissertação visto que trouxeram, sob diferentes olhares, reflexões 

sobre a temática da diversidade de gênero na arte e no seu ensino. 

No ano de 2017, Valdoni Ribeiro Batista investigou a prática de estágio em curso 

superior de Arte da Universidade Estadual do Centro Oeste – UNICENTRO, através de uma 

pesquisa-ação detalhada na sua dissertação de conclusão de mestrado, intitulada A 

desnaturalização do androcentrismo por meio de uma prática de pesquisa-ação no estágio de 

licenciatura em Arte-Educação da Unicentro. Mesmo não tendo como objeto de pesquisa um 

material didático, este trabalho é uma grande referência aos meus estudos visto que o 

pesquisador investigou a questão curricular do ensino de Arte em nível de formação de 

professores(as). Com olhar para a temática da visibilidade de mulheres artistas, revelou o 

habitus androcêntrico presente no ensino de Arte e a propôs de meios que minimizem a baixa 

representatividade de mulheres nos currículos escolares. 

A dissertação de mestrado de Doacir Domingos Filho, intitulada A diversidade de 

gênero em materiais didáticos da disciplina de arte, defendida no ano de 2018, é resultado de 
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uma pesquisa que desenvolveu análises sobre livros didáticos utilizados no ensino de arte, no 

Ensino Médio da Educação Básica. Como objetos de pesquisa, foram definidos os livros 

didáticos Arte e Interação e Por Toda Parte, distribuídos pelo PNLD. Com objetivo de 

mensurar a contemplação da diversidade de gênero destes manuais didáticos, o pesquisador 

verificou a existência de baixa representatividade de artistas mulheres nas duas publicações. 

Em função das constatações desta pesquisa, o autor desenvolveu um material complementar 

aos livros didáticos que traz, em formato de módulos, propostas de repertório inclusivo para o 

trabalho educativo em arte em prol da diversidade de gênero. 

Em 2020, Andréia Schach Fey defendeu a sua dissertação de mestrado intitulada 

Musicistas mulheres e sua inclusão em práticas de Arte no ensino fundamental.  Este trabalho 

dedicou atenção, assim como o trabalho de Domingos Filho, a análise de materiais 

bibliográficos utilizados no ensino de Arte na Educação básica, sob o aspecto da verificação 

da representatividade de artistas mulheres, da linguagem musical, nestes materiais, e a relação 

destes com práticas de ensino discriminatórias e de reforço/legitimação do habitus 

androcêntrico. O objeto de pesquisa de Fey (2020) foram os quatro volumes da coleção Por 

toda Parte, usados como material de apoio ao ensino de Arte nas quatro anos do Ensino 

Fundamental II - anos finais, disponível para estudantes de todo território nacional através do 

PNLD. As constatações das análises dos materiais didáticos revelaram a 

subrepresentatividade de artistas mulheres, em especial na linguagem musical. Diante disso a 

autora traz uma proposta didática complementar aos livros, buscando a ampliação do 

repertório de mulheres compositoras e musicistas. 

Ainda em 2020, Luiz Fernando Ribas defendeu a dissertação de mestrado cujo título é 

O androcentrismo e a redefinição do repertório de arte para o ensino fundamental I: uma 

proposta inclusiva. O trabalho é resultante de seus estudos que, assim como os da Andréia, 

focaram na análise de manuais didáticos distribuídos através do Programa Nacional do Livro 

didático usados no ensino de Arte na educação básica. Porém, diferentemente da Andréia, o 

autor delimitou como objetos de análise os livros para os anos iniciais do Ensino Fundamental 

da coleção Ápis – Arte. As análises, assim como nas pesquisas anteriores, demonstraram uma 

desproporção de referências de artistas por gênero, de forma que se evidenciou o viés 

androcêntrico do material. Ribas (2020) apresentou propostas de sequências didáticas que 

tiveram como propósito ampliar a representatividade de gênero em aulas de Arte e foram 

veiculadas pela televisão e YouTube durante a pandemia, alcançando crianças do sistema de 

ensino municipal de Ponta Grossa. 
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As pesquisas orientadas pela professora Dra. Margarida Gandara Rauen 

proporcionaram o desenvolvimento de reflexões sobre a temática da reformulação do 

currículo de Arte, refletindo sobre o rompimento com o paradigma androcêntrico por meio da 

epistemologia feminista. As propostas trazidas nesta linha de pesquisa, os dados apresentados, 

assim como o modelo estrutural destes trabalhos acadêmicos representam uma base da qual a 

minha dissertação se construiu. As investigações concluídas por estes pesquisadores apontam 

para uma pequena representatividade de mulheres artistas em materiais como ebooks e livros 

didáticos. O caráter androcêntrico portanto se mostra presente.  

As práticas pedagógicas pautadas na inclusão de gênero ganharam 

mais reconhecimento com a LDB 9394-96 (BRASIL, 1996) e tem 

relevância continuada para pensadoras feministas [...]. Do ponto de 

vista metodológico a pesquisa feminista busca analisar as relações de 

poder na produção e na utilização do conhecimento, considerando a 

busca de justiça social para as mulheres - e por extensão para os 

gêneros - como principal tema de investigação (RAUEN, 2020, p. 

287).  

A desigual representatividade de gênero encontrada é um fator de antagonismo à ideia 

de respeito à diversidade cultural e pode ser elemento de reforço, naturalização e perpetuação 

do habitus androcêntrico. 

Com enfoque intercultural para a diversidade, investiguei, nesta dissertação, como os 

materiais didáticos são construídos, em relação a este conceito. Lopes e Macedo (2011) 

afirmam que  

[...] mesmo que se aceite que, de alguma forma, existe mais de uma 

cultura com mais de um repertório de sentidos, nem todos são 

sempre considerados válidos como fontes para os conteúdos ou 

como cultura de pertencimento legítima e, em torno disso, se 

estabelece uma longa disputa. A distinção entre repertórios válidos e 

não válidos é tão forte que, em determinados momentos da história, 

alguns nem eram chamados de cultura. (LOPES & MACEDO, 2011, 

p 184-185).  

A verificação da possível invisibilidade e/ou apagamento feminino e/ou de grupos 

étnico-raciais nos textos de materiais didáticos é o objetivo desta pesquisa, pois, como vemos 

em Chaves e Garcia (2014), os materiais didáticos como o livro PNLD refletem valores, ―que 

pode estar relacionado tanto à difusão de valores dominantes, como de estereótipos e 

preconceitos‖ (CHAVES & GARCIA, 2014, p.337). 

O conceito de Interseccionalidade irá apoiar este trabalho visando a ampliação do 

enfoque para além da análise de gênero. Desta forma, este estudo acolhe, de forma 
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secundária, a discussão acerca da diversidade étnico racial através da reflexão sobre a 

decolonialidade na educação e o eurocentrismo na Arte e consequentemente no repertório 

artístico presente em materiais pesquisados, averiguando a invisibilidade de culturas não 

europeias. A discussão poderia ser imensamente ampliada posto que o campo de pesquisa é 

vasto. Cito como exemplo a questão da representatividade queer, de religião, de pessoas com 

deficiência, etc... 

Quanto aos critérios para o levantamento de representatividade étnico-racial no 

repertório artístico do livro didático Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016), 

optei por identificar artistas brancos, brancas, negros e negras, não só conforme as menções 

explícitas das etnias nos recursos didáticos, mas também pesquisando as biografias de cada 

um. Cabe apontar, no entanto, que não pretendi elaborar um levantamento minucioso, 

principalmente porque a ambigüidade nos dados demográficos dificultaria alcançar o objetivo 

de caracterizar a eventual discriminação interseccional no repertório, visto que o termo negro 

significa ―[...] a soma de pretos e pardos, segundo a classificação utilizada pelo IBGE e pelo 

SIM/MS. Não negro se refere à soma dos indivíduos de cor/raça branca, amarela e indígena‖ 

(CERQUEIRA e MOURA, 2013, p. 2). 

Desta forma, foi analisado o livro Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016), da 

Editora Scipione, distribuído pelo Programa Nacional do Livro Didático. Este livro de volume 

único para o Ensino Médio foi lançado no ano de 2016 e está na primeira edição. Foi 

distribuído para colégios do estado na escolha do Livro Didático realizada para utilização no 

triênio 2018 – 2020. O livro Percursos da Arte, que consiste de 376 páginas, divididas em 3 

unidades, subdivididas em 3 capítulos cada, é de autoria de Beá Meira, Rafael Presto e Silvia 

Soter.  

Figura 1 – Capa do Livro Didático Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: Fotografia produzida pelo autor 
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2.1 Análise qualiquantitativa do livro Percursos da Arte– PNLD para o Ensino Médio 

 

A partir de um aporte epistemológico feminista, com base em Perrot (2007), Bourdieu 

(2011) e Crenshaw (2004), o objetivo central das análises do livro didático é verificar a 

existência ou não do caráter androcêntrico neste recurso didático. Para isso busco, neste 

capítulo, demonstrar a representatividade de artistas mulheres nos conteúdos presentes no 

livro, avaliando a diversidade de gênero apresentada, permeando o conceito da 

interseccionalidade através da averiguação da presença de heterogeneidade de artistas no que 

se refere a questão étnico racial. Outro recorte desta pesquisa é a escolha do livro didático 

analisado: Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016).  

Numa entrevista em novembro de 2017,
24

 dois dos autores de Percursos da Arte, Beá 

Meira e Rafael Presto,enfatizam alguns dos seus critérios na organização do livro para o 

ensino médio, sendo notável a interdisciplinaridade, a integração de linguagens e a 

diversidade cultural. Quanto a divisão das linguagens artísticas na obra, música é trabalhada 

em 4 capítulos, artes visuais em 7 capítulos, dança em 3 capítulos, teatro em 4 capítulos, e 

áudio visual em um capítulo. Eles relatam na entrevista as características de cada uma das três 

unidades da obra, que são divididas em três capítulos cada, sendo a 1ª unidade focada na 

descrição de três das matrizes que formam a cultura brasileira: a indígena, a africana e a 

européia. A 2ª unidade trata da história da cultura brasileira, ao explanar no capítulo 1 a 

respeito da colonização e do caráter impositivo da cultura trazida pelo colonizador e os 

reflexos disso nos dias atuais e na formação da identidade cultural brasileira. O 2º capítulo 

desta unidade discorre a respeito do modernismo na arte brasileira, fundado a partir das 

diversas matrizes que a constituem. E no 3º capítulo, a arte tropical, quando o Brasil se coloca 

como protagonista e também como matriz cultural, por volta dos anos 1970, assim como a 

arte engajada que marcou este período histórico nacional. A última unidade abrange a arte no 

mundo, trabalhando a temática da arte contemporânea.  

Para realização da averiguação da proporcionalidade de artistas homens e mulheres e 

de artistas mulheres negras e não negras, foram contabilizadas as menções de artistas no corpo 

do texto, e examinadas as imagens utilizadas no decorrer do livro, com citação de autoria. 

Alguns nomes foram mencionados mais de uma vez no decorrer do livro, e quando a 

referência foi feita em um contexto novo, estando em outro capítulo ou em outro tema, foi 

contabilizado novamente apenas na somatória individual de cada capítulo, não sendo 

                                                           
24

Material de divulgação da obra, disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=-jQ93R4iBtk>. 
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contabilizada esta repetição na contagem do total geral do livro. Do contrário, quando o nome 

foi mencionado no mesmo capítulo mais de uma vez, foi contabilizado apenas uma vez na 

somatória individual de cada capítulo. 

 

2.1.1 Apresentação e Introdução 

 

Iniciou-se a coleta dos dados pela Apresentação e Introdução da obra. Na figura 2 

temos a relação comparativa entre a quantidade de menções de artistas por gênero na 

Apresentação e na Introdução: 

 

Figura 2- Percentual de nomes de artistas, por gênero, mencionados na Apresentação e Introdução do livro 

didático Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Na Apresentação temos uma imagem ilustrativa de uma performance do artista Paulo 

Nazaré (p.3) em um texto que destaca a metodologia utilizada no livro, com o enfoque na 

exploração das linguagens artísticas música, dança, artes visuais e teatro. Em seguida, na 

Introdução, ao tratar-se da definição do termo Arte, são citados quatro artistas: o dramaturgo 

Willian Shakespeare, o pintor Vicent van Gogh, o compositor Heitor Villa-Lobos e o artista 

multimídia Paulo Bruscky (p. 10-11). Em um total de 05 artistas mencionados nestes trechos 

da obra, todos foram homens. 

 

2.1.2 Unidade 1: Matrizes Culturais 

 

Propõem um estudo sobre a formação cultural brasileira a partir das suas matrizes 

ancestrais, descritas em seus três capítulos, e demonstra uma atenção à diversidade étnico 
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racial. Na figura 3 verifica-se a relação comparativa entre a quantidade de menções de artistas 

por gênero no Capítulo 1. 

 

Figura 3- Percentual de nomes de artistas, por gênero, mencionados no capítulo 1 do livro didático Percursos da 

Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Capítulo 1, denominado AS CULTURAS INDÍGENAS, traz na página 17 um desenho 

com autoria citada, de Isaka e IbãHuni Kuin, que mostra o mundo da natureza e de seres 

míticos da floresta. 

Ao descrever brevemente os efeitos da colonização europeia aos povos indígenas na 

página 18, duas obras são empregadas. A pintura de Albert Eckhout, artista europeu que criou 

retratos etnográficos, e a escultura de Francisco Chaves Pinheiro, que cria uma alegoria acerca 

do império pela representação de um índio segurando um escudo com o brasão imperial. 

Em seguida, o texto trata da estigmação dos indígenas por parte dos colonizadores, e 

da mudança desta realidade quando o indígena se tornou símbolo da natureza e identidade 

nacional. Nesta temática, se apresenta na página 19 uma pintura de autoria citada de Vicente 

do Rego Monteiro. O texto segue descrevendo o caráter utilitário e ornamental da arte e 

artesanato indígena, e é apresentado na página 23 um desenho de Joseca Yanomami que 

representa um ritual indígena.  

Quatro fotografias do trabalho do artista Bené Fonteles ilustram nas páginas 24 e 25 o 

texto que trata da finalidade da arte ritualística indígena. O cantor e compositor Augusto 

Gomes Rogrigues, mais conhecido como Mestre Verequete, é mencionado na página 33 

quando o livro traz o tema música, e carimbó. 

O músico e pintor naturalizado alemão Paul Klee é mencionado na página 34 no texto 

que define melodia. Em seguida, quando se trata da notação musical, são usadas imagem de 

três partituras na página 35, sendo mencionados os compositores Tutilo Trope, Johann 
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Sebastian Bach e Murray Schafer. Ainda tratando do tema música, na página 37, são 

mencionados o músico Marco Antônio Guimarães e a compositora Marlui Miranda.
25

 

Ao introduzir o subtítulo Culturas indígenas no tempo, o texto descreve a chegada dos 

europeus ao continente como invasão, e relata a violência utilizada para a conquista do 

território, mencionando a forma com que os colonizadores retrataram os povos indígenas: 

bárbaros, preguiçosos, inferiores. Neste contexto, para representar esta visão do europeu sobre 

os indígenas no subtítulo Olhar estrangeiro, utilizou-se a gravura de Johann Moritz Rugendas 

na página 40. Ao apresentar o Indianismo, o compositor Carlos Gomes é mencionado. Em 

seguida a fotógrafa Maureen Bisilliat é mencionada, com a utilização de uma fotografia da 

série Xingu na página 41. O capítulo finaliza com a menção ao artista Ernesto Neto, e 

imagens da instalação de sua autoria, denominada KupiForesUniXawa na página 45. 

O primeiro capítulo nos traz citações de artistas indígenas e muitos exemplos de arte 

indígena, colocados juntamente com textos de forma a desconstruir a visão caricaturizada e 

depreciativa, historicamente reproduzida, sobre a cultura desses povos. As imagens de artistas 

europeus citados no texto, são utilizadas para esta contextualização, fazendo com que este 

capítulo desenvolva o conteúdo respeitando a diversidade cultural. Em um total de 18 artistas 

mencionados no capítulo, tivemos 2 mulheres e 16 homens. Das duas artistas mulheres 

referidas, uma é inglesa (descrita no livro como brasileira de origem inglesa) e outra 

brasileira. As duas trazem, apesar da pouca quantidade na representatividade feminina e, uma 

visibilidade da cultura latino americana no trabalho apresentado. 

A figura 4 mostra a relação comparativa entre a quantidade de menções de artistas por 

gênero no capítulo 2. 

                                                           

25
Em uma entrevista para e página Amazônia Realidade publicado em 25 de agosto do ao de 2017, realizada 

por Elaíze Farias, a cantora e compositora Marlui Miranda conta um episódio marcante em sua trajetória 

artística, no ano de 1979, no teatro Amazonas. Ao cantar uma canção indígena em uma apresentação de Egberto 

Gismonti, a cantora disse que foi vaiada e insultada pelo público. Marlui relatou que o público do teatro 

Amazonas era acostumado a ópera e músicos conhecidos, e que a música indígena era proibida naquele palco. 

Entrevista disponível em https://amazoniareal.com.br/ha-38-anos-marlui-miranda-foi-vaiada-por-cantar-musica-

indigena-no-teatro-amazonas/. 

https://amazoniareal.com.br/author/elaize-farias
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Figura 4- Percentual de nomes de artistas, por gênero, mencionados no capítulo 2 do livro didático Percursos da 

Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016).  

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Capítulo 2, denominado As Culturas Africanas, traz uma imagem de autoria do artista 

Rubem Valentim na página 48. Nas páginas seguintes, o texto trata da história da cultura 

africana e da importância para a formação da cultura brasileira. São mencionados o 

antropólogo Darcy Ribeiro e o arquiteto João Figueiras Lima como autores do Monumento 

Zumbi dos Palmares, e o artista Arthur Bispo do Rosário, com a obra Macumba, na página 

51. Em seguida, ao tratar da influência da arte africana na arte europeia no século XX, são 

mencionados os artistas Henri Matisse, Paul Gaugin, Paul Cézanne e Picasso na página 52. 

Ao se tratar do tema máscaras africanas, são citados os escultores Amidou Dossou e Kifouli 

Dossou na página 53. 

O texto trata da importância das esculturas em madeira na arte africana. O artista 

brasileiro Agnaldo Manuel dos Santos é mencionado ao relacionar a importância das 

esculturas em madeira também para a arte brasileira na página 54. A artista Esther Mahlangu 

é mencionada, como representante do grafismo geométrico presente na arte africana na página 

57. O artista Paulo Nazareth é mencionado quando é trabalhado o conteúdo arte e memória na 

página 59. Em seguida são propostas atividades de pesquisa sobre arte afro-brasileira, onde 

são mencionados os seguintes artistas: Emanoel Araújo e Heitor dos Prazeres na página 60, 

Gilberto Gil, Mario Cravo Júnior, Rubem Valentim, Ayrson Heráclito e Ronald Duarte na 

página 61.  

Vovó Maria Joana e Mestre Darcy Monteiro são citados relacionados à preservação 

das rodas de jongo no Rio de Janeiro na página 65. Relacionados ao tema danças afro-

brasileiras, são mencionadas as dançarinas Katherine Dunham e Mercedes Baptista na página 

68, levantando uma discussão com relação ao racismo enfrentado por artistas negros. 
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Também são mencionados os dançarinos Clyde Morgan e Raimundo Bispo dos Santos na 

página 69. 

O artista Hector Julio Páride Bernabó (conhecido como Carybé) é mencionado na 

página 70 como ilustrador. O músico João Bosco é mencionado na página 71 como autor 

música para o espetáculo Benguelê. Os músicos Baden Powell e Vinicius de Moraes são 

citados na página 73 como sugestão de compositores para músicas a serem usadas em uma 

atividade de dança. 

O olhar preconceituoso europeu direcionado a classificar etnicamente as culturas é 

descrito no texto, onde são citados os artistas Johann Moritz Rugendas, Jean Batiste Debret, 

Thomas Ender, Johann Baptist von Spix e Carl Friedrich Philipp von Martius na página 74: 

No entanto, nos registros e representações (dos rituais e expressões 

artísticas dos africanos) feitas por artistas europeus, como Rugendas, 

Jean-Baptiste Debret (1768–1848) e Thomas Ender, (179 –1875), 

entre muitos outros, essas manifestações foram filtradas por um 

olhar preconceituoso, muitas vezes interessado na classificação 

étnica ou nos aspectos ―exóticos‖ da vida nos trópicos (MEIRA, 

SOTER & PRESTO, 2016, p. 74) 

O músico James Brow é mencionado na página 75 ao se tratar do orgulho negro. No 

texto da página 76 sobre o intercâmbio cultural África e Brasil, Ayrson Heráclito foi 

mencionado. Ao tratar da afro-brasileira atual, são mencionadas a atriz Taís Araújo, o ator 

Lázaro Ramos, a artista Rosana Paulino e o autor de série televisiva Jorge Furtado na página 

78.  

O capítulo 2 traz uma quantidade bastante desproporcional de representatividade no 

que se refere a gênero, sendo que em um total de 38 artistas mencionados, apenas 6 são 

mulheres e 32 são homens. Importante destacar que, apesar disso, este capítulo levanta a 

questão da discriminação interseccional, ao discorrer a respeito do trabalho da artista Rosana 

Paulino e depois em uma atividade na página 83, que propõe, dentre outras, as seguintes 

questões: ―1. Como chamar a atenção das pessoas para a invisibilidade dos negros no Brasil? 

[...] 3. Como denunciar que o trabalho da mulher negra é menos valorizado que o do homem 

negro, que, por sua vez, é menos valorizado do que o das mulheres e o dos homens brancos?‖ 

(MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016, p. 83). 

O capítulo 3 nos apresenta uma grande desproporção de artistas mencionados, sendo 

que em um total de 28 artistas mencionados tivemos 4 mulheres e 24 homens (figura 5): 
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Figura 5- Percentual de nomes de artistas, por gênero, mencionados no capítulo 3 do livro didático Percursos da 

Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Capítulo 3 intitulado A Cultura Da Grécia Antiga inicia com duas menções a artistas: 

o escultor Antonio Canova e a dançarina Isadora Duncan na página 86. A escultora Niki de 

Sanit Phalle e o pintor Kehinde Wiley são citados na página 87 ao mostrar a influência da arte 

clássica grega para movimentos e artistas contemporâneos.  

Ao abordar a temática do teatro grego, são citados na página 90 os dramaturgos 

Eurípedes, Sófocles, Aristófones na página 91, Ésquilo na página 94, o diretor Gabriel Vilela 

e a atriz Walderez de Barros na página 95, o ator Douglas Campbell e os diretores Tyrone 

Guthrie e Andrei Serban na página 96, Marcel Camus e Antunes Filho na página 97, o diretor 

Eduardo Wotzik e os atores Gustavo Gasparini e Almir Haddad na página 99.  

O texto traz a temática das esculturas e arquitetura grega, citando na página 102 o 

escultor Fídias. O ceramista e pintor Exequias é mencionado na página 104, no texto de 

subtítulo Vasos. O texto intitulado esculturas trás, na página 106, a menção aos escultores 

Policleto e Praxíteles. 

O livro trabalha a questão do desenho, com uma proposta de atividade. Neste contexto, 

é mencionado o artista Alex Cerveny na página 108. Em seguida a proposta apresentada é a 

pesquisa sobre cerâmica e escultura, sendo mencionada na página 111 a artesã Nair Ferreira 

dos Santos. 

O pintor Sandro Botticellie o dramaturgo Willian Shakespeare são aludidos nas 

páginas 115 e 116 respectivamente ao tratar-se da influência da arte grega em outros 

movimentos artísticos ao longo do tempo. Da mesma forma, ao se discorrer acerca da 

presença da cultura grega na cultura contemporânea, são mencionados na página 118 o 

desenhista Frank Miller e o artista Anish Kapoor. 
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2.1.3 Unidade 2: Arte Brasileira 

 

De nome Arte Brasileira, temos três capítulos nesta unidade. A relação comparativa 

entre a quantidade de menções de artistas por gênero do capítulo 4 nos mostra (figura 6): 

 

Figura 6- Percentual de nomes de artistas, por gênero, mencionados no capítulo 4 do livro didático Percursos da 

Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

O capítulo 4, denominado Arte e Colonização, tem na primeira página duas imagens 

de obras de arte cujos autores são citados: o escultor Mestre Piranga e o gravador Johann 

Moritz Rugendas na página 124.  Ao se tratar da arte européia estabelecida no Brasil colonial, 

o pintor Jean-Baptiste Debret é referenciado na página 125. O escultor Antônio Francisco 

Lisboa, o Aleijadinho, é mencionado na página 128, a qual discorre sobre a escultura no 

Barroco brasileiro.  

O Texto tratou da pintura acadêmica no Brasil, mencionando o pintor Nicolas-Antoine 

Taunay, o arquiteto Grandjean de Montigny e o pintor Manuel de Araújo Porto-Alegre na 

página 130. Ao se falar a respeito da fotografia no Brasil, foram referenciados o artista 

Hercule Florence, Louis Jacques Mandé Daguerre, Auguste Stahl na página 132 e Marc 

Ferrez na página 133. A primeira mulher citada neste capítulo foi a fotógrafa Barbara 

Wagner, que juntamente com Diego Velázquez, Rembrandt e Bobby Djov, estão 

mencionados no texto que trata do tema retrato na página 134. Uma proposta de pesquisa 

sobre este tema se apresenta em seguida, na qual são mencionados a fotógrafa Hildegard 

Rosenthal, o fotógrafo Alberto Henschel na página 136, os diretores de documentário João 

Jardim e Walter Carvalho, o cineasta Wim Wenders, o pintor Eliseu Visconti e a pintora 

Tarsila do Amaral na página 137. 
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O texto trata da linguagem artística música, onde são mencionados na página 140 

Domingos Calda Barbosa, Mário de Andrade, na página 141 Xisto de Paula Bahia, Manual 

Pedro dos Santos, na página 142 Machado de Assis, K. Lixto, na página 143 Francisca 

Edwiges Neves Gonzaga – Chiquinha Gonzaga, Wilhelm Richard Wagner, Markus Staap, 

José Machado Pinheiro e Costa, Bandeira de Golvêa e Tito Martins. Ainda discorrendo sobre 

a música, ao tratar do nascimento do choro e do samba na página145, são mencionados Tia 

Ciata, Tia Bebiana, Alfredo da Rocha Vianna Filho, o Pixinguinha, Ernesto Joaquim Maria 

dos Santos, o Donga, e Mauro de Almeida. Uma obra musical atual é apresentada para 

comparação estilística com a música do início do século passado, cujo autor é mencionado: 

Gilberto Gil na página 147. Em seguida uma proposta de pesquisa sobre músicos brasileiros é 

apresentada, onde são mencionados os músicos Ernesto Nazareth, José Miguel Wisnik, Jayme 

Monjardim, Otávio Vianna, Raul Palmieri, Nelson Alves, Jacob Palmieri, José Alves de 

Lima, Luiz de Oliveira e Benedito Lacerda na página 149. O músico Lucas Ciavatta é 

mencionado no texto que trata do elemento musical ritmo na página 151. 

No subtítulo Conexão, são apresentados artistas de diferentes movimentos artísticos. 

Foram mencionados o escultor Gian Lorenzo Bernini, o pintor Francisco de Goya y Lucientes 

na página 154, o músico Frédéric Chopin, o pintor Gustave Courbet e o fotógrafo Felix Nadar 

na página 155. Ainda ao tratar da arte européia, e sua influência nas criações artísticas 

brasileiras, são mencionados o arquiteto Charles Garnier, o pintor Rembrandt van Rijn, o 

pintor Caravaggiona página 156, o pintor Caspar David Friedrich, o músico Wolfgang 

Amadeus Mozart e o escultor Gian Lorenzo Bernini na página 157.  

O livro traz uma breve reflexão acerca do pós-colonialismo, mencionando o filme 

Carlota Joaquina e a diretora Carla Camurati na página 158. Tratando ainda deste tema, o 

texto levanta um questionamento sobre a revisão da colonização e dos valores culturais 

importados impostos nas colônias, descaracterizando a autenticidade cultural do país. Para 

exemplificar arte que busca nas raízes culturais brasileiras elementos para a criação artística, 

são mencionados na página 158 os artistas Adriana Varejão, Jonathas de Andrade, Esdras 

Bezerra de Andrade, Silvan Kaelin e Cícero Dias na página 158.  

Finalizando, o subtítulo Síntese Estética traz uma retomada dos conceitos trazidos 

neste capítulo, onde são mencionados o compositor José Maurício, o músico Marco Antonio 

Portugal, o pintor Karl Wilhelm Von Theremin, o artista Mestre Valentim na página 160, o 

artista Joachim Lebreton, o escultor Auguste-Marie Taunay na página 161, o arquiteto 

Granjean de Montigny e o gravador Simon Pradier 162.  
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Este capítulo nos apresenta novamente o androcentrismo no repertório do material, 

com a grande diferença entre representação masculina e feminina. Em um total de 68 artistas 

mencionados no capítulo, tivemos 6 mulheres e 62 homens. 

Na figura 7 vemos a relação comparativa entre a quantidade de menções de artistas por 

gênero no capítulo 5. 

 

Figura 7- Percentual de nomes de artistas, por gênero, mencionados no capítulo 5 do livro didático Percursos da 

Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Capítulo 5, nominado Modernismo no Brasil, inicia com algumas imagens de obras de 

arte e menciona, nas primeiras páginas, Oswald de Andrade, Tarsila do Amaral, Mário de 

Andrade, Lasar Segalna página 164, Maria Martins, e Emiliano di Cavalcanti na página 165. 

Em seguida os músicos Heitor Villa-Lobos, Carmen Miranda, Dorival Caymmi são 

mencionados na página 167, assim como o pintor Alberto da Veiga Guignard. No texto da 

página 168 que trata da Semana da Arte Moderna de 1922, os Artistas Anita Malfati, Vicente 

do Rego Monteiro e Victor Brecheret são mencionados. Em seguida, o texto traz uma relação 

entre muralismo e arquitetura, e menciona os pintores Diego Rivera e Candido Portinari, o 

escritor Graciliano Ramos, os arquitetos Lucio Costa e Le Corbusier na página 170, e Roberto 

Burle Marx na página 171. Ao falar a respeito do surrealismo, são nomeados o artista Andre 

Breton, a escultora Maria Martins e o pintor Ismael Nery na página 172, e o artista Marcel 

Duchamp na página 173. 

O Futurismo é abordado em seguida, sendo mencionados no texto Filippo Tommaso 

Marinetti na página 174, e os artistas gráficos Claudio Rocha e Tony de Marco na página 175. 

O próximo assunto tratado é Tipografia e Modernismo, no qual são referidos o poeta Vladimir 

Maiakovski, o artista El Lissitzky, Décio Pignatari, Haroldo de Campos e Augusto de campos 

na página 176, e o músico Arnaldo Antunes na página 177. 
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Ao discorrer acerca do teatro, são mencionados na página 180 o ator Procópio 

Ferrreira, as artistas Araci Cortes, Dercy Gonçalves e Mara Rúbia, o diretor de teatro José 

Celso Marinez Corrêa na página 181, o diretor teatral Valdemar de Oliveira, os dramaturgos 

Oscar Wilde, Tenessee Willams, Henry Bordeaux, Lúcio Cardoso e Abdias Nascimento na 

página 182, o escritor Nelson Rodrigues, o diretor Zbigniew Ziembinski na página 183, o 

diretor Sérgio Cardoso na página 184. Em seguida é apresentada uma proposta de pesquisa 

sobre teatro de revista, tendo no texto a menção ao dramaturgo Artur Azevedo e ao ator 

Oscarito na página 186, e a dançarina Eros Volúsia na página 187. 

No tópico intitulado Modernismo na Europa, são relacionados os nomes dos seguintes 

artistas: Pablo Picasso, Georges Braque, Humberto Boccioni na página 192, Vladimir Tátlin, 

Kazimir Malevich e Raoul Hausmsnn na página 193. Em seguida o texto trata da vanguarda 

artística na Europa, e menciona o figurinista Oscar Schlemmer, o roteirista Anton Giulio 

Bragaglia, o pintor Enrico Prampolini na página 194, o artista performático Hugo Ball, o 

dramaturgo Fernand Crommelynck, o diretor teatral Vsevolod Meyerhold, o escultor 

Constantin Brancusi e o escultor Alberto Giacometti na página 195.  

O texto descreve, no tópico Modernismo hoje, a formação do modernismo brasileiro, e 

menciona Gertrude Stein, Erik Satie, Salvador Dalí, Isadora Duncan, Wood Allen, Alfredo 

Volpi, Samson Flexor, Cole Porter, Ernest Hemingway, T. S. Eliot, Josephine Baker, Luis 

Buñuel, Man Ray, Heni Matisse, Mirian Druwe, Cristiane Paoli-Quito na página 196 e 

Emmanuel Nassar na página 197. Em seguida temos uma reflexão sobre Antropofagia, a qual 

traz os seguintes nomes: O dramaturgo William Shakespeare, o poeta Raul Bopp na página 

198, o compositor musical Carlos Gomes e o escritor José de Alencar na página 199, 

finalizando as menções neste capítulo. 

Este capítulo também privilegia os artistas masculinos, de forma acentuada, nas 

menções durante o texto pois em um total de 74 artistas mencionados, 12 são mulheres 

enquanto que 62 são homens, mantendo o caráter androcêntrico do material verificado até 

aqui. Com o Título Uma arte tropical, encontra-se o capítulo 6 (figura 8): 
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Figura 8 - Percentual de nomes de artistas, por gênero, mencionados no capítulo 6 do livro didático 

Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Este capítulo inicia com diversas imagens ilustrativas, onde são mencionados o diretor 

cinematográfico Glauber Rocha na página 202, o designer gráfico Aloísio Magalhães, o 

artista Eugene Feldman, a artista Lygia Pape, a cantora Nara Leão e o designer gráfico Cesar 

G. Villela na página 203. Em seguida o texto traz nomes relacionados a difusão da arte 

brasileira no mundo, onde são mencionados os músicos João Gilberto, Tom Jobim, os 

arquitetos Oscar Niemeyer e Lucio Costa, os artistas visuais Lygia Clark, Hélio Oiticica, a 

arquiteta Lina Bo Bardi, o músico Hans-Joachim Koellreutter, o diretor cinematrográfico 

Nelson Pereira dos Santos e o diretor cinematográfico Stefano Vanzinana página 204. Em 

seguida é introduzida a temática música. São descritos movimentos musicais brasileiros, 

iniciando pela Bossa Nova, com a menção a Vinícius de Moraes, Elizete Cardoso na página 

206 e Dorival Caymmi na página 207. Ao descrever os festivais de música e a música 

engajada, e a jovem guarda, são mencionados Augusto Boal, Oduval do Vianna Filho, João 

do Vale, Zé Keti, Chico Buarque, Edu Lobo, Geraldo Vandré, Roberto Carlos, Erasmo 

Carlos, Elis Regina, Jair Rodrigues, na página 208, Jaime Milano, Leonildo Sachi, 

Wanderléa, Eduardo Araújo, Wanderley Cardoso, Martinha e Jerry Adriani na página 209. No 

texto sobre o movimento musical Tropicália, são mencionados Gilberto Gil e Caetano Veloso 

na página 210, Torquato Neto, Tom Zé, José Carlos Capinam, Rogério Duprat na página 212. 

Ainda na temática musica, o livro traz uma proposta de pesquisa, onde menciona os seguintes 

nomes: Stan Getz, Astrud Gilberto, Carlos Lyra, Carmen Miranda, Luiz Peixoto, Vicente 

Paiva na página 214, Renato Terra e Ricardo Calil na página 215. Os nomes de Miúcha e 

Baden Powell são mencionado no texto que propõe a análise musical na percepção de 

harmonia e contraponto. 
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O subtítulo Contexto e criação – Renovação estética e profissionalização aborda a 

evolução dos grupos teatrais nacionais e os nomes de Adolfo Celi, John Patrick, Maurice 

Vaneau na página 220, Cacilda Becker, Maria della Costa, Tônia Carrero, Fernanda 

Montenegro, Paulo Autran, Sérgio Cardoso, Sérgio Britto, Raul Cortez, Adolfo Celi, Gianni 

Ratto, Ruggero Jacobbi, Antunes Filho, Flávio Rangel, Luigi Pirandello e Cleyde Yáconis na 

página 221. Em conexão com o Teatro de Arena, estão Gianfrancesco Guarnieri, Augusto 

Boal e José Renato, Théo de Barros e Sidney Miller nas páginas 222-223. Ainda referente ao 

tema teatro, é mencionado o diretor teatral Chico de Assis na página 225. 

Seguidamente o livro traz uma proposta de pesquisa sobre o centro Popular de Cultura, 

e menciona José Renato Pécora na página 226, José Carlos Capinan, Marcos Farias, Miguel 

Borges, Joaquim Pedro de Andrade, Cacá Diegues e Leon Hirszman na página 227.  

O Livro traz um tópico chamado Conexão, onde descreve a arte e cultura de massa 

Estadunidense, onde os seguintes artistas são mencionados: Duke Ellington, Billie Holiday, 

Charlie Parker, Ray Charles na página 234, Fred Astaire, Gene Kelly, Judy Garland, Leonard 

Bernstein, Stephen Sondheim, Jerome Robbins, Willian Shakespeare, Arthur Laurents, Bob 

Dylan, Joan Baez, Jini Hendrix e James Joplin na página 235, Nicolas Ray, James Dean na 

página 236, Tom O´Horgan, Allan Kaprow, Elvis Presley e James Brown na página 237.  

O subtítulo Tropicália hoje traz um conteúdo que traz a repercussão do movimento 

nos dias de hoje, e menciona Gal Costa, Rita Lee, Hélio Oiticica, José Celso Martinez Correa 

(o Zé Celso), Arnaldo Baptista, Sérgio Dias, Zélia Duncan, Paulo Henrique Fontenele na 

página 238, e Euclides da Cunha na página 239. O capítulo 6 finaliza com o estudo sobre um 

fragmento do livro de Caetano Veloso, Verdade Tropical, que menciona Harbo Marx na 

página 240, John Lenon, Paul McCartney, Monteiro Lobato, Júlio Medaglia, Rogério Duprat, 

Brigitte Bardot e Claudia Cardinale na página 242.  

Ocorre maior representatividade de artistas mulheres neste capítulo do que nos 

anteriores, mas a desproporcionalidade existe nos demais, marcando o caráter androcêntrico 

do material. Afinal, num total de 112 nomes, são mencionadas apenas 23 mulheres, dentre 89 

homens.  

 

2.1.4 Unidade 3: Arte Contemporânea 

 

Esta unidade é aberta pelo capítulo 7 – Multiculturalismo (figura 9): 
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Figura 9 - Percentual de nomes de artistas, por gênero, mencionados no capítulo 7 do livro didático Percursos da 

Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 
Fonte: elaborada pelo autor 

As primeiras páginas do capítulo 7 trazem imagens de introdução ao tema, e são 

mencionados o escultor Cyprien Tokoudagba, o Rapper Thaíde e DJ Hun na página 246, 

Paulo Caudas e Lírio Ferreira na página 247. São mencionados Gilvan Samico, Ariano 

Suassuna na página 248, Marcelo Tas e Nelson Triunfo na página 249. Em seguida, na página 

250 e 251, são mencionados Jean-Michel Basquiat, Jean Dubuffet, Miles Davis, Charlie 

Parker, Keith Haring e Dizzy Gillespie. 

Com o título Artes visuais na geração 80, o texto traz referências a exposição Como 

vai você, geração 80, e menciona Beatriz Milhazes, Mônica Nador, Leonilson, Daniel Senise 

(Sansão) na página 252, e Arthur Bispo do Rosário na página 253. Descrevendo as mostras 

internacionais de arte da segunda metade do século XX, o texto menciona Barbara Kruger, 

Ronaldo Pereira Rego, Deoscóredes Maximiliano dos Santos (o Mestre Didi) e Cildo 

Meireles na página 254. Em seguida o livro traz um texto sobre pintura, onde são referidos 

Iberê Camargo na página 256, Nuno Ramos e Leda Catunda na página 257. Em seguida é 

apresentada uma proposta de pesquisa sobre as artes visuais no fim do século XX, onde são 

mencionados Luiz Zerbini na página 258, Alex Vallauri e Jaime Predes na página259. 

No tópico Contexto e criação – Cinema em Pernambuco, são mencionados Lírio 

Ferreira, Paulo Caldas, Marcelo Gomes, Kleber Mendonça Filho, Chico Science, Fred Zero 

Quatro na página 262, Zuleika Ferreira, Luiz Carlos Vasconcelos, Adão Pinheiro, Aramis 

Trindadena página 263, Guilherme Coelho, Jeferson De na página 264. O livro trata, a partir 

do subtítulo A questão de gênero no cinema da temática da discriminação de gênero e do 

protagonismo da mulher. São mencionados durante o texto Daniel Ribeiro, Laíz Bodanzky na 

página 266, Tess Amorin, Guilherme Lobo e Fábio Audi na página 267. Na continuidade do 

livro, ao se tratar do tema tempo no cinema, são referidos Richard Linklater, Ellar Coltrane, 
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Joel Schumacher, Alfred Hitchcock, Harold Ramis na página 268, Ana Luiza Azevedo, 

Carlos Gregório, Philippe Barcinski e Alexandro Castro na página 269. Em uma proposta de 

pesquisa sobre arte audiovisual, são mencionados Auguste Lumière, Louis Lumière, Georges 

Méliès, Eduardo Coutinho na página 270 ) e Fernanda Torres na página 271.  Ao discorrer 

sobre a arte e cinema no final do século XX, o texto menciona Anselm Kiefer, Sigmar Polke, 

Gerard Richter, Ernst Ludwig Kirchner na página 274, Francesco Clemente, Enzo Cucchi, 

Sandro Chia na página 275, George Lucas, Steven Spielberg, Ridley Scott na página 276, 

Spike Lee, Luiz Puenzo, Fabián Bielinsky, Juan José Campanella e Ricardo Darínna página 

277. Em seguida são mencionados nove artistas que participaram da exposição mágicos da 

terra, no ano de 1989 na França: Ronaldo Pereira Rego, John Mawurndjul, Julio Galán, Jeff 

Wall, Nam June Paik na página 278, Yousuf Thannoon, Chéri Samba, Nuche Kaji 

Bajracharya e Mario Merz na página 279. 

São mencionados neste momento Adirley Queirós e Emilio Domingos na página 280. 

O capítulo finaliza com a descrição do Cineclube Mate com Angu, do Rio de Janeiro. Neste 

contexto é mencionado Heraldo Bezerra na página 282.  

Com quase 90% de menções de nomes masculinos, este capítulo evidencia de forma 

preocupante a pouca representatividade feminina no material didático, que teve, em um total 

de 85 artistas mencionados, 9 mulheres e 76 homens.  

O capítulo 8 intitulado Arte de nosso tempo traz a seguinte relação comparativa entre a 

quantidade de menções de artistas por gênero (figura 10): 

 

Figura 10 - Percentual de nomes de artistas, por gênero, mencionados no capítulo 8 do livro didático Percursos 

da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Este capítulo traz, nas páginas iniciais, imagens de manifestações artísticas nas quais 

são mencionados Marina Guzzo e Paulo Nararethna página 287. Em seguida o texto que 
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discorre a respeito da definição de arte contemporânea traz os seguintes nomes: Luiza Baldan 

na página 288, Marcelo Evelin, Barrão, Sergio Mekler e Luiz Zerbini na página 289. 

Posteriormente, no tópico Contexto e criação, ao explanar a respeito da dança contemporânea, 

são mencionados Márcia Milhazes , Beatriz Milhazes, Ernesto Nazareth e Francisco Mignone 

na página 291. Ao discorrer sobre a arte da performance, são mencionados Tehching Hsieh na 

página 292 e Marina Abramovic na página 293. O texto trata da improvisação na dança, 

trazendo o nome de Cristiane Paoli-Quito na página 295. Em seguida, é proposta uma 

atividade de pesquisa sobre dança e performance, onde é mencionado Willian Popena página 

296, Felipe Bittencourt na página 297, Borris Charmatz, Médéric Collignon, Elsa Wolliaston, 

Steve Paxton na página 298, Clarice Lima e Jérôme Bel na página 299. 

O material aborda na página 303 o conceito de teatro de grupo, e neste contexto é 

mencionada Chica Carelli. Em seguida são descritas tendências do teatro contemporâneo. 

Neste texto são mencionados Willwn Dafoe, Mikhail Baryshnikov, Bob Wilson, Robert 

Wilson na página 304 e René Magritte na página 305. Após, no texto que trata do teatro de 

rua, é mencionado Mané Imbuaça na página 306. Na passagem que descreve o processo 

colaborativo no teatro contemporâneo, são mencionados Mariana Lima, Matheus 

Nachtergaele e Antônio Araújo na página 309. Ao trabalhar jogos teatrais, o texto traz o nome 

de Viola Spolin na página 314, Fernando Sabino e Guy Debord na página 316. 

Passando para o tópico Conexões que apresenta precursores das artes do corpo, são 

mencionados na página 322 Yoko Ono, Nam June Paik, Joseph Beuys, Flávio Carvalho, 

Hélio Oiticica e Lygia Pape na página 323. Em seguida são mencionados alguns nomes 

representantes da dança, performance e teatro, de diferentes regiões do Brasil: Berna Reale, 

Murilo Ramos, Weyla Carvalho, Henrique Rodovalho, Vera Bicalho na página 324, Paulo 

Pederneiras, Rodrigo Pederneiras, Paulo Biscaia Filho, e Alejandro Ahmed na página 325. 

Carolina Teixeira é nomeada na página 326 no texto que relata o protagonismo juvenil na arte 

contemporânea, assim como Renzo Comolatti e MC TK na página 327. O capítulo é 

finalizado com o texto com título As trilhas de um corpo, que traz um relato de Arnaldo 

Antunes sobre sua experiência em criar a trilha sonora do espetáculo de dança O corpo. São 

mencionados nesta passagem Milton Nascimento, Caetano Veloso, Tom Zé, João Bosco, José 

Miguel Wisnik, Lenine, Arnaldo Antunes e Alê Siqueira na página 328. 

O capítulo 8 apresenta,entre todos os capítulos, a menor disparidade na relação entre a 

representatividade de gêneros. Ainda assim há uma desproporcionalidade, que mesmo sendo 
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menor, evidencia o caráter androcêntrico do livro. Numericamente, em um total de 59 artistas 

mencionados, foram 17 mulheres e 42 homens. 

Capítulo 9, intitulado Arte urbana, encerra o livro. A figura 11 apresenta a relação 

comparativa entre a quantidade de menções de artistas por gênero deste capítulo: 

 

Figura 11 - Percentual de nomes de artistas, por gênero, mencionados no capítulo 9 do livro didático Percursos 

da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 
Fonte: elaborada pelo autor. 

Nas páginas iniciais apresenta imagens ilustrativas, trazendo o nome de Flávio Ferraz 

na página 332. Logo após o título O que é arte urbana, são mencionados Janet Echelman, 

Ettore Scola na página 334, Yoran Savion, No-Noize, Man, BJ e D-real na página 335. Ao 

abordar o tema música e poesia, o texto traz os nomes de Vinicius de Moraes, Torquato Neto, 

Paulo Leminski, Cacaso, Arnaldo Antunes, Décio Pignatari e Gilberto Mendes na página 337, 

Thaíde e DJ Hum na página 338. O tema é aprofundado, no tópico Abordagem, que trata da 

rima. São mencionados: Caju, Castanha, Emicida, Beija Flor, Treme Terra na página 340, 

Francis Victor Walter Hime, Chico Buarque, José Fernandes de Carvalho, Luiz Gonzaga do 

Nascimento, Oswaldo Lenine Macedo Pimentel, Carlos Aparecido Renno, Antonio Eustáquio 

Trindade Ribeiro na página 341, Arnaldo Augusto Antunes Filho, Pedro Anibal de Oliveira 

Gomes, Aldir Blanc Mendes, João Bosco de Freitas Mucci, Fernando Rocha Brant, Milton 

Silva Campos do Nascimento na página 342, Caetano Emanual Viana Veloso e Herbert 

Lemos de Souza Vianna na página 343. 

Uma atividade de pesquisa é proposta, sobre o rap. Neste texto são mencionados 

Jeferson dos Santos Vieira, Mano Brown, Criolo, Rappin Hood, Gabriel o Pensador na página 

344 e MV Bill na página 345. Em seguida é proposta uma atividade de criação. Neste texto 

são mencionados Noel de Medeiros Rosa e Aracy de Almeida na página 346. 
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Em seguida é introduzida, no tópico Contexto e criação, a temática Grafite e 

intervenção urbana. Neste excerto são mencionados Eduardo Srur, Alfredo Ceschiatti na 

página 348 e Daniel Melim na página 349. Após, é trazido o tema dança urbana, onde são 

referidos Bruno Beltrão, Renato Cruz, Kader Attouna página 350. O dançarino El Tiro é 

mencionado na página 353 no texto que traz exemplos de movimentos da dança de rua.  

Uma proposta de pesquisa é apresentada, sobre a temática das linguagens do hip-hop, 

onde são mencionados Blu, Banskyna página 354, Lúcia Murat, Caue Angeli, Emilio 

Domingos, Nelson Triunfo, Cathie Lévy, Mourad Merzoukie Sonia Destri 355. No tópico 

Arte urbana nas mega cidades no mundo, o livro traz exemplos de manifestações artísticas 

pelo planeta e menciona Keith Hering, Ron Englislt, Jean-Raymond Jacob, Enrique Jimenez e 

Pascal Le Guennec, Kunlé Adeyemi, Roa na página 360, Asil Slang, Zen-G, V.Z., Halil 

Altindere, JR, Lady Aiko e Jan Vormann na página 361. No texto que trata da temática dança, 

e break, são mencionados os nomes de Michael Jackson na página 365, MC Hammer, Adrian 

Lyne na página 366 e Afrika Bambaataa na página 367.  

O último capítulo nos traz o quadro mais extremo de desigualdade na 

representatividade de gênero nas menções de nomes de artistas. O número inexpressivo, em 

especial neste capítulo que foi de apenas 7,6%, de mulheres escolhidas como referência para 

representar movimentos, linguagens, manifestações artísticas, explicita o viés androcêntrico 

encontrado no material analisado. Esta análise aponta que em um total de 76 artistas 

mencionados no capítulo 9, tivemos 6 mulheres e 70 homens. 

A síntese da análise dos dados levantados em todos os capítulos nos aponta para a 

desproporcionalidade de referências de artistas citados no material, sob o aspecto de gênero 

(tabela 1): 
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Tabela 1 - Total e percentual artistas mencionados, por gênero, no livro didático Percursos da Arte 

(MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Em um total de 514 artistas mencionados no livro, temos 79 mulheres e 435 homens 

(figura 12): 

 

Figura 12 - Percentual de artistas mencionados, por gênero, na somatória de todos os capítulos do livro didático 

Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Para proporcionar a compreensão acerca da presença ou não da discriminação 

interseccional no repertório artístico utilizado no livro didático, fiz o levantamento de cunho 

racial das artistas mulheres mencionadas, que nos aponta que em um total de 79 artistas 

mencionadas, 65 são não negras e 14 negras (Figura13): 
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Figura 13 - Percentual de artistas negras e não negras mencionadas no livro didático Percursos da Arte (MEIRA, 

SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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 CAPÍTULO III 

  

 

No capítulo II, demonstrei que o livro Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & 

PRESTO, 2016) contém um repertório artístico androcêntrico, o qual foi evidenciado no 

levantamento da proporção de nomes de artistas homens e mulheres. Além disso, ao 

complementar a análise qualiquantitativa com base no critério interseccional, verifiquei que, 

além da predominância de homens artistas nos exemplos utilizados para ilustrar o referido 

livro didático, existe baixa representatividade étnico-racial. Estes resultados corroboram o 

estado-da-arte, sobretudo em pesquisas que constataram o androcentrismo e o eurocentrismo 

em livros didáticos do PNLD para o ensino médio (DOMINGOS FILHO, 2018), o ensino 

fundamental I (RIBAS, 2020) e o ensino fundamental II (FEY, 2020). Vale ressaltar que, 

nesses três estudos, assim como no meu, o critério binário emergiu das características do 

próprio conteúdo analisado, pois a inclusão de artistas por gênero no sentido amplo 

LGBTQIA+ não ocorre. 

Neste terceiro capítulo apresento uma proposta de oficina para formação continuada 

de professores. Destaco a importância da formação continuada como um processo inerente à 

carreira de educador, especialmente relevante quando vivenciamos a implementação da Base 

Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-

Formação), instituída pelo Conselho Nacional de Educação no ano de 2019, através da 

Resolução CNE/CP Nº 2, de 20 de dezembro de 2019. Tal documento traz prejuízos à 

formação inicial de artistas docentes com a sinalização para uma ruptura entre teoria e prática, 

o apontamento para a criação de licenciaturas generalistas, dentre outros problemas 

levantados, segundo detalha o Grupo de Trabalho Pedagogia Das Artes Cênicas da 

Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes Cênicas – ABRACE em carta 

manifesto de repúdio (Anexo 5) datada de novembro de 2021. 

O repertório artístico da proposta apresentada no capítulo 3 foi selecionado em 

conformidade com o propósito feminista de ampliar a visibilidade de mulheres no campo da 

arte, para minimizar o androcentrismo e o eurocentrismo no componente curricular Arte. 

Trata-se da lógica de desarticulação de matrizes do sistema patriarcal-racista, segundo 

referências do feminismo negro e das teorias pós-colonial e decolonial.  
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Lélia Gonzalez, escrevendo no final dos anos 1980, enaltece a atuação dos 

Movimentos Étnicos na América Latina e o fortalecimento do Movimento Indígena e do 

Movimento Negro na América do Sul, assim como o papel deste na reivindicação de políticas 

de equidade no trabalho, explicitando a ―[...] articulação entre as categorias raça, classe, sexo 

e poder‖ (GONZALEZ, 2020, p. 47) nos processos de dominação. Passadas quatro décadas, o 

androcentrismo e o eurocentrismo nos livros didáticos de Arte do PNLD refletem a 

necessidade de que docentes da educação básica percebam tais problemáticas de regulação 

cultural, abandonem posturas discriminatórias naturalizadas e atuem na redefinição curricular. 

Dado o trabalho transformador de Tomaz Tadeu da Silva na teoria curricular no Brasil, Alice 

Casimiro Lopes e Elizabeth Macedo defendem que ―[...] redefinir a questão cultural no 

currículo em termos pós-estruturais e pós-coloniais é tarefa fundamental para se pensar uma 

ação educacional contra a discriminação.‖ (LOPES & MACEDO, 2011, p. 215). 

A busca de alternativas para um ensino de Arte que proporcione respeito à diversidade 

de gênero e étnico-racial pressupõe a necessidade de reformulação curricular também para 

atender a legislação educacional. Desde a LDB 9394 (BRASIL, 1996) até a versão final da 

BNCC para a Educação Básica (2018) o desenvolvimento de competências é fundamento 

pedagógico da Educação Básica:   

[...] as decisões pedagógicas devem estar orientadas para o 

desenvolvimento de competências. Por meio da indicação clara do 

que os alunos devem ―saber‖ (considerando a constituição de 

conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que 

devem ―saber fazer‖ (considerando a mobilização desses 

conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver 

demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 

cidadania e do mundo do trabalho), a explicitação das competências 

oferece referências para o fortalecimento de ações que assegurem as 

aprendizagens essenciais definidas na BNCC (BRASIL, 2018a, p. 

13). 

Quanto ao Ensino Médio, apesar das alterações que tornaram Arte um dos 

componentes curriculares da área de Linguagens e Suas Tecnologias, não mais havendo livros 

didáticos do PNLD exclusivamente dedicados à Arte a partir do ano de 2022, a problemática 

do androcentrismo eurocêntrico está diretamente relacionada ao currículo e ao que se ensina. 

No contexto atual da BNCC e sua ênfase nos ―[...] processos permanentes de formação 

docente que possibilitem contínuo aperfeiçoamento dos processos de ensino e aprendizagem‖ 

(BRASIL, 2018, p. 17), a minha atuação continuada como professor pesquisador é a principal 

motivação deste capítulo, para o qual concebi uma oficina para professores que proponha a 

discussão a respeito de materiais didáticos e práticas pedagógicas inclusivas no que se refere 
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ao problema da invisibilidade da mulher na Arte, e da Interseccionalidade. Esta proposta será 

útil não somente para docentes que utilizavam livros didáticos de Arte como o Percursos da 

Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016), mas também e principalmente na realização da 3ª 

e 9ª competências gerais da Educação Básica, a saber:   

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, 

das locais às mundiais, e também participar de práticas 

diversificadas da produção artístico-cultural. [...] 9. Exercitar a 

empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-

se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos 

humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 

indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 

potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. (BRASIL, 

2018a, p. 9-10). 

Para professores(as) atuantes no Ensino Médio, as propostas deste capítulo se alinham 

com a 2ª competência específica de Linguagens e suas Tecnologias para o Ensino Médio:  

2. Compreender os processos identitários, conflitos e relações de 

poder que permeiam as práticas sociais de linguagem, respeitar as 

diversidades, a pluralidade de ideias e posições e atuar socialmente 

com base em princípios e valores assentados na democracia, na 

igualdade e nos Direitos Humanos, exercitando a empatia, o diálogo, 

a resolução de conflitos e a cooperação, e combatendo preconceitos 

de qualquer natureza. (BRASIL, 2018b, p. 490). 

A plena apreciação da multiculturalidade posta nas competências requer tanto a 

desarticulação da dominação masculina no campo da Arte (NOCHLIN, 2016) por meio de sua 

historicização, quanto a percepção e desnaturalização do arbitrário cultural masculino branco 

(BOURDIEU, 2011). Para isso, é indispensável incluir, no ensino de Arte, alternativas não 

androcêntricas e não eurocêntricas de repertório de modo a verticalizar múltiplas identidades 

culturais. Nos anos 1970, quando lançou seu celebrado artigo ―Por que não houve grandes 

mulheres artistas‖, Linda Nochlin (2016) já percebera a discriminação interseccional no 

campo da Arte, apontando o alijamento relacionado a gênero, raça e classe social:  

[...] como todos sabemos, as coisas como estão e como estiveram, 

nas artes, bem como em centenas de outras áreas, são entediantes, 

opressivas e desestimulantes para todos aqueles que, como as 

mulheres, não tiveram a sorte de nascer brancos, preferencialmente 

classe média e acima de tudo homens. A culpa não está nos astros, 

em nossos hormônios, nos nossos ciclos menstruais ou em nosso 

vazio interior, mas sim em nossas instituições e em nossa educação, 

entendida como tudo o que acontece no momento que entramos 

nesse mundo cheio de significados, símbolos, signos e sinais. Na 



 

103 
 

verdade, o milagre é, dadas as esmagadoras chances contra as 

mulheres ou negros, que muitos destes ainda tenham conseguido 

alcançar absoluta excelência em territórios de prerrogativa masculina 

e branca como a ciência, a política e as artes. (NOCHLIN, 2016, p. 

8-9). 

 

Para Bourdieu (2011), a dominação masculina é decorrente da sistematização social 

androcêntrica, habitus no qual estamos imersos e que impõe 

[...] divisões constitutivas da ordem social e, mais precisamente, as 

relações sociais de dominação e de exploração que estão instituídas 

entre os gêneros se inscrevem, assim, progressivamente em duas 

classes de habitus diferentes, sob a forma de hexis corporais opostos 

e complementares e de princípios de visão e de divisão, que levam a 

classificar todas as coisas do mundo e todas as práticas segundo 

distinções redutíveis à oposição entre o masculino e o feminino 

(BOURDIEU, 2011, p. 41). 

 

As críticas de Linda Nochlin, nos Estados Unidos, e as de Michelle Perrot e Pierre 

Bourdieu, na França, são pertinentes também no Brasil, onde a invisibilidade de mulheres foi 

recorrente no campo da Arte, sendo ainda pior quando consideramos as negras, conforme os 

estudos já mencionados de Carneiro (2003) e Vaz (2009). 

É importante destacar que, a partir de lacunas já apontadas no estado da arte e no meu 

estudo sobre o livro didático Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016), a 

proposta deste capítulo adequa-se a professores(as) de diferentes realidades escolares, como 

por exemplo das diferentes cargas horárias que o componente curricular Arte tem em distintas 

grades curriculares de diferentes redes de ensino. Portanto, esta proposta, apesar de ter sido 

constituída em conexão com a minha análise qualiquantiativa do livro Percursos da Arte 

(MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016), não implica vinculação exclusiva e obrigatória com o 

mesmo. Assim, a proposta contida neste capítulo também poderá servir de base para a análise 

e elaboração de complementação de outros materiais didáticos de Arte. 

A proposta pedagógica aqui apresentada, para fins de delimitação, priorizou a arte 

contemporânea e busca a mediação de um dos campos de atuação social priorizados na BNCC 

do Ensino Médio: ―O campo da vida pessoal organiza-se de modo a possibilitar uma reflexão 

sobre as condições que cercam a vida contemporânea e a condição juvenil no Brasil e no 

mundo e sobre temas e questões que afetam os jovens.‖ (BRASIL, 2018b, p. 479).
26

 Para 

alcançar esse nível de reflexão, este capítulo propõe o planejamento de aulas com base nos 

                                                           
26

 No livro Percursos da Arte, esses temas são encontrados no capítulo 4 (unidade 2) e no capítulo 9 (unidade 3), 

intitulados respectivamente Arte e Colonização e Arte Urbana, que tiveram menos de 10% de artistas mulheres 

mencionadas, sendo estes os dois capítulos do livro onde se percebe a maior desproporção de representatividade 

de gênero. 
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critérios da interseccionalidade (CRENSHAW; GONZALEZ) de modo que o repertório 

justaponha e integre artistas de variadas identidades culturais, diferente do que costuma ser a 

visão multicultural diferencialista. Trata-se de evitar o mero diferencialismo, que mantém 

temas em territórios isolados, por exemplo, quando só se comentam produções artísticas 

indígenas na época do Dia do Índio, arte africana e afro-brasileira na época do Dia da 

Consciência Negra, ou se estudam apenas nomes masculinos brancos consagrados nas 

historiografias das artes visuais, da música, do teatro e da dança. 

A realização de oficinas como estratégia de formação pode ocorrer de acordo com 

diversas metodologias e, no Brasil, costumam ser associadas à pedagogia Freireana na 

educação popular (FREIRE, 1996). A proposta aqui apresentada teve seu aporte em estudos 

de Vera Candau, cujo foco é a promoção da educação intercultural pautada nos direitos 

humanos (CANDAU, 1999; 2012; 2016). Desde o início dos anos 1990, a pesquisadora 

dialoga com autores latino-americanos como Cubelles Gonzales (1987) e Arnobio Maya 

Betancourt (1991), os quais defendem a eficiência dos ―talleres‖ (termo em espanhol para 

oficinas) como alternativa de formação que se contrapõe a métodos tradicionais nos quais o 

centro do processo é o professor:  

 

As oficinas são espaços de construção coletiva de um saber, de 

análise da realidade, de confrontação e intercâmbio de experiências, 

de exercício concreto dos direitos humanos. A atividade, a 

participação, a socialização da palavra, a vivência de situações 

concretas [...] O desenvolvimento das oficinas, em geral, se dá através 

dos seguintes momentos básicos: aproximação da 

realidade/sensibilização, aprofundamento/reflexão, construção, 

coletiva e conclusão/compromisso. Para cada um desses momentos é 

necessário prever uma dinâmica adequada para cada situação 

específica, tendo-se sempre presente a experiência de vida dos sujeitos 

envolvidos no processo educativo. (CANDAU, 1999, n.p.) 

 

A elaboração da proposta de oficina para este capítulo foi um grande desafio, 

especialmente pela dificuldade encontrada na pesquisa biográfica de artistas mulheres negras. 

Realizei criteriosas buscas na internet, tendo como fontes blogs, sites, revistas, portais, vídeos, 

artigos. Enfim, é laboriosa a busca, mesmo com um grande universo de informações 

disponibilizadas na web, poucas eram realmente proveitosas tendo em vista os critérios deste 

trabalho. Encontrar e reunir estes dados e selecionar o que seria aproveitado para as dinâmicas 

de formação foi uma tarefa complexa. 
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3.1 Proposta de formação continuada para docentes de Arte 

 

 A proposta é descritiva e organizada em tópicos, a fim de facilitar, para um público 

alvo de equipes pedagógicas, a eventual adaptação ou aproveitamento da oficina aqui 

planejada em seus contextos de trabalho, tendo em vista o encadeamento de aulas geminadas, 

em cinco encontros. 

Estratégia de formação: oficina pedagógica. 

Título da Oficina: Revendo a prática educativa em Arte com foco na 

representatividade étnico-racial e de gênero. 

Público alvo: Professores(as) que ministram aulas no Ensino Médio no componente 

curricular Arte da rede básica de Ensino. 

Número de participantes: Recomenda-se turmas com máximo de 25 participantes, mas 

podendo ser ampliado de acordo com demanda. 

Objetivo da oficina: estudar um repertório cultural composto por artistas mulheres, 

incluindo negras, cujas obras são representativas e adequadas para ampliar os conteúdos da 

disciplina de Arte no Ensino Médio, evitando a historiografia androcêntrica e a discriminação 

interseccional a ela inerente. 

Duração em carga horária: 10 horas.  

Quantidade de encontros: 5 encontros, cada um com duas aulas geminadas de 60 

minutos. 

Local: Pode-se realizar de forma online, através de reuniões utilizando o serviço de 

comunicação por vídeo Google Meet ou similar, ou mesmo presencialmente, em local a ser 

definido. 

O/a ministrante abrirá as inscrições para a oficina para conforme suas condições de 

trabalho, tais como eventos formais de formação continuada promovidos por órgãos públicos 

do setor de educação e universidades, sejam eles jornadas pedagógicas, simpósios, encontros 

e/ou projetos de extensão. É importante solicitar, aos participantes inscritos, que tragam, para 

o primeiro encontro, livros didáticos e/ou outros tipos de materiais com os quais trabalham na 

área de Linguagens e Suas Tecnologias. Também deve-se solicitar que tragam, se possível, 

equipamento como tablet, celular ou notbook, para ser utilizado na realização de pesquisas na 

internet durante a oficina. 
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3.1.1 Roteiro para o primeiro encontro 

 

O(A) ministrante irá iniciar se apresentando para a turma e anunciando o tema da 

oficina, Revendo a prática educativa em Arte, com foco na representatividade étnico-racial e 

de gênero. Apresentará também quais serão os objetivos e os conteúdos trabalhados neste 

encontro. Em seguida irá realizar uma avaliação diagnóstica, através de um formulário 

(apêndice 1) a ser preenchido individualmente via Google Forms,
27

 com o objetivo de trazer 

uma amostragem da percepção dos(as) participantes com relação a elementos e temáticas 

presentes na oficina. Após o preenchimento, serão apresentados os resultados e os/as 

participantes farão suas apresentações pessoais e comentários. Desta forma será conhecido o 

perfil da turma no que se refere aos assuntos que serão tratados. 

Tópico: Androcentrismo  

O conceito será apresentado pelo(a) ministrante, através de uma provocação trazida 

pelo vídeo intitulado Androcentrismo, do canal do Youtube Comando Igualdade,
28

 em que o 

escritor uruguaio Eduardo Hughes Galeano expõe de forma breve e direta um exemplo da 

naturalização androcêntrica na sociedade patriarcal. O vídeo será exibido, podendo ser feita 

uma tradução simultânea, visto que pode gerar dificuldade de entendimento por ser no idioma 

espanhol. O vídeo deverá ser pausado no tempo de 01:24, momento em que será realizada 

uma reflexão acerca de como seria o perfil de artista descrito por Galeano. Pede-se para cada 

um imaginar como seria a pessoa que realizou uma dessas pinturas rupestres. Depois disso, 

será exibido o final do vídeo. Em seguida, será realizada uma discussão onde cada um poderá 

relatar se havia imaginado um homem ou uma mulher como autor(a) da pintura. O(A) 

ministrante irá descrever como foi realizada a narrativa de Galeano, no vídeo, em que se 

descreve a todo momento o artista, o pintor, e que esta narrativa é tão naturalizada que passa 

despercebido o caráter androcêntrico do discurso. Para concluir esta reflexão a(o) ministrante 

irá contextualizar o conceito de androcentrismo através de uma citação de Bourdieu (2002) a 

ser  lida por um(a) participante voluntário(a): 

                                                           
27

 Disponível em <https://forms.gle/Lgz3HqMdVjXq4P3AA>. Uma versão anterior do formulário foi preparada 

por minha orientadora, Profa. Dra. Margarida G. Rauen, no contexto de sua disciplina optativa  

"Interseccionalidade, Currículo e Equidade", do PPGE-UNICENTRO (2022). O autor adaptou e ampliou o 

questionário para a proposta de oficina desta dissertação, com a anuência da referida orientadora. 
28

 Vídeo disponível em https://www.youtube.com/watch?v=HJdlfue-qGk. 
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A força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa 

justificação: a visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem 

necessidade de se enunciar em discursos que visem a legitimá-la. A 

ordem social funciona como uma imensa máquina simbólica que 

tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se alicerça: é a 

divisão social do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades 

atribuídas a cada um dos dois sexos [...]; é a estrutura do espaço, 

opondo o lugar de assembléia ou de mercado, reservados aos 

homens, e a casa, reservada às mulheres (BOURDIEU, 2002, p. 31). 

 

Neste momento o/a ministrante perguntará quais nomes de artistas visuais negras a 

turma conhece. Se disserem alguns, esses nomes deverão ser anotados para atividade 

posterior. Se nenhum nome for conhecido, comentar o quanto o desconhecimento de artistas 

mulheres contemporâneas está relacionado com o problema da maior visibilidade de artistas 

homens brancos.  

Na sequência, será realizada atividade prática, através de uma breve análise 

quantitativa dos materiais didáticos trazidos pelos professores. Cada participante irá verificar 

a quantidade de artistas mulheres e homens, assim como o pertencimento étnico-racial dos/das 

artistas que compõe o repertório de alguns capítulos e unidades dos materiais. Considerando o 

tempo de aula e o material ser muito extenso, é inviável a computação em sua totalidade, mas 

a análise de parte dele proporciona experimentar os dois critérios básicos de avaliação do teor 

cultural do repertório de Arte encontrado nos textos. Feito o levantamento, cada participante 

irá socializar o resultado, sendo feita uma somatória de total de todas as contagens. Deve-se, 

neste momento, avaliar os resultados, calculando o percentual de artistas mulheres e homens e 

o possível caráter androcêntrico dos materiais proveniente da desproporção de menções por 

gênero e étnico-racial. 

Em seguida serão apresentados os resultados do levantamento do livro didático 

Percursos da Arte (MEIRA, SOTER; PRESTO, 2016). Os(as) professores(as) poderão folhar 

um exemplar que será passado para a turma (ou examinar versão digital do livro, se a oficina 

for oferecida de forma online).  O/a ministrante mencionará alguns dados como a tiragem de 

1.551.551 exemplares para estudantes e de 18.444 exemplares da versão para professores 

através do Programa Nacional do Livro Didático, cujos valores monetários totalizam quase 21 

milhões de reais. Ou seja, trata-se de um material de grande abrangência em nível nacional, e 

muitos professores e alunos utilizaram-se dele como apoio para o ensino de arte nas três séries 

do Ensino Médio entre os anos de 2018 e 2020, com prorrogação do uso durante o ano de 
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2021, acarretada pelo atraso no processo de escolha dos livros da oferta PNLD devido às 

alterações recorrentes da implementação do Novo Ensino Médio. 

Na sequência, será realizada uma breve exposição dos resultados da análise do mesmo, 

presentes no capítulo 2 desta dissertação (estas informações estão presentes nas figuras 14 e 

15, que serão projetados para a turma). 

 

Figura 14 - Reprodução da tabela com resultados do levantamento qualiquantitativo apresentadono capítulo 2, 

referente ao livro Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 
Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 - Reprodução de gráficos com resultados do levantamento qualiquantitativo apresentado no capítulo 2, 

referente ao livro Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 2016). 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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Os dados apresentados servirão para reafirmar a predominância de repertório 

androcêntrico encontrado em livros didáticos de Arte, já verificada em pesquisas anteriores 

sobre materiais do PNLD : DOMINGOS FILHO (2018), RIBAS (2020) e FEY (2020). 

Na sequência, será exibida e analisada a imagem da Figura 16: 

 

Figura 16 – Reprodução do cartaz produzido pelo grupo Guerrilla Girls, 2017. 

Fonte: Internet
29

 

O/a ministrante perguntará se os/as participantes conhecem o Grupo Gurerrilla Girls 

ou a imagem. Se alguém conhecer, pedir que a pessoa relate quem são as artistas e qual foi o 

contexto deste cartaz. Se ninguém conhecer, o/a ministrante fará a mediação, comentando a 

militância do grupo nos Estados Unidos e no mundo desde sua formação em 1985, 

denunciando a objetificação de mulheres nas artes visuais e a invisibilidade de artistas 

mulheres na História da Arte, assim como sua discriminação em acervos de museus e galerias 

de arte.
30

 Além de denotar a crítica contra a exploração e a objetificação do corpo da mulher 

por artistas homens, o cartaz divulgado pelo MASP (figura 16) explicita o androcentrismo no 

campo da arte. Trata-se da problemática da invisibilidade de mulheres na história da arte, que 

tem reflexos educacionais por meio da criação e publicação de materiais didáticos e no ensino 

de Arte. 

Em pleno século XXI, também persiste, em materiais didáticos, a 

desigualdade entre referências de produções femininas, quando 

comparadas as dos homens. O próprio desconhecimento do 

androcentrismo, por parte dos editores de materiais didáticos, 

acarreta a reprodução (muitas vezes inconsciente) 

da lógica de dominação, perpetuando o modelo androcêntrico nas 

                                                           
29

Disponível em https://www.ufrgs.br/arteversa/guerrilla-girls-a-igualdade-de-genero-no-universo-da-arte/; 
Página do site do  ARTEVERSA – Grupo de estudo e pesquisa em arte e docência (Faculdade de 

Educação/UFRGS/CNPq), cordenado pela Profa. Dra. Luciana Grupello Loponte. Fonte: Catálogo Guerrilla 

Girls MASP 1985-2017, Adriano Pedrosa. 
30

Para detalhes sobre o grupo Guerrlla Girls, acessar <https://www.guerrillagirls.com/>. 

https://www.ufrgs.br/arteversa/guerrilla-girls-a-igualdade-de-genero-no-universo-da-arte/
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diversas esferas sociais e reforçando contextos discriminatórios 

(FEY, RIBAS & RAUEN, 2019, p. 05). 

A seguir serão realizadas as leituras de citações que servirão de apoio para um 

pequeno debate. A primeira, de Adriana Vaz (2009), mostra o resultado de seu trabalho, no 

qual pesquisou as obras expostas no ano de 2008 no Museu Oscar Niemeyer de Curitiba, o 

livro didático de Arte utilizado no Ensino Médio na rede Estadual de Ensino e materiais 

disponibilizados pelo Instituto Rede Arte. Vaz (2009) constatou  o androcentrismo decorrente 

da baixa representatividade de artistas mulheres:  

Conclui-se então que no percurso entre o museu e a sala de aula foi 

ínfimo o número de artistas mulheres que representam o campo da 

arte, visto que, nos três espaços de consagração aparece apenas a 

artista Tarsila do Amaral (VAZ, 2009, p.15). 

 

A segunda passagem de texto é do livro Minha História das Mulheres (2007), de 

Michelle Perrot, a qual descreve o androcentrismo presente na sociedade e a invisibiliade da 

mulher na história: 

Para escrever a história, são necessárias fontes, documentos, 

vestígios. E isso é uma dificuldade quando se trata da história das 

mulheres. Sua presença é freqüentemente apagada [...] Ocorre 

igualmente uma autodestruição da memória feminina. Convencidas 

de sua insignificância, estendendo à sua vida passada o sentimento 

de pudor que lhes havia sido inculcado, muitas mulheres, no ocaso 

de sua existência, destruíam — ou destroem — seus papéis pessoais. 

Queimar papéis, na intimidade do quarto, é um gesto clássico da 

mulher idosa. Todas essas razões explicam que haja uma falta de 

fontes não sobre as mulheres nem sobre a mulher, mas sobre sua 

existência concreta e sua história singular. No teatro da memória, as 

mulheres são uma leve sombra [...]. Em compensação existe uma 

abundância, e mesmo um excesso, de discursos sobre as mulheres; 

avalanche de imagens, literárias ou plásticas, na maioria das vezes 

obra dos homens, mas ignora-se quase sempre o que as mulheres 

pensavam a respeito, como elas as viam ou sentiam. Das mulheres, 

muito se fala. Sem parar, de maneira obsessiva. Para dizer o que elas 

são ou o que elas deveriam fazer (PERROT, 2007, p. 21-22). 
 

E o terceiro texto é uma citação do artigo de Batista e Rauen (2017), que descreve os 

efeitos deste silêncio histórico das mulheres para o campo das Artes e do ensino de Arte.  

A subvalorização de mulheres culmina no silenciamento histórico 

em relação ao seu pensamento e produção intelectual, conforme 

argumenta Michele Perrot (2005). Esse sistema não afetou apenas a 

história das artes visuais, mas reproduziu-se, mundialmente, na 
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literatura e nas artes cênicas, abrangendo o teatro, a dança e a 

música. No Brasil, escritoras e dramaturgas somente ganharam 

visibilidade com o surgimento de publicações dedicadas a retirá-las 

do anonimato, tais como as de Vincenzo (1992), Andrade (1996), 

Souza (2001), e Marques (2015), entre outras.  

A subvalorização dos trabalhos de mulheres artistas no ensino de 

arte está diretamente relacionada a este cenário. Como o campo da 

arte foi pautado, por muito tempo, num ideal de artista homem, 

gênio, branco e procedente do hemisfério norte, bem como, por 

possuir uma história dominada por artistas homens, a escolha de 

artistas para compor o currículo da disciplina de arte tornase limitada 

e caracterizada pela transmissão de habitus, pois professores(as) de 

arte não estão livres de assumir posicionamentos de subvalorização 

de determinadas identidades ao apresentarem, predominantemente, 

artistas homens brancos e europeus em suas aulas. [...] a escolha 

deste perfil de artistas ilustra uma disposição adquirida alinhada à 

estrutura do campo da arte fundamentada no androcentrismo 

(BATISTA & RAUEN, 2017, p. 81). 

A partir da figura 16 e das leituras destes textos, lança-se uma questão que servirá de 

ponto de partida para um pequeno debate onde os(as) participantes irão expor seus pontos de 

vista sobre a realidade androcêntrica encontrada na Arte e em materiais didáticos de apoio ao 

ensino de Arte: Como podemos relacionar os textos selecionados com a ideia transmitida no 

cartaz do grupo Guerrilha Girls (2017) que de forma provocativa questiona a respeito do 

problema da discriminação de gênero ao qual mulheres artistas são submetidas?  

O(a) ministrante irá, ao final, conduzir o debate para a criação coletiva de uma 

definição de Androcentrismo. 

Finalizando o primeiro encontro, o(a) ministrante deixa livre a palavra para que todos 

possam compartilhar alguma dúvida ou contribuição. 

Uma lista de sugestões de leitura é apresentada, com livros que trazem um 

aprofundamento nas temáticas desenvolvidas no encontro:  

 

PERROT, Michelle. Minha história das mulheres.Trad. Angela M. S. Côrrea. São 

Paulo:Contexto, 2007 (1 ed. francesa 2006). 

 

BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina. Trad. Maria Helena Kühner. 10 ed. Rio 

de Janeiro: Bertrand Brasil, 2011. 
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3.1.2 Roteiro para o segundo encontro 

 

A aula se inicia com a apresentação da figura 17, na qual tem-se uma charge e uma 

frase que traz uma definição sobre o termo Etnocentrismo. A charge será utilizada para 

ilustrar o sentido de hierarquização racial, relacionando o pensamento colonial ao 

etnocentrismo. Ao mostrar o questionamento do indígena, e a forma com que o europeu se 

dirige a eles buscando impor um padrão civilizatório, o(a) ministrante deverá falar sobre a 

violência imposta pelos colonizadores que após a criação do paradigma do modelo ideal de 

homem moderno e tornando naturalizado o etnocentrismo, justificavam-se como seres 

superiores que estariam levando a evolução aos seres inferiores. Na sua fala, é evidente a 

intenção do religioso em padronizar o comportamento daqueles que ele trata como ignorantes 

ou selvagens, dentro do que ele mesmo tem como referência de modelo civilizatório. Assim 

como, na resposta do indígena, a indagação com relação ao calor pode ser o fio condutor que 

amplie a discussão para outras questões como o problema da desvalorização das culturas e 

manifestações artísticas que não se enquadram nesse modelo civilizatório que, conforme 

Mignolo (2017), ―administra os sentidos e molda as sensibilidades ao estabelecer as normas 

do belo e do sublime‖ (MIGNOLO, 2017, p. 11). 

 

 

Figura 17 – Charge com uma definição de Etnocentrismo. 

Fonte: Cultura Mix, domínio público
 31

 

                                                           
31

Imagem disponível em https://cultura.culturamix.com/antropologia/o-que-e-o-etnocentrismo. O verbete 

―etnocentrismo‖ e as imagens nele postadas não contém indicações de autoria. 

https://cultura.culturamix.com/antropologia/o-que-e-o-etnocentrismo


 

113 
 

Em seguida o(a) ministrante propõe uma reflexão, através dos seguintes 

questionamentos:  

1 - Como o material didático que você trouxe para a oficina pode ser relacionado com 

a charge?  

2 - Algum momento, como professor(a), você se viu no papel do padre da charge? Se 

respondeu sim, descreva sua experiência. 

Os(as) participantes deverão responder individualmente a estas questões em uma 

folha, para posteriormente apresentarem suas respostas. O(a) ministrante mediará a discussão 

procurando valorizar as experiências relatadas. 

Em seguida é apresentado o vídeo Antropologia – Etnocentrismo,
32

 do canal do 

Youtube minha faculdade, que conceitua etnocentrismo, que traz de forma objetiva um dos 

nós histórico-estruturais apontados por Mignolo (2017) que integra a matriz colonial de 

poder: A naturalização do paradigma de modelo civilizatório e de padrão de homem moderno. 

Na sequência é desenvolvida uma atividade de leitura. Como apoio para a 

conceituação sobre Colonialidade, Decolonialidade, Etnocentrismo e Eurocentrismo, serão 

lidas alguns fragmentos de textos. Primeiramente o texto de Quijano (2005), que trata das 

conseqüências da padronização Etnocêntrica resultante da Colonialidade, que cria e define o 

Eurocentrismo como modelo cultural a ser copiado.  

a incorporação de tão diversas e heterogêneas histórias culturais a 

um único mundo dominado pela Europa, significou para esse mundo 

uma configuração cultural, intelectual, em suma intersubjetiva, 

equivalente à articulação de todas as formas de controle do trabalho 

em torno do capital, para estabelecer o capitalismo mundial. Com 

efeito, todas as experiências, histórias, recursos e produtos culturais 

terminaram também articulados numa só ordem cultural global em 

torno da hegemonia européia ou ocidental. Em outras palavras, como 

parte do novo padrão de poder mundial, a Europa também 

concentrou sob sua hegemonia o controle de todas as formas de 

controle da subjetividade, da cultura, e em especial do 

conhecimento, da produção do conhecimento. (QUIJANO, 2005, p. 

121). 

Relacionado a esta padronização, Carneiro (2005) desenvolve o conceito de 

epistemicídio, pelo qual fica evidente o processo que culmina na dupla forma de violência 

epistêmica: a negação da cultura diferente da eurocêntrica e o processo de apagamento desta, 

através da imposição de uma assimilação da cultura hegemônica eurocêntrica. 

                                                           
32

 Vídeo disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=SJ6sbVroedg&t=19s>. 
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o epistemicídio é, para além da anulação e desqualificação do 

conhecimento dos povos subjugados, um processo persistente de 

produção da indigência cultural: pela negação ao acesso a educação, 

sobretudo de qualidade; pela produção da inferiorização intelectual; 

pelos diferentes mecanismos de deslegitimação do negro como 

portador e produtor de conhecimento e de rebaixamento da 

capacidade cognitiva pela carência material e/ou pelo 

comprometimento da auto-estima pelos processos de discriminação 

correntes no processo educativo. Isto porque não é possível 

desqualificar as formas de conhecimento dos povos dominados sem 

desqualificá-los também, individual e coletivamente, como sujeitos 

cognoscentes. E, ao fazê-lo, destitui-lhe a razão, a condição para 

alcançar o conhecimento ―legítimo‖ ou legitimado. Por isso o 

epistemicídio fere de morte a racionalidade do subjugado 

(CARNEIRO, 2005, p 97). 

Por fim, será lido o texto de Candau (2010), que discorre sobre a Decolonialidade, 

afirmando que 

contestando as concepções de que diversos povos não ocidentais 

seriam não-modernos, atrasados e não-civilizados, decolonizarse 

cumpre papel fundamental do ponto de vista epistemológico e 

político. Walsh afirma, tendo como referência os movimentos sociais 

indígenas equatorianos e dos afro-equatorianos, que a 

decolonialidade implica partir da desumanização e considerar as 

lutas dos povos historicamente subalternizados pela existência, para 

a construção de outros modos de viver, de poder e de saber. Portanto, 

decolonialidade é visibilizar as lutas contra a colonialidade a partir 

das pessoas, das suas práticas sociais, epistêmicas e políticas. A 

decolonialidade representa uma estratégia que vai além da 

transformação da descolonização, ou seja, supõe também construção 

e criação. Sua meta é a reconstrução radical do ser, do poder e do 

saber. Walter Mignolo (2003) destaca que o pensamento-outro 

caracterizado como decolonialidade se expressa na diferença 

colonial, isto é, um reordenamento da geopolítica do conhecimento 

em duas direções: a crítica da subalternização na perspectiva dos 

conhecimentos invisibilizados e a emergência do pensamento liminar 

como uma nova modalidade epistemológica na interseção da 

tradição ocidental e a diversidade de categorias suprimidas sob o 

ocidentalismo e o eurocentrismo. (CANDAU, 2010, p. 24). 

Após a realização desta atividade de leitura, o(a) ministrante mediará uma dinâmica 

onde os(as) participantes desenvolvem um breve debate sobre as ideias trazidas nos trechos 

dos textos. 

Posteriormente, o(a) ministrante anuncia que irá apresentar por meio de registros 

fotográficos (figura 18) uma obra performática da artista Renata Felinto, intitulada 
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Performance Axexê da negra ou o descanso das mulheres que mereciam serem amadas, do 

ano de 2017. 

A sugestão é que a aula acerca desta obra seja apoiada na idéia da Educação 

Intercultural, (CANDAU, 1999), que valorize a diversidade cultural e busque romper com a 

hegemonia eurocêntrica de conteúdos escolares. Candau (1999), relacionando a temática da 

educação em direitos humanos com a interculturalidade, afirma que  

Os movimentos sociais que se desenvolveram com especial força em 

todo o continente na última década (consciência negra, grupos 

indígenas, cultura e educação popular, movimentos feministas etc.) 

favoreceram a formação de uma nova consciência das diferentes 

culturas presentes no tecido social brasileiro e latino-americano. No 

entanto, a cultura que predomina nas práticas educativas é 

extremamente homogênea e está vinculada à visão de determinados 

grupos sociais. A educação em direitos humanos favorece o 

reconhecimento dos diferentes grupos sociais e culturais, gera 

espaços para que os valores, conhecimentos e tradições sejam 

realçados e fomenta o diálogo intercultural. Articular igualdade e 

diferença é uma de suas preocupações fundamentais (CANDAU, 

1999, n.p.). 

Candau (2012) aponta como sendo fundamental  

problematizar o caráter monocultural e o etnocentrismo que, 

explícita ou implicitamente, estão presentes na escola e impregnam 

os currículos escolares. Perguntar-nos pelos critérios utilizados para 

selecionar e justificar os conteúdos escolares. Desestabilizar a 

pretensa ―universalidade‖ dos conhecimentos, valores e práticas que 

configuram as ações educativas e promover o diálogo entre diversos 

conhecimentos e saberes. Estamos desafiados também a reconhecer e 

valorizar as diferenças culturais, os diversos saberes e práticas, e a 

afirmar sua relação com o direito à educação de todos. Reconstruir o 

que consideramos ―comum‖ a todos e todas, garantindo que nele os 

diferentes sujeitos socioculturais se reconheçam, possibilitando 

assim que a igualdade se explicite nas diferenças que são assumidas 

como comum referência, rompendo dessa forma com o caráter 

monocultural da cultura escolar (CANDAU, 2012, p. 246). 

Tendo como ponto de partida a obra Performance Axexê da negra ou o descanso das 

mulheres que mereciam serem amadas, deverá ser desenvolvida uma discussão acerca do viés 

eurocêntrico presente no ensino de Arte. A obra será apresentada como um exemplo de 

alternativa ao padrão curricular eurocêntrico. 

O(A) ministrante mostrará as fotografias e solicitará que os/as estudantes anotem suas 

impressões sobre aspetos identitários, valores e crenças aparentes. 
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Figura 18 - Registros da performance Axexê da Negra ou o descanso das mulheres que mereciam serem amadas. 

Fonte: Site da artista.
33

 

Apresenta-se a análise da obra feita por Fernanda Carrera e Gabriel Meirinho (2020) 

que descrevem a performance como a representação do 

[...] enterro da espiritualidade coletiva de mulheres negras que foram 

amas de leite no Brasil escravocrata a partir da pintura A Negra 

(1923), de Tarsila do Amaral, em uma crítica ao culto feito por 

décadas na história da arte brasileira aos modelos modernistas que 

carregam em si a gênese racista das elites escravocratas e a gentileza 

branca de representação (CARRERA & MEIRINHO, 2020, p. 78). 

Ainda sobre esta performance, Carrera e Meirinho (2020) descrevem que a mesma 
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 Uso das imagens autorizado pela artista em correspondência por email. Fotos: Shay Peled. Disponível em 

<https://renatafelinto.wordpress.com/axexe-da-negra/>. 
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[...] amplia um ritual afetivo à vidas raptadas e violentadas de 

mulheres negras que mereciam serem amadas em corpo e almas. O 

funeral segue os rituais ancestrais ao enterrar os estereótipos e 

estigmas construídos e fortalecidos a partir do uso das imagens de 

controle (Collins, 2002) de figuras negras, adornando de forma 

decorativa as casas das famílias tradicionais das elites brasileiras 

como expressão de arte, adoração ao exótico e ostentação financeira. 

Em um movimento antropofágico inverso, a artista propõe 

simbolicamente a devolução à terra, em um processo de 

reterritorialização por sujeitos que partilham saberes, resistências e 

crenças na transformação (CARRERA & MEIRINHO, 2020, p. 78). 

Após a mostra e explanação referente à obra, será apresentada a biografia da artista, 

visualizada no seu website.
34

 Será solicitada a leitura da biografia, para possível 

aproveitamento de obras de Renata Felinto na dinâmica de grupo final, onde será proposta a 

criação de um plano de aula. Em seguida, uma dinâmica de grupo será realizada. Os(As) 

participantes irão pesquisar, na BNCC, quais competências podem ser relacionadas a esta 

obra de Rosana Felinto. 

Posteriormente será desenvolvida uma breve reflexão acerca dos conceitos estudados 

neste encontro. Para isso, serão propostas questões a serem respondidas individualmente ou 

em grupos pelos alunos:  

1) Como pode ser entendido o termo pós-colonialidade? 

2) Qual mensagem a charge está trazendo? 

3) Quando o religioso, na charge, procura impor a sua cultura e costumes como 

modelo civilizatório a ser imitado, ele está tendo uma atitude Etnocêntrica? Por quê? 

4) De que forma podemos relacionar a resposta do indígena a uma concepção 

decolonial? 

5) Crie uma definição sobre o termo Etnocentrismo. 

6) O que a obra de Renata Felinto está retratando? 

7) Qual relação podemos fazer entre as imagens da performance de Renata Felinto e os 

textos, ao Eurocentrismo e Etnocentrismo? 

8) A obra de Renata Felinto remete ao uso da arte em uma concepção decolonial? 

As respostas serão socializadas para a turma. 

Por fim será transmitida a idéia de que uma visão pautada na decolonialidade do saber 

―[...] significa pensar eticamente o conhecimento, as identidades, as culturas, os grupos 
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 Website encontrado no endereço <https://renatafelinto.wordpress.com/>. 
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sociais, frisando o reconhecimento da pluralidade infinita de modos de conhecer e ser, 

resgatando tudo aquilo que foi invisibilizado‖ (RIBEIRO, 2018, P11). Finalizando o primeiro 

encontro, o(a) ministrante deixa livre a palavra para que todos possam compartilhar alguma 

dúvida ou contribuição. Como tarefa, será solicitado que os(as) participantes façam a leitura 

do texto de Kimberlé Crenshaw (2002),
35

 Esta leitura servirá de referência para uma atividade 

no terceiro encontro. 

CRENSHAW, Kimberlé. Documento para o encontro de especialistas em aspectos da 

discriminação racial relativos ao gênero. Estudos Feministas, ano 10, 1º semestre, p. 171 – 

188, 2002. Disponível em 

<https://www.scielo.br/j/ref/a/mbTpP4SFXPnJZ397j8fSBQQ/?format=pdf&lang=PT>. 

 

Uma lista de sugestões de leitura é apresentada, com textos que trazem um 

aprofundamento nas temáticas desenvolvidas no encontro:  

 

WALSH, Catherine. Introducion - (Re) pensamiento crítico y (de) colonialidad. In: 

WALSH, C. Pensamiento crítico y matriz (de)colonial. Reflexiones latinoamericanas. Quito: 

EdicionesAbya-yala, 2005, p. 13-35. 

 

RIBEIRO, Débora. Eurocentrismo e currículo: análise das concepções curriculares 

críticas e não críticas a partir de uma perspectiva decolonial e da ecologia de saberes. 138 p. 

Dissertação (Mestrado em Educação) UNICENTRO, GUARAPUAVA, 2018.  

 

QUIJANO, Anibal. Colonialidade do poder, Eurocentrismo e América Latina. In: A 

colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-americanas. 

Buenos Aires: CLACSO, Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales, 2005, p. 117-

142.Disponível em <http://biblioteca.clacso.edu.ar/clacso/sur-

sur/20100624103322/12_Quijano.pdf>. 

3.1.3 Roteiro para o terceiro encontro 

 

A aula inicia-se com questões: O que é interseccionalidade? Definam exemplos de 

situações do cotidiano em que pode-se perceber a discriminação interseccional.  
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 Texto disponível em <https://www.scielo.br/j/ref/a/mbTpP4SFXPnJZ397j8fSBQQ/?format=pdf&lang=PT>. 
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 Estes questionamentos deverão ser respondidos em grupos, com base no texto de 

Kimberlé Crenshaw (2002), e as respostas serão compartilhadas em um debate orientado 

pelo(a) ministrante. 

Após esta atividade, será exibido o vídeo
36

 o que é interseccionalidade por Kimberlé 

Crenshaw. Em seguida a figura 19 é exibida e o(a) ministrante irá mostrar a relação da fala de 

Crenshaw com o texto desta figura. 

 

Figura 19 – Reprodução de Slide com texto conceituando Interseccionalidade. 

Fonte: Elaborada pelo autor 

Sueli Carneiro (2003), um dos principais nomes do ativismo pela causa feminista 

negra no Brasil, aponta para o problema da discriminação interseccional, visto que  

A consciência de que a identidade de gênero não se desdobra 

naturalmente em solidariedade racial intragênero conduziu as 

mulheres negras a enfrentar, no interior do próprio movimento 

feminista, as contradições e as desigualdades que o racismo e a 

discriminação racial produzem entre as mulheres, particularmente 

entre negras e brancas no Brasil (CARNEIRO, 2003, p. 120). 

Após estas leituras, será passado para a segunda parte da aula, onde será iniciado o 

projeto que culminará na atividade final da oficina em que os(as) participantes irão criar um 

plano de trabalho docente previsto para uma ou duas horas-aulas. Para isto, será estipulado 

um tema para a aula, buscando-se a relação entre o conceito de androcentrismo e 

interseccionalidade, com a competência específica 6 da Base Nacional Comum Curricular 

(2018), a qual traz como requisito elementar para a formação de estudantes  no Ensino Médio 

a aptidão para 

Apreciar esteticamente as mais diversas produções artísticas e 

culturais, considerando suas características locais, regionais e 
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 Vídeo disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=EV8yiTpgA7o>. 
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globais, e mobilizar seus conhecimentos sobre as linguagens 

artísticas para dar significado e (re)construir produções autorais 

individuais e coletivas, de maneira crítica e criativa, com respeito à 

diversidade de saberes, identidades e culturas (BRASIL, 2018b, p. 

488). 

detalhado na habilidade EM13LGG601:  ―Apropriar-se do patrimônio artístico e da cultura 

corporal de movimento de diferentes tempos e lugares, compreendendo a sua diversidade, 

bem como os processos de disputa por legitimidade‖ (BRASIL, 2018b, p. 488) e na 

habilidade EM13LGG604:  ―Relacionar as práticas artísticas e da cultura corporal do 

movimento às diferentes dimensões da vida social, cultural, política, histórica e econômica‖ 

(BRASIL, 2018b, p. 488).  A sugestão aqui desenvolvida é a de trabalhar essas habilidades 

por meio da arte urbana. Primeiramente será desenvolvida a compreensão sobre o termo Arte 

Urbana. 

 

Tópico: Arte Urbana 

 

A arte urbana é uma categoria ampla de manifestações artísticas realizadas em espaços 

públicos, tendo como suporte muros, paredes de prédios e pontes, trens de metrô, ônibus a até 

aviões, entre outro. A arte urbana é historicamente relacionada ao ativismo social e ao grafite 

(ou graffiti) desde os anos 1970, em torno de artistas mundialmente famosos como Jean-

Michel Basquiat (1960-1988), Banksy (1974-) e Lady Pink (Sandra Fabara, 1964-), mas 

ganhando múltiplos sentidos desde então. 

Para o pesquisador português Pedro Soares Neves, apesar de o termo arte urbana ser 

associado aos conceitos de grafite e da arte de rua (street art), envolve a ―[...] problemática 

gerada pela distância entre a arte na rua e a arte do mundo estabelecido da arte, nasce da 

necessidade de resolver a questão de abordar a Street Art no contexto dos museus, galerias 

eagentes instituídos no mundo da arte‖ (NEVES, 2017, p. 125). 

Segundo artigo da Academia Brasileira de Artes (ABRA), a arte urbana é ―todo tipo 

de manifestação artística realizada em um espaço público‖ abrangendo grafites, cartazes, 

stencil, estátuas vivas e também apresentações teatrais, musicais e de circo, entre outras. 

Na sequência, é realizada uma dinâmica para duplas ou grupos: 

1) Utilizando o celular ou outro dispositivo, identifique exemplos de arte urbana que 

poderia levar para suas aulas. 
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2) Os nomes masculinos tem mais visibilidade na arte urbana, mas mulheres artistas 

também se destacaram. Em duplas, leia sobre a história do grafite e anote nomes de artistas do 

Brasil e de outros países, representativos de diversidade de gênero e étnico-racial. 

Sugestão de links: 

https://www.hypeness.com.br/2018/11/rainhas-das-ruas-uma-materia-especial-sobre 

mulheres-no-graffiti/ 

https://www.culturagenial.com/grafite/ 

 

3) Apresentação dos exemplos e nomes. 

 

Uma atividade de pesquisa sobre arte urbana da cidade ou bairro é proposta, onde 

os(as) participantes devem elencar exemplos de obras artísticas e/ou espaços públicos, na 

cidade onde moram, onde existe arte.  Em conjunto, todos compartilham informações e 

formando esta lista na lousa. Sugestão: a partir desta pesquisa, realizar visitações em alguns 

dos locais elencados em outra oportunidade. 

 

Tópico: Arte Urbana e o Hip Hop 

 

O/a ministrante destaca o Hip Hop como um movimento artístico fortemente 

característico da Arte Urbana e apresenta um texto sobre  a arte do movimento Hip Hop:  

[...] apresentou-se como uma renovada forma de expressão política, 

instituindo-se em um novo locus público. Os jovens, por meio dessa 

arte (através do rap, do break, do grafite, do trabalho dos Dj's e 

Mc's), apropriam-se de modo simbólico do espaço urbano, tanto das 

ruas da periferia, como dos espaços nobres e centrais das cidades e 

tentam interpretar e entender os problemas localizados na estrutura 

social, trazendo questões políticas para a esfera pública. Promovem 

uma crítica à ordem social, a criminalização da periferia e dos jovens 

pobres, à mídia e à violência diária em suas várias formas. [...] 

Praticantes ordinários da cidade, os narradores do Hip Hop escrevem 

o seu texto urbano, seus raps e revelam elementos de narrativa de 

acordo com o conceito de Benjamim em seu texto: "O narrador". As 

narrativas do Hip Hop tratam de um saber refletido, pensado a partir 

das práticas cotidianas ( LOURENÇO, 2022, n.p). 

 

https://www.culturagenial.com/grafite/


 

122 
 

Os/as participantes são convidados a comentar o texto. Após a interação, é apresentado 

o vídeo Movimento Hip Hop,
37

 que mostra uma definição de Hip Hop, e suas principais 

manifestações artísticas: Rap, Break Dance e Grafite. 

 Em seguida, buscando-se cumprir o critério da valorização da diversidade cultural 

relacionada a gênero à concepção interseccional, serão apresentadas biografias de artistas 

mulheres negras representantes da arte de rua: break dance, grafite e rap. A jovem Mc Sofia, 

com seu trabalho na música desde os sete anos e La Lunna que usa a música na luta pelas 

reivindicações da mulher. As artistas urbanas Lua Nzinga e Alexsandra Ribeiro, e a arte do 

grafite. Na arte da dança, Fabiana Balduína representa a quebra de paradigma e busca de 

rompimento do androcentrismo que marca o break dance: 

1- Mc Sofia: Desde os sete anos no mundo do Rap, a artista começou a compor com 

10 anos. Bastante engajada com a causa negra, a jovem tem em seu trabalho um forte apelo 

em busca da visibilidade da mulher, especialmente negra, no Rap, como vemos em um trecho 

de sua música intitulada Papo Reto:  

Claro que tem mina no rap, 

tem muitas em qualquer lugar, 

só que o Estado é machista e sendo falso moralista 

fica querendo nos invisibilizar. 

Um vídeo clip de 2016 desta artista, com a participação de Gram & Pedro Angeli, é 

apresentado. A música é Minha Rapunzel tem Dread.
38

 

2- La Lunna: A Rapper traz em sua arte a discussão sobre o combate as mais variadas 

formas de opressão, principalmente contra a mulher negra. Em seguida é apresentado o vídeo 

clip da canção Sem Massagem,
39

 de 2017. 

3- Lua Nzinga: Artista grafiteira nascida em Planaltina, é também poeta desde 2013. 

Em 2018 iniciou na arte do grafite, e milita na busca de espaço para as mulheres, acreditando 

na importância da união para a conquista de avanços.   

Na figura 20 vemos uma de suas obras, datada de 2019: 

                                                           
37

Vídeo disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=q_o6NXNyn68>. 
38

Disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=b1Uf6_SV5_8>. 
39

Disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=XGvN0-WRXig>. 
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Figura 20 - Reprodução de grafite da artista Lua Nzinga.
40

 

Fonte: Internet 

4- Alexsandra Ribeiro (Dinha): Artista urbana, tatuadora e ilustradora natural de 

Recife, Dinha busca com sua arte a ressignificação de estereótipos sociais e o empoderamento 

negro. 

5- Fabiana Balduína (FabiGirl): A dançarina começou no Break Dance aos 18 anos, 

sofrendo com a discriminação de gênero em um meio extremamente machista. Em 2003 a 

artista findou o BSBGIRLS, primeiro grupo do Distrito Federal formado só por mulheres, 

como forma de buscar a representatividade feminina. Será mostrado um vídeo
41

 que nos traz 

um pouco da sua trajetória artística e de vida. 

6- Aysha Nascimento: A atriz e diretora de teatro desenvolve trabalhos com temáticas 

que trazem uma reflexão sobre políticas de embranquecimento, invisibilidade e a 

objetificação do corpo da mulher negra. A artista é fundadora da Companhia dos incentivos 

do Teatro de Rua. 

Em seguida será exibido um vídeo
42

 intitulado Cápsula do não-tempo, produzido pelo 

SESC em maio de 2021, onde a artista descreve a vida na pandemia. Finalizando o terceiro 

encontro, o(a) ministrante deixa livre a palavra para que todos possam compartilhar alguma 

dúvida ou contribuição. 

                                                           
40

Disponível em <https://www.cultura.df.gov.br/com-politica-cultural-grafite-cresce-entre-o-publico-feminino-

do-df/>.https://www.cultura.df.gov.br/com-politica-cultural-grafite-cresce-entre-o-publico-feminino-do-df/. 

Página da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal. Instagram da Artista 

disponível em https://www.instagram.com/nzingaz/. 
41

Disponível em <https://www.redbull.com/br-pt/danca-dance-como-fabgirl>. 
42

Vídeo disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=x43itwr3wfY>. 
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É oferecida uma sugestão de leitura complementar extra-classe, com texto da teórica 

que lançou o conceito de interseccionalidade como auxiliar na análise de situações de 

discriminação social:  

CRENSHAW, Kimberlé. A Interseccionalidade na discriminação de raça e gênero. 

Cruzamento: raça e gênero. Texto de palestra proferida na UNIFEM. In VV.AA. Brasília: 

Unifem, 2004, p. 7-16. Disponível em<http://www.acaoeducativa.org.br/fdh/wp-

content/uploads/2012/09/Kimberle-Crenshaw.pdf>. 

 

 

3.1.4 Roteiro para o quarto encontro 

 

O encontro inicia-se com uma pergunta norteadora: que referências podem auxiliar 

professores(as) de Linguagens e Suas Tecnologias a tornarem suas aulas menos 

androcêntricas e eurocêntricas? Esta pergunta será o ponto de partida para um debate sobre a 

importância do protagonismo do(a) professor(a) na organização das ações educativas em sala 

de aula, e da sua autonomia como gestor da sua aula desde o planejamento, da análise, 

adequação e até mesmo substituição de materiais didáticos de apoio, e que é inerente a este 

ofício o exercício contínuo da reflexão sobre todos os aspectos curriculares, incluindo o 

repertório utilizado.  

Considerando-se o viés androcêntrico e etnocêntrico presente em materiais didáticos e 

tendo em vista de valorização da diversidade de gênero e étnico-racial nos repertórios 

artísticos utilizado nas aulas de Arte, é apresentado um exercício de ampliação de repertório, 

como uma proposição de ação visando o rompimento da invisibilidade de artistas mulheres 

negras no ensino deste componente curricular, tendo como referencial a Competência 

Específica 2 para a área de Linguagens a suas Tecnologias no Ensino Médio, e as Habilidades 

EM13LGG203 e EM13LGG204, que preconizam 

[...] Analisar os diálogos e conflitos entre diversidades e os processos 

de disputa por legitimidade nas práticas de linguagem e suas 

produções (artísticas, corporais e verbais), presentes na cultura local 

e em outras culturas. Negociar sentidos e produzir entendimento 

mútuo, nas diversas linguagens (artísticas, corporais e verbais), com 

vistas ao interesse comum pautado em princípios e valores de 

equidade assentados na democracia e nos Direitos Humanos. [...] 

Compreender os processos identitários, conflitos e relações de poder 

que permeiam as práticas sociais de linguagem, respeitar as 

diversidades, a pluralidade de ideias e posições e atuar socialmente 

com base em princípios e valores assentados na democracia, na 
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igualdade e nos Direitos Humanos, exercitando a empatia, o diálogo, 

a resolução de conflitos e a cooperação, e combatendo preconceitos 

de qualquer natureza (BRASIL, 2018b, p. 484). 

Serão trazidas biografias de artistas negras com o intuito de exemplificar a viabilidade 

da pesquisa nas mais diversas fontes (blogs, sites, materiais bibliográficos, livros didáticos, 

revistas, artigos, etc...) como forma de o(a) professor(a) buscar elementos que complementem 

os materiais didáticos utilizados, com vistas a representatividade de gênero e étnico racial nos 

currículos aplicados no ensino de Arte e práticas educacionais que respeitem a diversidade 

cultural, com atenção à problemática do androcentrismo e do eurocentrismo, a partir do 

critério interseccional na seleção dos exemplos. 

Primeiramente o/a ministrante mencionará a artista ceramista alagoana Irinéia Rosa 

Nunes da Silva, a Dona Irinéia, representante da arte de descendestes quilombolas. Em 

seguida, Mercedes Batista, com a descrição da sua grande contribuição para a dança afro-

brasileira e com a sua marcante e histórica participação no corpo de balé do Theatro 

Municipal do Rio Janeiro, sendo a primeira mulher negra a compor a mais importante 

companhia de balé nacional. Por fim, Pâmela Amaro, atriz, cantora, musicista, arte-educadora 

e compositora gaúcha é apresentada, como referência para a arte com caráter de narrativa 

valorizando a mulher negra.  

 

Tópico: Dona Irinéia 

 

Dona Irinéia é uma artista ceramista, pertencente a um grupo de remanescentes 

quilombolas, do povoado de Muquém, em Alagoas, próximo à Serra da Barriga, terra onde 

fica o Quilombo dos Palmares. Nascida no ano de 1949, começou a esculpir peças de barro 

(panelas) para ajudar na renda familiar, e hoje é conhecida em feiras de artesanato pelo Brasil 

afora. Dona Irinéia é tida como uma da principais artesãs do barro, no cenário nacional e 

desde 2005 faz parte do Registro do Patrimônio Vivo de Alagoas - RPV/AL. 

O vídeo Histórias à mão,
43

 mostra um pouco do processo de criação de Dona Irineia, 

assim como temos um breve relato pessoal da artista sobre a sua carreira.  

 

                                                           
43

Vídeo disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=bcQDuiePHR4>. 

http://www.cultura.al.gov.br/politicas-e-acoes/legislacao/leis/Lei-20no-206.513-2C-20de-2022.09.04-20-20Lei-20do-20Registro-20do-20Patrimonio-20Vivo-RPV.pdf
http://www.cultura.al.gov.br/politicas-e-acoes/mapeamento-cultural/patrimonio-vivo/cadastros-mestres-rpv-al
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Tópico: Mercedes Batista 

 

Mercedes Ignácia da Silva nasceu no estado Rio de Janeiro, município de Campos dos 

Goytacazes, no ano de 1921 e ainda jovem mudou-se com sua mão para a capital Rio de 

Janeiro. Grande nome da dança nacional, foi a primeira bailarina clássica negra brasileira e 

primeira mulher negra a fazer parte do corpo de baile do Theatro Municipal do Rio de Janeiro, 

mas mesmo assim carregou o peso do preconceito contra bailarinos negros, encontrando 

resistência por parte de alguns diretores para ser incluída no elenco de espetáculos.  

De família humilde, teve como pais João Baptista Ribeiro e Maria Ignácia da Silva. 

Sua mãe, costureira, foi responsável pelo seu sustento. Teve outras profissões antes de se 

dedicar profissionalmente à dança, entre elas a de empregada doméstica, bilheteira de cinema, 

dentre outras. A bailarina Eros Volúsia, especialista em cultura brasileira, ensinou balé 

clássico e dança folclórica a ela que futuramente uniu a sua formação clássica com a cultura 

da dança negra, tornando-se uma das grandes, se não a maior, precursora do balé afro, na 

década de 1960, voltado para os movimentos do candomblé e danças folcóricas.  

Mercedes difundiu a cultura da dança afro em cursos, inclusive no exterior, como por 

exemplo em Nova York e Califórnia, sendo premiada e homenageada em diversas ocasiões. 

Em 2007 foi publicado um livro, de autoria de Paulo Melgaço, intitulado Mercedes Baptista: 

a criação da identidade negra na dança que descreve sua obra. Faleceu aos 93 anos, no dia 

18 de agosto de 2014, no Rio de Janeiro. 

 O vídeo intitulado Mercedes Baptista e a Dança Afro/Mulheres na Dança,
44

 do canal 

do youtube Dança além da Técnica, retrata um pouco da vida e obra de Mercedes Batista. 

 

Tópico: Pâmela Amaro 

 

Mestra em educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a musicista 

Pâmela Amaro é compositora, instrumentista (toca pandeiro, cavaquinho e percussão) e 

cantora. É integrante do grupo musical Três Marias, em Porto Alegre. Em suas atividades 

como atriz atuou em grupos teatrais importantes, como o Grupo Caixa Preta, e no cinema fez 

                                                           
44

 Vídeo disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=Wt4gwkpVN0A>. 
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parte do curta-metragem Fábula de Porongos. O vídeo Pâmela Amaro – Comunicado
45

 traz 

um clip de Pâmela Amaro, da música Comunicado, lançada em 2020.  

 

Dinâmica final 

 

Será exposta a atividade final da oficina, na qual os(as) participantes irão construir um 

plano de aula. Este trabalho deve ser realizado preferencialmente a partir de alguma temática, 

conteúdo, atividade ou mesmo uma sequência didática contida no material didático de Arte 

com o qual o(a) participante trabalha e contém repertório androcêntrico e eurocêntrico. No 

apêndice 2 encontra-se um modelo de registro de plano de aula em formato de tabela, que 

pode ser utilizado para a realização desta atividade. Porém não é obrigatório segui-lo, 

podendo cada participante optar por outra forma de registro. 

A atividade poderá ser referente a qualquer uma das linguagens artísticas (Música, 

Teatro, Artes Visuais e Dança) ou envolver artes integradas, mas o critério de avaliação 

principal é o de que o repertório selecionado para o plano de aula contenha  representatividade 

de gênero e étnico-racial em prol da interculturalidade, e da busca de rompimento com o 

androcentrismo e o eurocentrismo no currículo de Arte. Poderão ser utilizados exemplos 

vistos durante a oficina no repertório da aula, especialmente as biografias. Também pode-se 

pesquisar outras artistas nas mais diferentes fontes disponíveis como vídeos, manifestações 

artísticas, atividades, etc.  

Durante a atividade, o(a) ministrante irá auxiliar os(as) participantes. Este encontro 

encerra-se com esta atividade, que deverá ser finalizada como tarefa extra-classe para que no 

próximo encontro sejam realizadas as apresentações em Power Point, Prezzi ou outro recurso 

visual. 

 

3.1.5 Roteiro para o quinto encontro 

 

Como atividade final da oficina, os(as) participantes farão uma apresentação de seus  

planos de aula  as ideias e práticas planejadas. Será determinado o tempo de apresentação para 

cada participante, de acordo com a quantidade de participantes. Ao fim de cada apresentação, 

abre-se a palavra para contribuições dos demais e troca de experiências. 

                                                           
45

Vídeo disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=1doKCxXw8gc>. 
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Finalizadas as apresentações, é exibida a figura 21, como uma mensagem de 

agradecimento a todos/todas os(as) participantes.  

 

Figura 21 – Reprodução de slide com mensagem de agradecimento. 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Por fim, o(a) ministrante deixa livre a palavra para que possam ser compartilhadas 

dúvidas, sugestões, idéias e críticas com relação aos assuntos tratados e os encaminhamentos 

propostos durante os quatro encontros. Por meio deste diálogo realiza-se a avaliação da 

oficina, que também ocorrerá através de um formulário (apêndice 3) o qual os/as participantes 

serão convidados a responder, trazendo suas opiniões com relação à metodologia, a relevância 

das temáticas para suas práticas profissionais e desempenho do(a) ministrante. 

Sugestões de leitura para aprofundamento das temáticas desenvolvidas na oficina 

BATISTA, Valdoni Ribeiro; RAUEN, Margarida Gandara. A desarticulação do 

androcentrismo e da discriminação interseccional por meio do ensino da arte contemporânea. 

PÓS: Revista do Programa de Pós-graduação em Artes da EBA/UFMG. V.7, n.14, p. 72-99, 

nov. 2017. Disponível em <https://eba.ufmg.br/revistapos>.  

BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina. Trad. Maria Helena Kühner. 10 ed. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 2011. 

CRENSHAW, Kimberlé. A Interseccionalidade na discriminação de raça e gênero. 

Cruzamento: raça e gênero. Texto de palestra proferida na UNIFEM. In VV.AA. Brasília: 

Unifem, 2004, p. 7-16. Disponível em<http://www.acaoeducativa.org.br/fdh/wp-

content/uploads/2012/09/Kimberle-Crenshaw.pdf>. 

______. Documento para o encontro de especialistas em aspectos da discriminação racial 

relativos ao gênero. Estudos Feministas, ano 10, 1º semestre, p. 171 – 188, 2002. Disponível 
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em <https://www.scielo.br/j/ref/a/mbTpP4SFXPnJZ397j8fSBQQ/?format=pdf&lang=PT>.  

 

DOMINGOS FILHO, Doacir. A diversidade de gênero em materiais didáticos da disciplina 

de Arte. Dissertação (Mestrado em Educação) UNICENTRO, Guarapuava, 2018. 

 

FEY, Andréia Schach.Musicistas mulheres e sua inclusão em práticas de  arte no ensino 

fundamental.Dissertação (Mestrado em Educação) UNICENTRO, GUARAPUAVA, 2020.  

 

LOPES, Alice Casimiro; MACEDO, Elizabeth. Teorias de currículo. São Paulo: Cortez 

Editora, 2011. 

 

MELO, Alessandro de; RIBEIRO, Débora. Eurocentrismo e Currículo: apontamentos para 

uma Construção Curricular não Eurocêntrica e Decolonial. Revista e-Curriculum, São Paulo, 

v.17, n.4, p. 1781-1807 out./dez. Disponível em 

<http://revistas.pucsp.br/index.php/curriculum>. 

PERROT, Michelle. Minha história das mulheres. Trad. Angela M. S. Côrrea. São 

Paulo: Contexto, 2007 (1 ed. francesa 2006). 

 

QUIJANO, Anibal. Colonialidade do poder, Eurocentrismo e América Latina. In: A 

colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-americanas. 

Buenos Aires: CLACSO, Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales, 2005, p. 117-

142.Disponível em <http://biblioteca.clacso.edu.ar/clacso/sur-

sur/20100624103322/12_Quijano.pdf>.  

 

RAUEN, Margarida Gandara – Margie e BATISTA, Valdoni Ribeiro. Ensino e inclusão 

curricular de dramaturgas e mulheres Artistas. IN ALVES, Lourdes Kaminski e MIRANDA, 

Célia Arns de (orgs). Estratégias de leitura do texto dramático. Coleção Caderno Temático: 

Teatro e Ensino I. São Carlos: Pedro & João Editores, 2017, p. 91-106.  

RAUEN, Margarida Gandara - Margie; RODRIGUES, Marise; ANDRADE, Valeria; 

SOUZA, Maria Cristina de (org).  Bibliografia selecionada para estudos de mulheres e gênero 

nos campos de dramaturgia e teatro. IN ALVES, Lourdes Kaminski e MIRANDA, Célia Arns 

de (orgs). Estratégias de leitura do texto dramático. Coleção Caderno Temático: Teatro e 

Ensino I. São Carlos: Pedro & João Editores, 2017, p. 235-249. 

RIBAS, Luiz Fernando. O androcentrismo e a redefinição do repertório de Arte para o 

Ensino Fundamental i: uma proposta inclusiva. Dissertação (Mestrado em Educação) 

UNICENTRO, GUARAPUAVA, 2020. 

RIBEIRO, Débora. Eurocentrismo e currículo: análise das concepções curriculares críticas e 

não críticas a partir de uma perspectiva decolonial e da ecologia de saberes. 138 p. 

Dissertação (Mestrado em Educação) UNICENTRO, GUARAPUAVA, 2018.  

SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do 

currículo.  3ed, 1 reimpressão. Belo Horizonte: Autêntica. 2010 (1ed. 1999). 

 

VAZ, Adriana. Instituições culturais: gênero, narrativas e memórias. Revista científica/FAP, 

Curitiba, v.4, n.1, p.1-19, jan./jun. 2009. 
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WALSH, Catherine. Introducion - (Re) pensamiento crítico y (de) colonialidad. In: WALSH, 

C. Pensamiento crítico y matriz (de)colonial. Reflexiones latinoamericanas. Quito: 

EdicionesAbya-yala, 2005, p. 13-35. RAUEN, Margarida Gandara. Currículo, leituras e 

sistemas de discriminação: há alternativas?Revista Interfaces, V. 11, n 4, p. 283- 294 2020. 

Disponível em <https://revistas.unicentro.br/index.php/revista_interfaces/article/view/6700> 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A minha pesquisa de mestrado dialogou com trabalhos anteriores (RAUEN, 2017; 

RAUEN e BATISTA, 2017; BATISTA e RAUEN, 2017; DOMINGOS FILHO e RAUEN, 

2018; FEY e RAUEN 2020; RIBAS e RAUEN, 2020) realizados pela Professora Doutora 

Margarida Gandara Rauen e por mestrandos seus orientados, no Programa de Pós Graduação 

em Educação da Universidade Estadual do Centro Oeste (UNICENTRO), na linha de 

pesquisa de Educação, Cultura e Diversidade que investigaram a problemática do 

androcentrismo no ensino da Arte e verificaram a baixa representatividade de artistas 

mulheres no repertório artístico de materiais didáticos. Este trabalho, considerados os prazos e 

prioridades de delimitação, não pretendeu aprofundar o aspecto étnico-racial e tão somente 

identificou a ocorrência de discriminação interseccional, visto que ocorre a 

subrepresentatividade de artistas negras, além da baixa representatividade de artistas mulheres 

no recurso analisado. Este fato deve ser levado em conta, pensando-se nas possíveis 

conseqüências para a definição de relações interpessoais e mesmo de auto reconhecimento 

negativo por parte de quem é invisibilizado no ambiente escolar, incluindo nos materiais 

didáticos. Cavalheiro (2005) discorre a este respeito, em um estudo sobre formas de racismo e 

discriminações existentes na cultura escolar de algumas instituições de São Paulo. Ao 

discorrer a respeito de ilustrações em livros didáticos de Língua Portuguesa, Cavalheiro 

(2005) afirma que 

As ilustrações presentes nesses recursos pedagógicos, embora seja 

possível reconhecer personagens negros, são, em sua maioria, 

representações de personagens brancas. Decorrente desse quadro 

surge outro fator, o qual se depreende do processo de entrevistas: os 

profissionais não percebem que a disparidade nas representações de 

personagens negras e brancas pode ser fonte de rebaixamento de 

auto-estima e um facilitador para a construção de autoconceito 

negativo por parte das crianças negras. E, diametralmente, que pode 

ser fonte de construção de um sentimento de superioridade por parte 

das crianças brancas, pelo simples fato de terem a pele branca e 

fazerem parte, portanto, do grupo que constitui a maioria em 

ilustrações e referências culturais e históricas nesse tipo de material 

– o que sinaliza a referência de poder, beleza e inteligência. 

(CAVALHEIRO, 2005, p.83). 
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Trazendo esta contribuição de Cavalheiro (2005) para a presente dissertação, concluo 

que a baixa representatividade de artistas mulheres no material analisado pode trazer, para 

meninas estudantes, uma sensação de não pertencimento. Em especial as estudantes negras, 

uma vez que se acentua a invisibilidade de artistas negras, podendo a escola se tornar 

instrumento de conservação de aspectos androcêntricos presentes na sociedade, ao invés de 

cumprir a função contrária, de rompimento com estes, e propiciadora da igualdade de gênero 

e racial. 

Constatei através da análise do livro Percursos da Arte (MEIRA, SOTER & PRESTO, 

2016), um esforço em mostrar diferentes matrizes culturais, de diversas etnias, em capítulos 

específicos com repertórios caracterizados por diversidade, abrangendo conceitos e 

manifestações artísticas das populares às acadêmicas, mesmo não tendo caráter intercultural, e 

sim trazendo a multiculturalidade diferencialista ou assimilacionista (CANDAU, 2012). 

Porém com relação ao objeto de análise deste trabalho, que é a questão da representatividade 

de mulheres neste livro didático, constatei uma grande desproporção na apresentação de 

artistas mulheres em comparação com os artistas homens. 

Levando em conta o aspecto da discriminação racial, trago as palavras de Freitas 

(2009), que nos fala a respeito da segregação sofrida por pessoas negras em materiais 

didáticos:  

é preciso combater a representação distorcida da população negra no 

livro didático bem como a omissão deste segmento. É necessário 

então observar o que o discurso do livro didático vincula o que 

silencia, e por fim, quais as causas e consequências desse 

silenciamento. Pois em muitos casos o silêncio fala de forma precisa 

e contundente. Mais do que isso, esse silêncio pode ecoar signos de 

ódio e a omissão pode representar desejo de extermínio. (FREITAS, 

2009, p. 68). 

Ampliando a questão para o conceito da interseccionalidade, Freitas (2009) nos diz: 

 

[...] no que se refere à diretriz de ‗o que se aprende‘ e ‗para que se 

aprende‘ podemos ressaltar a possibilidade de direcionar os 

holofotes para a questão de gênero atrelada á raça no livro didático. 

Devido a grande reincidência de excertos literários que veiculam 

estereótipos atribuídos à mulher negra,  o que já constitui a 

cristalização da suposta subalternidade, torna-se mais que 

interessante e sim necessário realizar uma análise do livro didático 

sob a especificidade de gênero dentro do plano racial. (FREITAS, 

2009, p. 164). 
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Uma forma de promover o combate a este silenciamento citado por Freitas (2009), no 

âmbito deste trabalho, é o caminho da busca pela representatividade de artistas mulheres 

negras, que neste estudo se apresenta através da proposta pedagógica visando a formação 

continuada de professores. O levantamento realizado nesta dissertação abre possibilidades 

para outras pesquisas sobre diversidade cultural, as quais poderão ampliar a discussão sobre a 

inclusão de pardos, amarelos e indígenas, em que pese a sua diluição junto com a raça branca 

na já apontada precária classificação do IBGE e do SIM/MS (CERQUEIRA e MOURA, 

2013). Assim também uma continuidade com relação à proposta de oficina para professores 

apresentada nesta dissertação, pode originar futuros trabalhos como a diversificação 

metodológica em que se pode ser proposta formações específicas para professores do 

componente curricular Arte, em formato de oficina (workshop), palestras, grupos de estudo, 

dentre outros. 

Esta pesquisa trouxe desdobramentos sobre temáticas que não puderam ser 

aprofundados neste momento visto a limitação de tempo diante dos prazos próprios de um 

programa de mestrado, mas que abrem espaço para futuras pesquisas. A conexão entre a 

formação continuada de professores, a redefinição curricular e a coordenação pedagógica das 

instituições, assim como também a importância da construção coletiva do Projeto Político 

Pedagógico nas instituições de ensino básico e a relação deste para o desenvolvimento de 

ações estratégicas em prol da educação inclusiva, são exemplos de possibilidades para novos 

trabalhos. Outras abordagens, abrangendo a formação continuada em serviço, com enfoque 

para o trabalho com projetos pedagógicos, são alternativas de direcionamento para futuros 

estudos. Outro ponto que pode ser explorado é a produção de materiais didáticos, como 

planos de aulas ou materiais de apoio, direcionados às diferentes etapas da educação básica.  

Cabe aos educadores e pesquisadores questionarem os conceitos hegemônicos em 

busca de uma liberdade ideológica conceitual que trate a diversidade não como forma de 

marginalização, e sim de valorização. Deixo por fim o que parece ser realmente necessário 

para que isso ocorra: reconhecer, valorizar, refletir, discutir e sobretudo buscar ações de 

mudança, mesmo que possam parecer restritas ou limitadas, mas que são caminhos 

importantes a serem percorridos na busca da equidade de gênero e no respeito à diversidade 

no campo educacional. 
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APÊNDICE 1 

Print da tela do Google Forms com questões do diagnóstico inicial para a oficina. 

 

 

 



 

142 
 

 



 

143 
 

 

 



 

144 
 

 



 

145 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

146 
 

APÊNDICE 2 

 



 

147 
 

APÊNDICE 3 

 

 



 

148 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

149 
 

ANEXO 1 

Dados estatísticos referentes à quantidade total de exemplares e custo geral do PNLD para todos os componentes 

curriculares referentes ao ano de 2020. 

 

Fonte: disponível em <http://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-

estatisticos>. 
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ANEXO 2 

Dados estatísticos referentes à quantidade total de exemplares e custo geral do PNLD para todos os componentes 

curriculares referentes ao ano de 2019. 

 

Fonte: disponível em <http://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-

estatisticos>. 
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ANEXO 3 

Dados estatísticos referentes à quantidade total de exemplares e custo geral do PNLD para todos os componentes 

curriculares referentes ao ano de 2018. 

 

Fonte: disponível em <http://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-

estatisticos>. 
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ANEXO 4 

Dados estatísticos referentes à quantidade total de exemplares e custo geral do PNLD para todos os componentes 

curriculares referentes ao ano de 2017. 

 

Fonte: disponível em<http://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-

estatisticos>. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

153 
 

ANEXO 5

 



 

154 
 

 


